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RESUMO 

 

Essa pesquisa tem como objeto a comunicação política com foco na propaganda 
eleitoral, no contexto da democracia midiática. Partindo deste princípio, delineia-se o 
problema de pesquisa: estudar como a propaganda eleitoral tem se apropriado do 
contexto da democracia midiática para expor suas mensagens, o uso entre a razão e 
a emoção, a venda de sonhos ao eleitor entre outros assuntos como as críticas ao 
adversário e as promessas que realizam. O objetivo da pesquisa é destacar os tipos 
de conteúdos elaborados para serem transmitidos aos eleitores que assistem ao 
horário eleitoral gratuito, analisar os argumentos, a qualidade e o teor de tais 
veiculações, assim como destacar as distinções entre eles, avaliando assim sua 
efetividade, suas principais características, o que os diferenciava e quais os recursos 
que usavam para atrair a atenção e o voto dos eleitores. A metodologia adotada foi a 
análise de conteúdo, uma vez que se deseja compreender quais são os principais 
sinais e características definidos pelos partidos e pelos candidatos no momento de 
serem divulgados. Foram definidas seis categorias para a análise de dez vídeos do 
horário eleitoral gratuito na televisão dos três principais candidatos, tanto do 
primeiro, quanto do segundo turno. Conclui-se que a candidata Dilma Rousseff foi a 
que mais aproveitou de todos os artifícios estratégicos da comunicação política, da 
propaganda eleitoral, apropriada da democracia midiática, com forte apelo emotivo 
nas categorias analisadas, resultando em uma vitória apertada, a mais disputada até 
hoje, porém, de resultado positivo para a campanha de reeleição da presidente. 
 

Palavras-chave: Marketing político. Marketing eleitoral. Propaganda política. 

Opinião pública. Democracia da emoção. 
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RESUMEN 

 
Esta investigación tiene el propósito de la comunicación política se centra en lienzo, 
en el contexto de la democracia de los medios. Sobre esta base, se describen en el 
problema de investigación: el estudio de cómo el escrutinio se ha apropiado del 
contexto democracia de los medios para exponer sus mensajes, el uso de la razón y 
la emoción, la venta de los sueños al votante y otras cuestiones como la la crítica del 
oponente y las promesas que hacen. El objetivo de la investigación es poner de 
relieve los tipos de contenido preparado para ser trasmitida a los votantes que 
asisten a la época de elecciones libres, analizar los argumentos, la calidad y el 
contenido de dichos emplazamientos, así como poner de relieve las diferencias entre 
ellos, y la evaluación de su eficacia, su principales características, que los 
diferencian y qué recursos se utilizan para atraer la atención y el voto popular. La 
metodología consistió en el análisis de contenido, ya que se quiere entender cuáles 
son los principales signos y características definidas por las partes y los candidatos 
en el momento dadas a conocer. Seis categorías se han definido para el análisis de 
diez vídeos de espacios gratuitos de televisión los tres candidatos, tanto la primera 
como la segunda ronda. Llegamos a la conclusión de que el candidato Dilma 
Rousseff fue la más provecho de todos los artificios estratégicos de la comunicación 
política, la propaganda electoral, la democracia apropiado de los medios de 
comunicación, con un fuerte atractivo emocional en las categorías analizadas, lo que 
resulta en una victoria estrecha, la más disputada hoy Sin embargo, un resultado 
positivo para la campaña de reelección del presidente. 
 

Palabras clave: Marketing político. Marketing electoral. Propaganda política. La 

opinión pública. Emoción democracia. 
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ABSTRACT 

 
This research has the purpose of political communication focusing on canvass, in the 
context of media democracy. On this basis, outlines to the research problem: 
studying how the canvass has appropriated from the media democracy context to 
expose your messages, the use of reason and emotion, selling dreams to the voter 
and other issues such as criticism of the opponent and the promises they do. The 
research objective is to highlight the types of prepared content to be transmitted to 
voters who attend the free election time, analyze the arguments, the quality and 
content of such placements, as well as highlight the distinctions between them, and 
evaluating their effectiveness, their main features, which set them apart and what 
resources they used to attract attention and the popular vote. The methodology was 
the analysis of content, since you want to understand what are the main signs and 
characteristics defined by the parties and the candidates at the time disclosed. Six 
categories have been defined for the analysis of ten videos of television free Airtime 
the three candidates, both the first as the second round. We conclude that the 
candidate Dilma Rousseff was the most advantage of all strategic artifices of political 
communication, electoral propaganda, appropriate of media democracy, with strong 
emotional appeal in the categories analyzed, resulting in a narrow victory, the most 
disputed today however, a positive result for the reelection campaign of President. 
 

Keywords: Political marketing. Electoral marketing. Political advertising. Public 

opinion. Democracy emotion. 
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INTRODUÇÃO 

 
Diante do cenário político-eleitoral brasileiro percebe-se que a comunicação 

eleitoral ou a propaganda política do candidato tem espaço na mente do eleitor e do 

cidadão, com possibilidade de mais atenção por este público, somente durante os 

anos e períodos específicos de pleito eleitoral, momento este de disputa por votos 

entre partidos e agentes políticos. Há menos interesse no marketing político 

continuado, onde se acompanha a vida do então candidato na esfera pública e 

social. A atenção fica voltada mais ao marketing eleitoral em prática somente 

durante o pleito, período que compreende a disputa efetiva pelo voto do eleitor para 

obter o cargo eletivo que se pretende. 

A comunicação reservada a esse contexto é a propaganda eleitoral. No 

momento em que a sociedade se encontra, é possível notar que a massa 

populacional não se envolve e nem se agrada em volume expressivo para discutir 

práticas políticas ou eleitorais, muito embora, com a tendência da sociedade em 

rede, tenha-se visto maior engajamento das pessoas com esse tipo de questão, 

principalmente tratando-se dos mais jovens. Muitas vezes, o direcionamento da 

comunicação política chega a incomodar o cidadão que, inclusive, se opõe à mesma 

e a rejeita, em especial durante a transmissão do Horário Eleitoral Gratuito no rádio 

e na televisão. 

Acredita-se que um dos motivos da rejeição da comunicação política é a 

observância do eleitor quanto a fatos corriqueiros que não acrescentam e nem 

influenciam na sua decisão de voto, como o processo repetitivo de ataques pessoais 

ao adversário em diversas ocasiões da propaganda eleitoral ou debates, 

desperdiçando oportunidades valiosas que os candidatos poderiam utilizar para 

disseminar melhor as ideias, propostas e ideologias. Além dessas informações 

desnecessárias, os candidatos ainda fazem propostas vazias, aproveitam-se de 

ideias de outros governos, falam do sucesso dos governos anteriores através de 

meias verdades e induzem o eleitor menos informado à confusão, uma vez que nem 

sempre apresenta fatos. 

O candidato em período eleitoral utiliza a mídia disponível e aproveita um bom 

espaço na grande mídia, rádio e televisão, que é de veiculação gratuita, conforme lei 

eleitoral vigente, apropriado da liberdade de expressão para apresentar seu show, 

muitas vezes composto de compromissos vazios, promessas de campanha sem 
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discussão ampliada e que nem sempre são confirmadas na atuação política durante 

o mandato eletivo. 

A partir das principais características apresentadas como típicas das 

campanhas eleitorais brasileiras nos últimos anos, delineia-se problema de pesquisa 

a questão que a propaganda eleitoral tem se apropriado demais do contexto da 

democracia midiática para expor suas mensagens, o uso desmedido entre a razão e 

a emoção e a venda de sonhos ao eleitor através do horário eleitoral gratuito entre 

outros assuntos como as críticas ao adversário e as promessas que realizam. 

Este trabalho realiza uma análise de conteúdo da propaganda eleitoral 

veiculada na televisão, em horário eleitoral gratuito, pelos três principais candidatos 

a presidente no primeiro turno das eleições de 2014, Aécio Neves, Dilma Rousseff e 

Marina Silva e apenas Aécio Neves e Dilma Rousseff no segundo turno. Ao total 

foram analisados 10 (dez) vídeos nos dois turnos. 

A metodologia adotada foi a Análise de Conteúdo, através de uma análise 

qualitativa, uma vez que se deseja compreender quais são os principais sinais e 

características adotados pelos partidos e pelos candidatos no momento de serem 

anunciados e de anunciarem suas campanhas, propostas, argumentos e estrutura 

de campanha. 

Esta metodologia utiliza procedimentos sistemáticos que buscam a 

objetividade da observação e da descrição do conteúdo das mensagens. Ou seja, 

entende-se que esse tipo de análise é qualitativo e busca os resultados objetivos, 

não se embrenha na subjetividade dos discursos e analisa apenas aquilo que o 

público vê e pode compreender. Segundo Bardin (2011, p.145), “a análise qualitativa 

apresenta certas características particulares”, esclarecidas pela autora: 

 

A abordagem não quantitativa recorre a indicadores não frequenciais 
suscetíveis de permitir inferências; por exemplo, a presença (ou a 
ausência) pode constituir um índice tanto (ou mais) frutífero que a 
frequência de aparição. [...] A abordagem qualitativa corresponde a um 
procedimento mais intuitivo, mas também mais maleável e mais adaptável 
a índices não previstos, ou à evolução das hipóteses. 

 

Foram escolhidos os seguintes parâmetros (categorias) para análise, tanto 

dos vídeos do primeiro, quanto do segundo turno: apresentação do candidato, 

argumentos para votar no candidato, críticas aos adversários, propostas do 

candidato, uso de jingle e divulgação de pesquisas eleitorais. Uma vez que essas 
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foram características detectadas e consideradas de importância quando presentes 

nos vídeos. 

Bardin (2011, p.147) ensina sobre a categorização utilizada na análise de 

conteúdo: 

 

A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto por diferenciação e, em seguida, por 
reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios previamente 
definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um 
grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de 
conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão 
das características comuns destes elementos. 

 

A pergunta norteadora a que se pretende responder é quais são as 

estratégias comunicacionais dos candidatos no horário eleitoral gratuito da TV, para 

responder qual foi o candidato que teve maior efetividade na comunicação eleitoral. 

Assim, portanto, delineia-se o objetivo desta pesquisa. Destacar, dentro do 

corpus determinado que abrange as campanhas políticas da eleição presidencial do 

ano de 2014, os tipos de conteúdos elaborados para serem transmitidos ao público, 

aos telespectadores que assistem ao horário eleitoral gratuito, analisando a 

definição de argumentos, a qualidade e o teor de tais veiculações, assim como 

destacar as distinções entre eles, avaliando assim sua efetividade, suas principais 

características, o que os diferenciava e quais os recursos que usavam para atrair a 

atenção e o voto dos eleitores. Este estudo objetiva também, de forma específica, 

apresentar e discutir as formas de uso da propaganda eleitoral, as normas e a 

legislação eleitoral, além do uso da razão e da emoção na campanha eleitoral. 

O trabalho está dividido em três capítulos, sendo eles: 

A apresentação teórica da comunicação política na democracia midiática, 

passando pelo espetáculo político na sociedade, comentando como ocorreu a 

transição da propaganda política para o que é apresentado ao público hoje, a 

explicação do que é o poder político da comunicação de massa. O primeiro capítulo 

também apresenta as principais diferenças do marketing político e eleitoral, 

conceituando-os, além das observações entre as questões da opinião pública e a 

opinião do público. 

O segundo capítulo tem como objetivo situar o leitor nas questões da 

propaganda eleitoral, apresentando-a e delineando suas principais características, 
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desde o processo eleitoral brasileiro até sua legislação. Aborda também o uso da 

razão e da emoção na propaganda eleitoral, as principais técnicas, as estratégias 

escolhidas para as campanhas, com maior destaque para o uso do jingle. O capítulo 

também comenta a presença e relevância das pesquisas no contexto eleitoral 

brasileiro. 

O terceiro e último capítulo, por fim, expõe ao leitor o detalhamento da análise 

de conteúdo realizada, apresentando os vídeos selecionados, bem como suas 

principais características, seus pontos de impacto ao público, as estratégias 

utilizadas pelos partidos e candidatos. As tabelas de análise de conteúdo também 

são apresentadas por categorias, divididas para um melhor funcionamento do 

estudo e da apresentação. As seis categorias definidas foram as seguintes: 

apresentação do candidato, argumentos para votar no candidato, propostas do 

candidato, críticas aos adversários, divulgação de pesquisas eleitorais e uso do 

jingle. Alguns aspectos essenciais para a construção das campanhas também são 

discutidos após a análise principal e, com eles, padrões encontrados em um ou mais 

vídeos de candidatos, assim como a relevância desses aspectos para a 

diferenciação – ou não – dos candidatos e campanhas entre si. Por fim, para o 

fechamento do capítulo, são tecidos os comentários a respeito de cada análise, que 

também podem ser vistos como um fechamento do todo, a discussão dos resultados 

obtidos. 
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I. COMUNICAÇÃO POLÍTICA NA DEMOCRACIA MIDIÁTICA 

 

1.1. Comunicação política e democracia midiática 

Segundo Marcondes Filho (2009, p.86), organizador do Dicionário da 

Comunicação, “a comunicação deve estabelecer uma relação com alguém, mas 

também com um objeto cultural”. Com isso, percebe-se que na natureza e na 

sociedade, nas relações subjetivas, tudo sinaliza. Animais, seres humanos, 

acontecimentos, sensações, emanações difusas do outro. Qualquer coisa ao redor 

produz sinais que podem ou não ser convertidos em componentes do processo 

comunicacional. 

O tempo todo são emitidos sinais que comunicam, sejam eles positivos ou 

negativos. Na política não é diferente. O próprio ato de comportar-se é sinalizar. Há 

sinalizações intencionais, ativas, expressas e há sinalizações em outros formatos. 

Em todos os casos, a emissão de sinais é contínua, difundindo, irradiando, enviando 

ruídos e imagens. 

O Dicionário da Comunicação organizado por Marcondes Filho (2009, p.87), 

esclarece ainda que, quando o indivíduo recebe sinais externos, eles podem rebater 

sobre a pessoa como informação, mas também como comunicação. Trata-se 

basicamente da diferença estabelecida por Platão, no livro VII da República, onde 

ele aponta que há duas espécies de coisas no mundo: as que deixam o pensamento 

inativo ou lhe dão apenas aparência de atividade e as que fazem pensar, que forçam 

a pensar (MARCONDES FILHO, 2009, p.86-87). 

Os estudos acadêmicos na área de comunicação política coincidem com o 

processo de redemocratização do Brasil e com a importância que as eleições e as 

campanhas eleitorais readquirem na política brasileira a partir de 1989. Os governos 

militares (1964-1985) desenvolveram uma política de comunicação, integrando o 

país em uma expansão das telecomunicações e, ao mesmo tempo, reprimiram 

qualquer autonomia dos meios de comunicação, exercendo censura e controle neste 

setor da sociedade brasileira. Verifica-se assim, que as primeiras reflexões acerca 

desta relação entre comunicação e política, de maneira mais estreita, surgem pós-

ditatura civil-militar (CHAIA, 2007, p.161). 

Os primeiros estudos científicos na área de comunicação política tinham 

como objetivo analisar o processo eleitoral, partidos políticos e comportamento 
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eleitoral no Brasil, tais objetivos começaram a aparecer de maneira mais 

sistematizada nos anos 1970. Em tal época, ganham destaque as pesquisas sobre 

comportamento eleitoral, campanhas eleitorais e marketing político. Tais pesquisas 

eram realizadas por cientistas políticos no intuito de entender o sistema partidário 

brasileiro. A partir do final dos anos 1970 e início de 1980, a temática da 

comunicação política começa a ser pesquisada pelos cientistas sociais. No mesmo 

período, surgem as revistas científicas, entre elas, a Comunicação & Política, 

fundada em março de 1983 e que foi fundamental para dar visibilidade e destacar os 

estudos da comunicação política. 

A eleição presidencial de 1989 é considerada um marco da comunicação 

política no Brasil, enquanto área de conhecimento e de pesquisa acadêmica. Pode-

se afirmar que este acontecimento eleitoral, ao fazer emergir em toda sua potência 

estas novas conexões entre mídia e política, começa verdadeiramente a conformar 

um campo de estudos sobre comunicação e política no país, perpassando por 

olhares sintonizados com esta nova circunstância de sociabilidade midiatizada 

(AZEVEDO e RUBIM, 1998). 

Para os pesquisadores da época, a relevância estava em compreender a 

importância que a mídia adquire nos processos eleitorais e as mudanças que 

ocorrem nas próprias campanhas políticas, incorporando estratégias de 

comunicação inovadoras e que merecem estudos mais aprofundados da relação 

comunicação e política. Questões como a importância da televisão nas eleições, o 

papel da imprensa e a relação com as candidaturas, a representação da política e 

dos políticos nas telenovelas começam a ser estudadas e as eleições ganham então 

o status de estrela maior nos estudos da comunicação política, compreendendo 

vários momentos de destaque no cenário político, como a figura do presidente 

Fernando Collor de Mello, ator político que possibilitou no cenário entre 1989 e 1994 

uma imensidão de novos estudos de comunicação política, principalmente pelo 

episódio do impeachment que sofreu. 

Na sequência, mereceram amplo estudo as eleições de 1994 e 1998, voltados 

à análise das campanhas eleitorais quando emergem numa situação de 

globalização, sofrem impactos também dos avanços tecnológicos investidos na 

mídia eletrônica, quando ganha significação a indústria do marketing político. Os 

atores políticos passam a agir tendo como referência o padrão midiático, tornando-

se, em grande parte prisioneiros dos meios de comunicação (CHAIA, 2007, p.166). 
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Vale ressaltar que o assunto teve grande importância do ponto de vista 

científico a partir da criação de entidades da área de comunicação que enfatizaram a 

necessidade de pesquisa do tema, como por exemplo, a criação em 1991 da 

Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação 

(COMPÓS1) estruturada desde 1992 com o grupo de trabalho “Comunicação e 

Política”. A Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 

(INTERCOM2), também possui grupos de trabalho referentes à área da 

Comunicação e Política e Estratégias de Comunicação. Outro exemplo é o grupo de 

trabalho Mídia, Opinião Pública e Eleições que, desde 1997 faz parte da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS3). A partir de 

1997, os grupos vinculados à Ciência Política resolveram investir na área de Mídia e 

Política, ampliando a área de pesquisa e análise. 

Fica claro então, que o processo eleitoral brasileiro deve ser compreendido 

incorporando a análise dos impactos que os meios de comunicação de massa fazem 

recair sobre a política e a sociedade e a importância da cobertura que a mídia faz 

deste processo, evidenciando questões como a adaptação do candidato às regras 

da comunicação de massa e a influência que os meios tem na decisão de voto do 

eleitor. 

Para fins deste trabalho, busca-se analisar também a relação entre Processo 

Eleitoral, Representação Política e Mídia, onde percebe-se a influência de fatores 

como a centralidade da mídia, a sua pretensa neutralidade e o anunciado 

apartidarismo da mídia são fatores importantes para se compreender os processos 

eleitorais nas democracias contemporâneas. 

O pesquisador Wolton (2002, p.56) expõe a necessidade de se estudar 

comunicação e política, principalmente “na relação de cada indivíduo com o mundo, 

apresentando que não há sociedade sem comunicação”. Dessa maneira, o autor 

ainda complementa sua afirmação com a ideia que, 

 

A comunicação se torna, então, o horizonte de toda sociedade democrática 
com a necessidade de resolver os seus objetivos contraditórios: assegurar 
a comunicação entre os indivíduos livres e assumir, ainda assim, a 
aspiração à igualdade, que é o horizonte das sociedades democráticas 
(WOLTON, 2002, p.57). 

                                                 
1 Disponível em: http://www.compos.org.br/  
2 Disponível em: http://www.portalintercom.org.br/  
3 Disponível em: http://portal.anpocs.org/portal/  

http://www.compos.org.br/
http://www.portalintercom.org.br/
http://portal.anpocs.org/portal/
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No processo de comunicação política, sobretudo nos programas do horário 

eleitoral gratuito no rádio e na televisão, nos debates, comícios, discursos em 

reuniões, materiais impressos, entre outros, a comunicação eleitoral compreende 

inúmeras formas de se expressar, estas previstas na legislação específica para o 

pleito eleitoral e percebe-se na mesma a presença de mensagens que geram menor 

ou maior impacto na recepção pelo eleitor. Mensagens que deixam o pensamento 

inativo, pois não foram dotadas de grande expressividade. Por outro lado, há 

mensagens transmitidas por políticos que conferem um nível maior de 

expressividade, possuem conteúdos que fazem o cidadão-eleitor pensar e, por 

vezes, reagir a favor ou contra ao pensamento político transmitido. Essas são 

características de início da formação da opinião pública a ser discutida adiante. 

Para fortalecer o entendimento do processo comunicacional, a teoria da ação 

comunicativa leva a conhecer a teoria difundida por Habermas, em seu livro de 1981 

com o tema Teoria da ação comunicativa, em que o filósofo reconstrói a teoria crítica 

da sociedade a partir de uma teoria da comunicação. Habermas começa seu livro 

afirmando a pretensão de fundamentar e construir uma teoria crítica da sociedade 

delineada como uma teoria do agir a partir de três complexos temáticos: trata-se de 

ancorar a comunicação numa teoria da racionalidade que enfrente as reduções 

sistêmicas da racionalidade cognitivo-instrumental, ou seja, a racionalidade típica 

dos sistemas econômicos e dos sistemas políticos tradicionais, como os partidos e 

os Estados.  

O segundo complexo temático examina a sociedade segundo dois 

paradigmas: o sistêmico e o do mundo vivido. Considerar a sociedade como sistema 

implica examiná-la, a partir da teoria dos sistemas do ponto de vista da reprodução 

de suas estruturas sistêmicas que atuam para conservar limites, esses dos partidos 

políticos, do governo e da administração, do mercado e das forças produtivas, das 

fronteiras dos Estados, do aumento do poder e da autonomia do sistema.  

Considerar a sociedade como mundo vivido implica uma perspectiva 

fenomenológica, com atenção às instituições normativas, e não aos aspectos 

sistêmicos de condução, governo e controle. Para a sociedade, subsistir como 

sistema importa definir objetivos e estratégias a partir de uma racionalidade 

estratégica, em que a função de controle do sistema é fundamental. O sistema 

realiza leituras selecionadas do ambiente e é preciso realizar um sensoriamento 
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constante do ambiente para decidir as direções estratégicas a seguir, de modo que o 

se tenha sucesso em relação a suas metas.  

Do ponto de vista do mundo vivido não é isso que importa, pois aqui a 

questão normativa é que conta, ou seja, os aspectos simbólicos, ligados à 

linguagem. A teoria da ação comunicativa é uma crítica da filosofia da consciência, 

considerando a unidade social não mais como a mônada do sujeito que conhece o 

mundo, mas a dupla dialógica Eu-Outro, em que um torna discursiva suas 

pretensões de validez diante do outro, que responde com um sim ou um não a tais 

pretensões, tornando a relação à dois reflexiva, vinculada a um aceite ou não do que 

se diz, por tais e quais razões (PRADO, 2009, p.14). 

No entendimento do processo de comunicação, soma-se o processo de 

comunicação política, podendo entender, como ensina Dantas (2010, p.87) que 

“qualquer processo de troca deixa de ter sentido se não considerar a comunicação”. 

É necessário prestar informações aos clientes (eleitores) potenciais e atuais sobre a 

existência de produtos (políticos), com o objetivo de persuadi-los no sentido de 

perceberem que esses políticos possuem atributos para satisfazer as necessidades 

e desejos dos eleitores. 

Wolton (1999, p.189), ensina que “não há política democrática sem 

capacidade de expressão de opiniões e sem comunicação entre os agentes. Hoje 

em dia, a comunicação política triunfa, mas é ambígua”. O que aprendemos, no 

entanto, é que nem tudo que se torna público é o mais interessante. É preciso saber 

medir a qualidade das opiniões emitidas. Wolton (199, p.190) ainda esclarece que a 

publicidade, princípio essencial da teoria democrática, não é sinônimo de qualidade: 

o que é conhecido não é forçosamente importante e, em contrapartida, o que é 

importante nem sempre é conhecido. 

Espera-se que ocorra o enriquecimento da comunicação política, onde hoje 

opera-se uma espécie de seleção, visando a eliminação das opiniões “desviadas” e 

conduzindo a um processo de empobrecimento, de forma nenhuma controlado, mas 

que se traduz pelo reforço de certas opiniões em detrimento de outras. Torna-se 

evidente que toda a comunicação política está desiquilibrada e o último pleito 

eleitoral para o cargo de presidente da república deixou isso claro a partir do 

discurso de campanha com as primeiras ações governamentais. 

Vislumbra-se um caminho diferente, mas ainda fase inicial. Wolton (1999, 

p.159) apresenta que “no passado, a lógica do poder resistia ao contrapeso da 
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informação e do público. Hoje em dia é a onipresença da comunicação e da opinião 

pública o que desestabiliza uma lógica política menos arrogante”. 

Há elementos que geram o desequilíbrio, os políticos têm que dar a 

impressão de que sabem para onde vão e do que vem a longo prazo. Mas esta não 

é uma tarefa fácil, há um sistema que gera situações contrárias, há debates e os 

jornalistas fazem parte desse processo de tentar desconstruir o discurso do político. 

O rádio e a televisão forçam os políticos a responderem rapidamente, sem 

demasiada conversa, aceleram o seu relativo descrédito, uma vez que o público 

verifica que nem sempre o político tem grande coisa a propor. Eles são confrontados 

com a contradição e o político sofre a pressão do acontecimento e a do cortejo dos 

jornalistas. 

Os jornalistas atuam diariamente e incansavelmente em entrevistas, 

comentários, encontram significados escondidos em estratégias improváveis, põem 

facilmente em causa a capacidade de ação dos políticos, e estes se veem, então, 

obrigados, a correr de emissoras de rádio para estúdios de televisão para responder 

a boatos, para confirmar alguns deles, para desmentir outros, para se diferenciarem 

dos oponentes, para construir a sua própria imagem, para não comprometer o futuro 

e não dar a sensação de serem incapazes de fazer face ao presente (WOLTON, 

1999, p.160). 

No fundo, percebe-se que acontece a gestão de um grande espaço simbólico 

e questiona-se se este é prejudicial ou não à capacidade de ação do homem 

político. Tanto é comum que é presente o desfasamento entre a rapidez da 

informação e a lentidão da ação, criando um mal-estar, perfeitamente entendido pelo 

cidadão. 

Contudo, nunca se reconquista um capital político por meio de operações 

simples de comunicação. São necessários efeitos incessantemente renovados, 

transformando-se em verdadeiros shows midiáticos. 

Nesse contexto denominado de show midiático, Wolton (1999, p.161) expõe 

que: 

Os agentes políticos, apesar das suas fanfarronadas são, na realidade, os 
perdedores desta hipermediatização; e, em trinta anos, só um número 
muito pequeno entre eles soube resistir a esta situação inédita. Poucos 
souberam aproveitá-la, uma vez que o público, com a continuação, 
desmascara bastante depressa os políticos que se tornam especialistas da 
comunicação-espetáculo. E não lhes dá a confiança por muito tempo. 
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Outro fator de influência é uma espécie de terceiro tempo de uma subida de 

potência do papel dos meios de comunicação. Estes tendem, numa situação tensa, 

a agir como se fossem mediadores, para desbloquear a crise e fazer avançar o 

diálogo. Wolton (1999, p.167), expõe que “o sonho da maior parte dos jornalistas é, 

pois, transformar os estúdios em locais de negociação”. Querem assim obrigar 

diretamente os agentes políticos a negociar sob o olhar dos cidadãos e isso se 

tornou um fantasma jornalístico e uma figura do ideal democrático. 

Na verdade, há sempre numa sociedade, vários palcos e não há nada pior do 

que querer expor tudo em um só. Há tempo e lugar para cada situação social. E 

nessa reflexão, o pensamento de Wolton esclarece que a história, a política e a 

sociedade não existem no mesmo espaço de tempo que a informação. Em situação 

de crise, o problema não é, à partida, de comunicação, mas sim político, e é na cena 

política que as coisas devem jogar. Há na diplomacia midiática e na negociação 

midiática uma ideia elementar, mas errônea, segundo a qual nos compreenderíamos 

melhor se nos falássemos diretamente. A lógica dos poderes e das relações de 

força, em certas situações, é superior à da comunicação (WOLTON, 1999, p.168). 

Nesse caminho, o interesse da comunicação, que é surpreender, encontra-se 

aqui fortemente atenuado; o jogo de papéis instala-se, com os indignados, os sérios, 

os bons, os maus, os sorridentes, os maçadores, os revoltados, entre outros. E o 

problema da comunicação política moderna é que passou de um jogo a dois para 

um jogo a três. 

É o que estabelece Wolton (1999, p.172): 

 

Antes, tratava-se, sobretudo, do face-a-face político-jornalista. Hoje em dia, 
essa face-a-face faz-se em público, perante uma audiência que vê tudo ou 
quase tudo, mas nem os políticos nem os jornalistas, apesar do que dizem, 
tiraram do fato as suas ilações. A primeira dificuldade é, paradoxalmente, 
para o público. Assediado por informações sobre o mundo vê tudo sem 
poder fazer grande coisa. O fato cria uma frustração que oscila entre a 
sensação de impotência e a de revolta. A segunda dificuldade é a dos 
políticos. Ainda não se aperceberam até que ponto o olhar do público 
mudou. O cinismo e a linguagem dupla são cada vez menos admitidos, 
devido nomeadamente, ao nível cultural do público, que continua a 
aumentar, e à cultura crítica trazida pelos meios de comunicação. Mas a 
terceira dificuldade, relativa às relações do público com os jornalistas não é 
menos real, apesar de ser menos visível. Estes transformam-se em 
cavaleiros brancos da verdade, mas o público não é cego, simplesmente 
não se manifesta. 
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É preciso registrar que é tentador, porém, prejudicial para democracia o ponto 

de vista de alguns magistrados e jornalistas. Nem um, nem outro, podem estar 

acima da lei. Fatores assim geram deslocamentos progressivos no sentido de duas 

ideias aparentemente sedutoras, mas, afinal, perigosas, a imprensa como quarto 

poder e o governo dos juízes. 

No entanto, ao final, no campo comunicacional, ocorre que a comunicação 

política utiliza-se dos mesmos caminhos e teorias da comunicação convencional, há 

um emissor ou comunicador. No marketing político, é o próprio político ou sua 

assessoria de comunicação que transmite uma mensagem, que é a ideia, ideologia, 

programa de governo, ou qualquer outro elemento, por um meio ou canal que chega 

até um eleitor, que torna-se receptor. Este eleitor fica restrito ao entendimento da 

mensagem e seu retorno ou resposta, no caso da comunicação política e eleitoral, 

será através de debates particulares em família, públicos de envolvimento, muitas 

vezes virtuais e finalmente nas urnas, com o voto (DANTAS, 2010, p.87-88). 

Portanto, para haver comunicação, o emissor (o político) e o receptor (o 

eleitor) têm de partilhar de certas experiências comuns. A menos que os campos 

das experiências do emissor e do receptor se superponham, os dois serão 

incapazes de se comunicar. 

Entretanto, Dantas (2010, p. 89) esclarece que: 

 

Como nem todos têm a mesma capacidade de entendimento das 
mensagens, os dados que compõem a mensagem do produto, serviço, 
empresa, político ou ideia devem ser comunicados de modo a assegurar 
um perfeito entendimento por parte dos consumidores (eleitores), 
independentemente de seu grau de instrução, sua classe social, enfim, seu 
grupo cultural. 

 

É preciso esclarecer que o político brasileiro não é um produto fácil de ser 

vendido. As deformações históricas a que foi submetida a política, pelos erros 

cometidos no passado recente, geraram, no modo de entender, problemas. 

Percebe-se facilmente a continuidade desses problemas nas administrações atuais, 

principalmente a perda de credibilidade do agente público que está no poder. 

Fiúza (2003, p.1), cita os estudos do alemão Friedrich Ratzel (1844-1904), no 

final do século XIX, que chegou a conclusão que o homem vive sujeito a uma grande 

influência do meio natural. As ideias de Ratzel foram propagandas em larga escala 

tanto na Alemanha, onde vivia e ensinava, como nos Estados Unidos, onde seus 
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discípulos se tornaram ainda mais radicais, afirmando que “o homem é produto do 

meio. 

Deve-se admitir que as afirmações de Ratzel têm sentido e costumam ser 

aceitas como verdadeiras pela maioria das pessoas ao se falar de políticos e do 

meio político. 

Segundo Dantas (2010, p.8): 

 

Diversos fatos têm mostrado que o meio político brasileiro parece estar 
cheio de pessoas nem sempre muito corretas. É um fato a ser estudado 
sob a premissa de Ratzel, uma vez que muitos cidadãos de bem, com 
tradição de honestidade e seriedade, alcançadas à condição de políticos e, 
portanto, frequentadores desse meio, de repente, tentados como foram 
Adão e Eva, sejam vencidos pelo mal. Essas pessoas embriagadas talvez 
pelo cargo a que foram alcançadas pelo voto popular, deixam-se levar pela 
corrente. E, como num susto, desvirtuam-se, influenciadas pelo ambiente 
em que se inserem. O homem produto do meio. 

 

Tais considerações não podem ser generalizadas. Entretanto, é necessário 

considerar que no ambiente político, as tentações são muito grandes. Há assédio e 

pressão por todos os lados. Para fins da pesquisa acadêmica, não se deve 

relacionar as citações acima somente do ponto de vista de corrupção, ainda que 

esta seja muito presente no meio político. O próprio momento revela grande 

repercussão midiática das práticas de corrupção no atual governo, com o início das 

investigações na administração de seu antecessor, Luiz Inácio Lula da Silva4. As 

evidências de corrupção em especial na Petrobras5 estão sendo investigadas pela 

Polícia Federal do Paraná e Ministério Público do mesmo estado. Os meios de 

comunicação têm noticiado em amplitude as evidências de corrupção, uma vez que 

foram revelados e estão apurando valores expressivos, tornando-se um dos maiores 

escândalos de corrupção já denunciados e apurados, em escala mundial. Tais 

escândalos colaboram para manchar a administração pública federal, a imagem da 

atual presidente, Dilma Rousseff, o valor de mercado da Petrobras, com diretores 

envolvidos no escândalo de corrupção, além de outras organizações sobre o 

                                                 
4 Luiz Inácio Lula da Silva (27 de outubro de 1945, Caetés, Pernambuco), mais conhecido como Lula, 
é um político, ex-sindicalista, ex-metalúrgico brasileiro. Foi o trigésimo quinto presidente da República 
Federativa do Brasil, cargo que exerceu de 1º de janeiro de 2003 a 1º de janeiro de 2011. 
5 Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) é uma empresa de capital aberto (sociedade anônima), cujo 
acionista majoritário é o Governo do Brasil (União). É, portanto, uma empresa estatal de economia 
mista. Com sede no Rio de Janeiro, opera atualmente em 25 países, no segmento de energia, 
prioritariamente nas áreas de exploração, produção, refino, comercialização e transporte 
de petróleo, gás natural e seus derivados. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_capital_aberto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade_an%C3%B4nima
http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_(Brasil)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_estatal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_economia_mista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_economia_mista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(cidade)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Energia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%C3%B3leo
http://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A1s_natural
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comando federal, seja no mercado interno e externo e a imagem internacional que o 

país reflete. 

Mas deve-se considerar também a governabilidade por causa própria, por 

interesse de classes que recebem apoio, privilegiando a si mesmos ou pequenos 

grupos. Aqui, deve-se considerar também as ações governamentais que são 

realizadas contrárias ao discurso utilizado no pleito eleitoral. Segundo Dantas (2010, 

p.8), “há que olhar o homem, entretanto, como simples homem, um animal, que 

pode, às vezes, ser bom, às vezes, mau”. 

Outro fator determinante é que muitos governos utilizam o peso da máquina 

do Estado para tentar manter o poder. Tal feito ficou claro quando a presidente 

Dilma Rousseff utilizou de um discurso na campanha e, logo nos primeiros meses de 

governo no segundo mandato, no ano de 2015, adotou medidas rígidas e contrárias 

às promessas da mesma campanha que a elegeu poucos meses antes. 

Sendo assim, é notório que a democracia midiática pode ser denominada de 

democracia moderna, onde nota-se que a mídia influencia a atividade política. 

Quando se fala na palavra democracia, vê-se que é um exercício do poder político 

associado à liberdade e à possibilidade de o povo, no exercício dessa liberdade, 

influenciar a formação da política. Portanto, o estudo da democracia midiática 

envolve sugestivamente a convergência de duas ideias. Sendo a primeira a ideia de 

democracia como o regime de governo que leva à aquisição do poder e quanto ao 

seu exercício. Já a segunda, a de meios modernos de comunicação e a importância 

que esses meios assumem, principalmente no que diz respeito à formação da 

vontade política nos dois momentos apresentados. Aliás, é fato que a mídia 

desempenha um indispensável canal de ligação e influência entre a população e o 

Estado. 

Outro ponto de destaque, é que as ações governamentais geram reações. 

Ficou claro, que numa sociedade moderna, caracterizada pela sua complexidade, 

onde o povo é constituído de amplas populações em territórios vastos, dificulta-se a 

democracia por meio da reunião física dos povos. Embora, tem se vivenciado em um 

presente bastante recente a formação de aglomerados populacionais com o objetivo 

de protestar contra a corrupção política e pública no Brasil. Esses grupos têm se 

reunido nas capitais e nas maiores cidades do país com o intuito de apresentar a 

discordância quanto a forma de governar e os principais atos de corrupção que têm 
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sido divulgados pela mídia de massa. Os meios on-line têm colaborado para a 

exposição do pensamento individual e coletivo do cidadão. 

Em situações como a apresentada, os meios de comunicação passaram a 

construir um espaço público virtual. E o espaço da política numa democracia é por 

definição um espaço público. O que ocorre, é que no espaço virtual midiático, o 

esquema predominante é da existência de um transmissor e de um receptor, e, 

nessa relação, o receptor geralmente assume uma posição passiva. Enquanto a 

interação acontece no meio virtual, as possibilidades ficam muito limitadas, seja 

possível perceber a crescente de atuação real dos movimentos que surgem pela 

internet. Por exemplo, os movimentos que levaram milhares de pessoas para as 

ruas no dia 15 de março de 2015 que tinha como chamariz uma expressão de ação, 

convidando ao protesto, de tomada de decisão: “vem pra rua”. 

 

1.2. O espetáculo político na sociedade 

O espaço da democracia midiática tem sido utilizado ainda para teatralizar o 

processo eleitoral e muitas vezes para anestesiar a população em relação aos atos 

escandalosos dos políticos. Esse processo é chamado por Meyer e Hinchman 

(2008) de “efeito anestesiante” na medida em que a insistência desmedida da mídia 

em criar um espetáculo em torno de certos fatos cansa o público. O resultado pode 

ser a debilitação da responsabilidade democrática ao fazer que os cidadãos percam 

a confiança em sua própria capacidade de distinguir a exaltação da mídia das faltas 

que realmente foram cometidas pelos políticos, vira um processo vicioso e, ao 

mesmo tempo, talvez, de conformismo ou falta de ação por parte do povo (LINS, 

2013, p.192). 

É possível entender aqui, que, sem dúvida, a sociedade faz de sua própria 

existência um espetáculo contínuo. Galindo (2005) cita Debord (1997), que 

correlaciona a sociedade de consumo e o suporte midiático da comunicação de 

massa, que possibilita a uma dada sociedade sua transformação na “sociedade do 

espetáculo”. Crendo, inclusive, que o espetáculo tornou-se a forma de ser da 

sociedade de consumo, consistindo: 

 

Na multiplicação de ícones e imagens, principalmente através dos meios 
de comunicação de massa, mas também dos rituais políticos, religiosos e 
hábitos de consumo, de tudo aquilo que falta à vida real do homem 
comum: celebridades, atores, políticos, personalidades, gurus, mensagens 
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publicitárias – tudo transmite uma sensação de permanente aventura, 
felicidade, grandiosidade e ousadia (DEBORD, 1997, p.69). 

 

A insistência do autor é em colocar o espetáculo como uma forma integradora 

de uma sociedade esfacelada, dividida e presa ao fetichismo da mercadoria, 

mediada pelos meios massivos, fazendo do indivíduo um ser infeliz, anônimo e 

solitário, alguém, por isso mesmo, propenso à evasão, pronto para navegar pela 

fantasia ou pelo imaginário, carregando nas mãos bens e produtos bem concretos 

ou tangíveis (GALINDO, 2005). 

Fica evidente com tais conceitos, que, consequência fundamental dessa 

colonização é o fenômeno conhecido por teatralização da política ou a sua 

caracterização como espetáculo. O processo político passa a ser apresentado na 

democracia midiática com os recursos que a própria mídia usa para chamar a 

atenção do público. Nas campanhas eleitorais, por exemplo, são empregadas 

técnicas típicas do teatro, como o uso da maquiagem e até mesmo a ajuda da 

computação gráfica, para deixar os candidatos com melhor aparência diante do 

público. Um semblante jovial, sorridente e com aspecto saudável é sempre bem-

vindo. Discursos acalorados e de efeito, imagens coloridas e alegres da própria 

campanha, com músicas animadas e pessoas felizes e esperançosas, em 

contraposição a imagens sombrias dos adversários, mostrando pessoas 

insatisfeitas, injustiçadas e mal tratadas, tudo são ingredientes desse show 

midiático. 

Em meio a essa encenação midiática, deve-se buscar resposta para o 

questionamento de que medida os textos da mídia voltados para o entretenimento 

deveriam ser considerados apropriados para a transmissão de informações políticas, 

e benéficos em termos da teoria democrática. Ou seja, aqueles nos quais as 

dimensões e os fatores da lógica da política permanecem, em uma determinada 

situação, passíveis de ser discernidas. 

Consequentemente, a lógica da própria política deve servir como critério para 

avaliar se a síntese que a mídia faz do entretenimento com a informação é ou não 

apropriada. 

Inclusive, Meyer e Hinchman (2008), dizem “que a política encenada pela 

mídia tem algumas coisas em comum com outras produções estéticas, pois ela 

pretende retratar implicitamente seus temas de um modo autêntico e verdadeiro e 
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emprega um sistema polivalente de sinais verbais e não-verbais, derivados de todos 

os gêneros de representação”. 

No entanto, o que se percebe é que as produções políticas se distinguem da 

maioria das outras produções pelo esforço empreendido para representar algo que 

já existia antes de ser encenado, como um acontecimento exterior passível de ser 

examinado de modo intersubjetivo. Portanto, elas corporificam um tipo misto de 

racionalidade conforme a teoria das comunicações de Habermas. 

Desse modo, a encenação da política na mídia realmente tem pretensões 

implícitas quanto à sua racionalidade. Dentro de limites bastante flexíveis, elas 

realmente permitem que a informação referente a questões políticas seja 

mencionada e, em menor grau, apresente um diálogo espirituoso em que é possível 

argumentar e contra argumentar. 

Segundo Meyer e Hinchman (2008): 

 

É possível relatar ainda, que não existe razão para duvidar que a mídia 
não seja capaz de oferecer uma informação completa e precisa, enquanto, 
ao mesmo tempo, possa fazer algumas concessões a diversos tipos de 
encenação em diversos graus de intensidade, pois essas duas ações não 
são excludentes. 

 

A questão que tem provocado o comentário mais crítico dos partidários da 

política democrática é saber se os recursos de que a mídia de massa dispõe para 

atrair a atenção e fascinar o público operam ou não à custa da distorção da 

realidade essencial que ela está procurando apresentar quando se mistura a uma 

simulação encenada dessa mesma realidade. 

Um caminho pertinente ao assunto seria ter a execução dessa tarefa de 

maneira mais fácil, caso as organizações profissionais autônomas e os grupos de 

vigilância da sociedade civil cooperassem para estabelecer padrões para orientar a 

transmissão de informações políticas de forma mais eficaz. 

Os conceitos se confirmam quando se pergunta a um morador qualquer de 

outro país se ele conhece um político brasileiro que seja culto, inteligente, 

responsável e capacitado. A resposta possivelmente será negativa. Ao contrário de 

se perguntar sobre uma personalidade da mídia, como um ator, um cantor, um 

humorista ou um jogador de futebol. Portanto, a democracia midiática é também, 

esse sistema que premia os talentos superficiais de um indivíduo – imagem de 

plástico, discurso populista, sentimentalismo postiço – e ignora as qualidades 
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fundamentais de um líder – coragem, experiência, competência, temperança. – O 

resultado dessa perversidade é que cresce cada vez mais o abismo entre políticos 

que merecem ganhar eleições – independentemente da imagem – e políticos que 

podem ganhar eleições – independentemente da competência. – A democracia 

midiática premia os segundos e ignora os primeiros (COUTINHO, 2012). 

Outro fator em discussão na democracia midiática é a ideia de que a mídia 

constitui, na sociedade contemporânea, um quarto poder, somado aos já conhecidos 

executivo, legislativo e judiciário. Para que essa ideia exista e seja discutida, 

acredita-se no poder de influência da mídia, sobretudo na formação da vontade 

política nas democracias atuais. Porém, não faz muito sentido associar a mídia a um 

quarto poder, porque o princípio da separação dos poderes, em regimes não 

democráticos, se existir em termos legais, costuma não ter consistência semântica 

na prática política efetiva, tendo em vista que, nessas circunstâncias, não se pode 

falar de uma legislatura com independência. Outro fator que colabora para a mídia 

não ser um quarto poder é porque seria um poder desvinculado da estrutura 

organizacional do Estado, tal como se mostra juridicamente instituída. 

Entretanto, deve-se deixar um alerta: não significa que o problema não existe, 

porém, o assunto nunca foi levado tão a sério no meio acadêmico. A própria 

inserção do tema em estudo neste trabalho, democracia midiática, é a prova disso. E 

a mídia trata a veiculação da informação como, em princípio, apenas um instrumento 

que pode estar a serviço de qualquer um dos poderes do Estado, como acontece, 

por exemplo, com a imprensa e a rádios oficiais. 

 

1.3. Comunicação de massa e poder político 

Segundo Soares (2010, p.125): 

 

Os meios de comunicação de massa proporcionaram novas possibilidades 
de comunicação entre o povo e o governo a partir do início do século XX. A 
propaganda passou a ser utilizada como um meio eficaz de comunicar algo 
ao povo. Veiculada pelos meios de comunicação de massa, age como 
instrumento de governo e consequentemente como instrumento de 
manipulação, de condução do povo, podendo ser também utilizada como 
instrumento de dominação. [...] O Estado totalitário caracteriza-se por 
absorver no seu seio todas as manifestações da vida social e, até mesmo, 
individual. Nada lhe é estranho. O regime totalitário avança sobre o 
indivíduo, dominando-o de tal modo que, numa fase bem avançada de 
dominação, tudo em sua vida passa a ser subordinado e conduzido pelo 
governo ou grupo governante. 
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Pode-se perceber com a propaganda nazista a engenharia interna da 

propaganda política, constituída por um mix de técnica, arte e ideologia. Não existe 

um partido que hoje deixe esse mix de lado ao construir a campanha. Outro ponto 

importante foi estruturar a propaganda política de maneira sistêmica, incluindo não 

apenas o uso da mídia formal e da mídia alternativa, mas também de todos os 

aspectos da comunicação política. O lado negativo é que esse tipo de campanha 

abre parâmetros para o uso da mentira, por achar que apenas a constância e a 

continuidade da mensagem bastam para perpetuar seu regime e sua ideologia. 

Torquato (2010, p. 204), diz que “ainda hoje, há muita curiosidade em torno 

do sucesso do discurso nazista. Não são poucos os políticos que, ao longo da sua 

vida, espelharam-se e ainda se espelham nas técnicas adotadas pelo ditador, que, 

usou a propaganda política para dominar as massas”. 

Hitler se inspirou nos métodos da Igreja Católica, que usa o incenso, a 

semiescuridão, as velas acesas e uma climatização que gera estados de 

receptividade emocional. Nos desfiles, colocava homens bonitos, musculosos, com 

ar marcial, que faziam o encanto das mulheres. Na tribuna, durante os discursos, 

dispunha de efeitos luminosos de muitas cores, impulsionadas por comutadores 

elétricos. Nos momentos de maior vibração, os sinos das igrejas começavam a soar. 

Hitler sabia que o mesmo assunto, falado pelo mesmo orador, no mesmo ambiente, 

tinha efeitos diferentes, conforme as horas do dia. Preferia as tardes, quando a 

dormência das massas se acentuava. Recebia aulas de declamação e postura de 

certo ator provinciano chamado Brasil. Esforçava-se para levar ao máximo o delírio 

da multidão (TORQUATO, 2010, p. 204). 

Na comunicação de massa, o delírio é um estado rítmico, que compreende 

períodos de tensão seguidos de estados bruscos de relaxamento. Sobre isso, aliás, 

há uma razão fisiológica, a tensão dos ouvintes pode ceder lugar a um cansaço 

nervoso; a palavra usada durante muito tempo e em cadência monótona provoca 

fadiga e inibição. Movimentos, apelos emotivos, gesticulação, provocação ao 

auditório ativam a circulação do sangue, mantendo desperta a emotividade. 

Hitler usava uma tática aparentemente errática, entorpecia a massa com um 

longo discurso, deixando-a em estado de sonambulismo, mesmo usando uma 

gritaria veemente e atordoante. Para ele, ali estava a mágica. A sonolência podia ser 

atingida por uma repetição monótona de excitações verbais; da mesma forma, por 
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excitações de alta intensidade. Depois do entorpecimento, o ditador, de repente, 

dava uma parada brusca. A massa despertava como que toada pela expectativa do 

que viria a seguir. Hitler voltava com contundência redobrada. A multidão caía em 

um estado de paroximo e exaltação furiosa. O tóxico sonoro dava certo. Trata-se de 

uma técnica com certo efeito hipnótico que suprime ou diminui, pelo menos 

temporariamente, a sensibilidade (TORQUATO, 2010, p.205). 

A música era e ainda é, portanto, um eficaz tóxico sonoro, e, na seara política, 

os hinos, os ritmos da moda, recheados de estribilho cativam as pessoas. 

A propaganda nazista não tinha como meta a educação, mas a indicação de 

fatos às massas. E os reflexos condicionados das massas eram reavivados, 

consolidados, por meio da organização de ações diretas, greves, ocupações de 

fábricas, pilhagens, combates de rua. Portanto, a propaganda dava vazão às ações. 

No livro de Hitler intitulado Minha Luta, diz-se que escrito por Goebbels, lê-se que “é 

necessário baixar o nível intelectual da propaganda, tanto mais quanto maior for a 

massa dos homens que se deseja atingir” (TORQUATO, 2010, p.206). 

O exagero era muito comum, a repetição dos slogans transformava a mentira 

em verdade. Três mil pessoas eram contadas como dez mil. Hitler chegou a instituir 

cursos de propaganda, formando verdadeiras brigadas de choque de propaganda. 

O que se observa na propaganda nazista é a utilização de formas e 

processos que induzem as massas ao embrutecimento mental e psicológico. Algo 

parecido com as práticas religiosas dos selvagens e de grupamentos místicos. Hitler 

tinha a necessidade de lidar com as massas em um nível inferior, fazia as multidões 

mergulharem em estados quase hipnóticos. Dominava as massas pela violência 

psíquica. 

Outra contribuição que culminou em reflexos na propaganda política no Brasil 

foi a propaganda fascista. Existem semelhanças ou coincidências entre as ações de 

propaganda política desenvolvidas por Benito Mussolini6, na Itália, entre os anos 

1930 e 1940, e os vários governos brasileiros que o precederam e sucederam. 

Campos Salles7, por exemplo, pode ter-se inspirado em Mussolini, ao oferecer 

dinheiro a jornais e revistas italianos para se alinharem às suas ideias. Salles iniciou 

                                                 
6 Benito Amilcare Andrea Mussolini (Predappio, 29 de julho de 1883 — Mezzegra, 28 de abril de 
1945) foi um político italiano que liderou o Partido Nacional Fascista e é creditado como sendo uma 
das figuras-chave na criação do fascismo. 
7 Manuel Ferraz de Campos Sales (Campinas, 15 de fevereiro de 1841 — Santos, 28 de junho de 
1913) foi um advogado e político brasileiro, terceiro presidente do estado de São Paulo, de 1896 a 
1897 e o quarto presidente da República, entre 1898 e 1902. 
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no Brasil a prática perversa de oferecer dinheiro, facilitar empréstimos e empregar 

jornalistas, para manter a imprensa sob sua tutela (QUEIROZ, 2005, p.63). 

Queiroz (2005, p.63) ainda diz que “outra ação que teve repercussões no 

Brasil foi o pedido do governante italiano para que as mulheres do seu país 

doassem suas alianças de ouro de casamento para ações do governo”. No Brasil se 

repetiu por duas vezes, uma delas em São Paulo quando se rebelou contra o 

governo de Getúlio Vargas e criou a campanha “Doe ouro para o bem de São 

Paulo”, para levantar fundos para a Revolução Constitucionalista; e depois, em 

1964, quando a ditadura civil-militar lançou a campanha “Doe ouro para o bem do 

Brasil”. 

Queiroz (2005, p.66) esclarece que: 

 

As táticas da propaganda fascistas estavam, pois, baseadas nos seguintes 
princípios: criação de um Estado corporativo construído sobre 
nacionalismos extremos; base imperialista, com a necessidade de 
conquistar mais espaços de ação; preponderância de um culto à raça, 
expressa no desprezo às demais raças, como negros, judeus, ciganos e 
muçulmanos; afastamento dos princípios da Igreja Católica; presença forte 
do líder/caudilho; e, como ações no campo da propaganda, a manipulação 
das massas, demonstrações de força e de poder, aplicação do terror e 
domínio da dialética e da oratória. Com estes ingredientes, o modelo e o 
governo avançavam. 

 

Lourival Fontes foi um precursor do moderno marketing político no Brasil e 

provavelmente um dos primeiros profissionais a influir de forma tão expressiva num 

governo. Ele trouxe aquela tática da propaganda do Mussolini, foi recebido por ele 

na Itália e estudou tudo aquilo. Voltou de lá apaixonado pelo regime fascista, 

principalmente em relação às propagandas. Isso quer dizer que, inspirado nas 

práticas de Campos Salles e incentivador de ações que influíram no contexto 

brasileiro do início do século XX, Benito Mussolini fez seguidores entre nós. Entre os 

legados históricos da propaganda política contemporânea, parece-nos que os 

exemplos das várias formas de autoritarismo sobrevivem com maior realce perante a 

história do que propriamente as ações democráticas mais contagiantes e generosas 

(QUEIROZ, 2005, p.71). 

Compreende-se, então, que a propaganda é e sempre será uma tentativa de 

persuadir a opinião e a conduta da sociedade, de tal modo que as pessoas adotem 

uma postura determinada. Nesse sentido, toda propaganda é sempre institucional, 

ideológica e, ao expressar uma ideologia, manifesta-se politicamente. Nisso, ela não 
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se diferencia em sua aplicação, seja em um regime totalitário, seja em um regime 

democrático, seja assinada por uma empresa ou por um partido político. 

Entende-se que a propaganda é uma importante ferramenta para se alcançar 

o sucesso na política, fundamentada na visão da realidade, da qual o poder e os 

meios de comunicação de massa selecionam os fatos a serem divulgados. Como 

arma política, é por meio da propagação desses fatos que o poder consegue a 

adesão dos cidadãos à própria causa, muitas vezes denominada causa nacional, 

como se fosse do interesse de todos os cidadãos. As imagens veiculadas 

repetidamente e suplementadas pelos diversos meios de comunicação tornam-se 

convincentes, persuasivas, por isso, todos se unem em torno delas (MAROSIN, 

2010). 

É necessário esclarecer que o poder também está no cidadão e que se 

espera contar com a melhoria dos padrões políticos, na hipótese de que uma 

parcela acentuada do eleitorado comece a assentar os primeiros tijolos de uma 

democracia participativa, plugada nos meios eletrônicos. Essa tendência é cada vez 

maior, face ao fator que a democracia não tem cumprido suas promessas, entre 

elas, a educação para a cidadania, a justiça para todos e a segurança social. 

Percebe-se que a democracia representativa atravessa tempos continuados de 

crise, com o desvanecimento de partidos e doutrinas, o arrefecimento das bases, o 

declínio dos Parlamentos. Nesse sentido, Torquato (2011), expõe que “no vazio 

entre o universo político e a esfera social, emergem novos polos de poder, a partir 

das entidades de intermediação social e, ultimamente, das redes sociais”. São 

situações em crescimento de um assunto que deve ser tratado com cuidado, pois o 

autor deixa claro que ainda não se pode falar em democracia participativa no meio 

eletrônico, sendo que milhares de internautas se valem das redes sociais para 

enviar mensagens pessoais, postar fotos, divulgar vídeos, baixar músicas, instalar 

aplicativos, entre outras atividades. Porém, os meios eletrônicos contribuem com a 

capacidade de gerar interações dos elos do sistema, principalmente políticos e 

eleitores e é preciso acreditar que as redes sociais podem, sim, vir a melhorar os 

padrões da política brasileira na medida em que seus participantes façam a lição de 

casa (TORQUATO, 2011). 

Outro autor que colabora para o entendimento de comunicação de massa, em 

especial sobre mídia, poder midiático e democracia representativa é João Agostinho 

de Almeida Santos da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de 
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Lisboa. O autor diz, sem hesitar, que a principal doença da qual sofre a democracia 

representativa é a anemia, sendo esta uma fonte de poder político eletivo. Nesse 

diagnóstico também faz parte a questão que muitos analistas consideram um dos 

maiores problemas para a anemia: a globalização dos processos econômicos, 

financeiros e de decisão. Sem abordar as crises financeiras e os problemas da 

globalização ou de partido político, o autor tem a convicção que os problemas mais 

graves de nossa democracia representativa são de ordem institucional, interna, 

estrutural, de longa duração. O que, então, são estes fatores de ordem institucional, 

estrutural, interna e de longa duração? Santos (2013, online) identifica cinco pontos: 

 

1. O primeiro ponto tem a ver com nada menos do que o coração da 
democracia: o princípio eletivo (não há democracia sem eleições) e 
representação institucional dos políticos. O poder político atual é e 
apresenta-se como uma potência anêmica. Porque este poder é muito 
frágil, sem força. Sua força, nós sabemos, veio da estabilidade, da 
legitimidade e eficiência do mandato. Esta estabilidade, sabemos também, 
foi o reconhecimento de que a "separação" entre representantes e 
representados, entre "sociedade política" e "sociedade civil" foi a própria 
condição da representação política. 
2. A segunda causa é a expansão excessiva da representação e sua única 
conversão cênica. Isso já aconteceu com a velha ideia de representação 
política, fundamental para a democracia representativa, e tem acontecido 
uma expansão tão interna que terminou e constitui como espaço 
conceitual, e com isso foi classificada como "confusão de gênero" na 
história do pensamento político. 
3. A terceira causa de anemia da política tem a ver com o conceito de 
cidadão. O processo a que nos referimos pressupõe uma mudança 
profunda na parte oposta do sistema, ou seja, o conceito de cidadão, o 
receptor da comunicação política. É uma consequência lógica da 
centralidade política do espaço de comunicação pública que os cidadãos 
se tornam públicos, espectador ou consumidor de produtos simbólicos e 
bens culturais. 
4. A quarta causa da fraqueza do poder político tem diretamente a ver com 
a concorrência, fazer os meios de comunicação: política e midiática 
acabam competindo para o mesmo mercado. 
5. A quinta causa interna de anemia é a forma como as alterações dentro 
do espaço público de informação sofrem mudanças estruturais na 
"sociedade civil", mudando as relações de poder e trazendo à luz um novo 
tipo de poder, o poder diluído, o que, na primeira fase são apenas notícias 
de mídia tradicional, acaba sendo confiscado por elites da mídia, e na 
segunda fase é expressa mais livremente na rede, através de ferramentas 
digitais. Hoje os poderes da "sociedade civil" estão olhando diretamente 
para o público, através da mídia, mas agora também através de novos 
meios de comunicação, de rede, de consenso e força, em seguida, exibido 
para o poder político para defender seus interesses. 
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O autor explica que, na verdade, esta anemia não é o resultado da 

manipulação da comunicação, mas de um processo objetivo. Foi o surgimento, em 

primeiro lugar, dos meios de comunicação como um novo espaço público de 

comunicação com a propriedade que temos visto, e então a sociedade em rede, com 

a sua nova lógica relacional, produziu tais mudanças importantes em espaços 

públicos que objetivamente tem causado uma mutação genética nos centros vitais 

da democracia representativa: representação, mandato e legitimidade. Esta é a 

grande mudança que tem necessidade de se entender, porque explica a famosa 

crise de representação, a erosão da democracia representativa, anemia e poder 

eletivo, além da teoria política clássica, que parecia apenas causa para a política 

partidária. É essa mutação que explica a anemia e a passagem da democracia 

representativa. O que acontece é que se tem o surgimento do imaterial como força 

produtiva de forma decisiva para a globalização. 

Em segundo lugar, no futuro, a centralidade política da mídia corresponde à 

centralidade do novo espaço público de comunicação, o surgimento do subsistema 

de comunicação e da nova configuração do elemento chave do sistema social. A 

terceira área está em confronto direto entre sistema político e mídia para estabelecer 

não só a agenda pública, mas também decisões políticas. O discurso político 

converge com o discurso da mídia e os requisitos para conquistar uma quota de 

mercado no universo da "audiência". Os "agentes orgânicos" da política perdem 

autonomia e capacidade de influência sobre o sistema social de maneira geral, cada 

vez mais dando às novas elites de mídia energia para penetração no espaço público 

de comunicação (SANTOS, 2013). 

Meyer e Hinchman (2008, p.56), discorrem que “o subsistema da mídia de 

massa, diferentemente do da política, se concentra na atenção do público a uma 

série limitada de tópicos ou temas, contribuindo assim para a manutenção de uma 

padronização em todo o sistema social”: 

 

Do ponto de vista microeconômico, o comportamento racional de qualquer 
mídia, considerada individualmente, é conseguir obter e manter a maior 
fatia do mercado possível entre o seu público-alvo. Porém, do ponto de 
vista privilegiado da mídia como um todo, a competição entre as empresas 
de mídia individuais dá origem a uma cornucópia aparentemente 
inexaurível de produtos relacionados à informação e ao entretenimento, 
destinados ao público apenas no sentido de que são selecionados de 
acordo com a demanda efetiva do público-alvo que as empresas esperam 
atrair. Os produtos que não conseguem agradar ao público-alvo ao qual se 
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destinavam podem ser aperfeiçoados, se isso valer a pena, ou, caso 
contrário, simplesmente retirados de mercado. 

 

No campo político, os produtos da mídia que apresentam reportagens e 

informações sobre o mundo político devem ter a pretensão de alcançar os padrões 

da reportagem objetiva, ou seja, o da apresentação precisa da matéria. Percebe-se 

que a mídia tem uma capacidade extremamente limitada de transmitir um relato 

abrangente e completo de uma riqueza quase ilimitada de acontecimentos 

relacionados à realidade política e, consequentemente, sempre será obrigada a 

selecionar e escolher quais acontecimentos serão apresentados e como o serão. Na 

melhor das hipóteses, a seleção das histórias pela mídia irá simultaneamente dar 

uma atenção especial aos interesses que ela supõe que seu público tenha e aos 

aspectos exclusivos dos acontecimentos que ela estará noticiando. 

O subsistema da mídia de massa, diferentemente do da política, se concentra 

na atenção do público a uma série limitada de tópicos ou temas. A mídia se vale de 

dois sistemas de filtragem para transformar acontecimentos reais em produtos da 

mídia. O primeiro filtro regula a seleção dos acontecimentos ao aplicar um critério de 

valoração das notícias. Quanto mais esses fatores de aplicarem a um dado 

acontecimento, maior será a expectativa em relação à importância de este 

acontecimento ser noticiado e maior a probabilidade de a mídia voltar suas atenções 

para ele. A lógica dos acontecimentos do mundo real não influi muito no modo como 

a mídia aplica essas regras na seleção das matérias a ser divulgadas.  

O segundo filtro consiste na aplicação de regras de apresentação. Essas 

regras são oriundas dos códigos que regem a representação teatral e dos discursos 

da cultura popular, como a narração de histórias, a personificação, os conflitos entre 

heróis míticos, o drama, os exemplos típicos de narrativas, os duelos verbais, os 

dramas sociais, as ações com significados simbólicos, os programas de variedades 

e os rituais de veiculação de notícias que promovem a integração social (MEYER e 

HINCHMAN, 2008, p.56). 

Está claro que a lógica da mídia de massa é profundamente vinculada à sua 

estrutura econômica, principalmente nos meios de comunicação de propriedade 

privada. Existe também uma tensão muito grande entre a lógica da mídia e a lógica 

da política e entre o presentismo inflexível inerente ao horizonte temporal da 

produção da mídia e o horizonte temporal exigido pelo processo político. Nesse 
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sentido, ou a mídia reduz a política a alguns momentos de tensão que supostamente 

revelariam alguma novidade, ou ela a ignora completamente, exceto talvez em 

alguma rara reportagem em uma mídia de pequena circulação destinada a um 

público mais exigente. 

A comunicação é tratada como um poder. Mais uma vez fala-se da expressão 

de que a imprensa é o quarto poder. O filósofo inglês Bertrand Russell disse sobre 

poder: “O poder, juntamente com a glória, permanece como a mais alta aspiração e 

recompensa do gênero humano”. Para ele, o poder é a capacidade de fazer com 

que as coisas aconteçam. 

Segundo Torquato (2010, p.26), “poder lembra força e força expressa o 

conceito de luta, guerra”. Os candidatos utilizam de muitas artimanhas de poder nos 

seus discursos. Corriqueiramente, utilizam a metáfora econômica como forma de 

cooptar o eleitorado. Demostram conhecimento e poder sobre o assunto, aliás, o 

discurso político é um agente poderoso de poder. 

Quando se procura apresentar um painel em torno do poder, não se pode 

deixar de citar o economista norte americano, ex-embaixador na Índia, que foi 

assessor do presidente John Kennedy, professor J. Kenneth Galbraith. Entre seus 

livros, está o que descreve o poder, Anatomia do Poder. Ele estabelece a tríade do 

poder: o poder condigno ou coercitivo, o poder compensatório e o poder 

condicionado. O primeiro é usado para tentar impor preferências e usar a forma de 

ameaça. Procura demonstrar as consequências negativas e desagradáveis, os 

resultados adversos quando uma pessoa não concorda com a linha de 

argumentação. Já o poder compensatório se dá por meio de recompensas positivas, 

compra de apoio, distribuição de cargos, concessão de contratos públicos, 

fisiologismo. O poder compensatório, entre nós, existe desde as antigas capitanias 

hereditárias, quando se distribuíam as capitanias a uns poucos eleitos e está, hoje, 

na base do coronelismo, do caciquismo, do ainda presente feudalismo grupal. E o 

poder condicionado trabalha com o estoque de convicções, persuasão, educação e 

comunicação (TORQUATO, 2010, p.29-30). 

Ainda como entendimento do processo de mídia e poder, conclui-se que a 

passagem da sociedade orgânica para a sociedade da comunicação tem vindo a 

mudar a natureza da democracia representativa tradicional. Agora, essas mudanças 

têm causado, por todas as razões que se tem visto, a sua anemia. Com a evolução 

da sociedade, fez novas relações de comunicação quando, por um lado, a mídia 
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perde seu monopólio da representação social da realidade, o seu poder exclusivo e 

os cidadãos são capazes de estabelecer novas relações cognitivas, quer com o 

poder político e com a realidade, poder propor uma nova política em função das 

novas relações de comunicação. 

Neste quadro, o poder político se vê obrigado a mudar as relações com os 

meios de comunicação e adotar uma nova lógica nas relações com os cidadãos, 

substituindo a centralidade do conceito de interesse geral e destruindo as tendências 

neocorporativistas que foram sobrepostas através dos meios de comunicação a 

lógica democrática. O momento de radiodifusão política e seus derivados está 

terminando e, com ele, a democracia e o cidadão podem ganhar um novo estado de 

espírito. 

 

1.4. Do marketing político ao marketing eleitoral 

Um importante esclarecimento sobre marketing político vem de Queiroz 

(2005, p.11), que ensina: “o marketing político é um campo em que, com o nosso 

noviciado na democracia, ainda temos muito que aprender, apesar de já estarmos 

exportando ideias e ações”. 

Queiroz (idem, p.12) ainda ensina a importância do marketing político: 

 

O marketing político, fazendo uma analogia, tem que ser visto como um 
guarda-chuva aberto. Trata-se de uma atividade de planejamento 
estratégico da qual fazem parte a propaganda ideológica (do partido ao 
qual o candidato está vinculado), a publicidade eleitoral (que são as peças 
veiculadas no período das eleições no rádio, na televisão, nos jornais, em 
outdoors e nos inúmeros brindes que são oferecidos aos eleitores) e a 
imagem pública (que representa a construção das várias etapas vividas 
pelo candidato na sua trajetória política, que pode ter sido iniciada quando 
ele ainda era um jovem estudante, no seu centro acadêmico, evoluiu para 
uma primeira disputa eleitoral e chegou, por fim à disputa da presidência 
da república; nesses anos em que ele participou das campanhas, a 
somatória dos seus esforços representa a sua imagem pública. (grifo 
nosso, hoje a distribuição de brindes não é mais permitida pela 
legislação eleitoral8). 

 

É importante ressaltar que o conceito de marketing político difere do conceito 

de marketing eleitoral. O primeiro é utilizado na gestão pública, garantindo a 

eficiência do uso das ferramentas adequadas para a comunicação com a população, 

                                                 
8 TSE, Tribunal Superior Eleitoral. Lei das Eleições nº 9.504 de 30 de setembro de 1997. Brasília, 
2014. Disponível em: http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-das-eleicoes-
lei-nb0-9.504-de-30-de-setembro-de-1997  

http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-das-eleicoes-lei-nb0-9.504-de-30-de-setembro-de-1997
http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-das-eleicoes-lei-nb0-9.504-de-30-de-setembro-de-1997
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no que diz respeito à preservação da imagem do homem público e aprovação 

popular das ações sociais implantadas pelos políticos. Enquanto o marketing político 

é uma ferramenta de manutenção da popularidade, o marketing eleitoral é uma 

ferramenta comunicacional utilizada nos processos eletivos, que tem por premissa o 

convencimento do eleitor à decisão do voto por este ou aquele candidato. 

Almeida (2002, p.86) cita a argumentação de Neusa Gomes sobre a diferença 

entre o marketing político e o eleitoral: 

 

O marketing político é uma estratégia permanente de aproximação do 
partido e do candidato com o cidadão em geral, enquanto que o eleitoral é 
uma estratégia voltada para o eleitor, com o objetivo de fazer o partido ou 
candidato vencer uma determinada eleição. (...) O marketing político é um 
instrumento que pode dar notoriedade à ideologia partidária, servindo para 
pesquisar as necessidades do cidadão e revitalizar o partido, para 
contribuir com o debate entre líderes políticos e sindicais sobre as posturas 
do partido, para programar atividades de debate junto à sociedade civil. 
Quanto ao marketing eleitoral, destaca que, além de ter o papel de eleger 
partidos e candidatos, também pode ajudar para o acúmulo de forças 
destes quando não é possível ganhar uma eleição (GOMES, 2000, p.27). 

 

Em 1952, o marketing político surgiu com o seu formato mais moderno nos 

Estados Unidos com o partido dos Republicanos na Campanha do general 

Eisenhower mediante contratação da agência de publicidade BBDO (Batten, Barton, 

Durstin e Osborne). O marketing político está relacionado com a formação da 

imagem em longo prazo. É utilizado não apenas por políticos, mas também por 

qualquer pessoa que deseje projetar-se publicamente. Empresários, sindicalistas, 

apresentadores de televisão, dirigentes de clubes de futebol são alguns exemplos. 

Já o marketing eleitoral consiste em implantar técnicas de marketing político e 

comunicação social integrados, de forma a conquistar a aprovação e simpatia da 

sociedade, construindo uma imagem do candidato que seja sólida e consiga 

transmitir confiabilidade e segurança à população elevando o seu conceito em nível 

de opinião pública. O marketing eleitoral abrange todas as técnicas de comunicação 

disponíveis no mercado, iniciando-se por um trabalho de pesquisa e sondagem, que 

irá nortear a construção da espinha dorsal da comunicação eleitoral como um todo e 

do projeto de marketing político. O marketing eleitoral preocupa-se, portanto, com a 

formação da imagem em curto prazo. O fato crucial é o tempo. Assim, os candidatos 

precisam desenvolver um trabalho contínuo e sistemático de formação de imagem, 

objetivando aumentar seu poder de influência sobre o eleitor na decisão de voto. 



41 

 

Portanto, a estratégia para formação da imagem positiva do candidato inicia-se no 

marketing eleitoral, é sustentada pelo marketing político, retornando ao marketing 

eleitoral. Forma-se, então, uma cadeia de construção crescente de imagem, 

ampliando o espaço político através da aceitação popular, ou seja, a diminuição do 

índice de rejeição do candidato (FIGUEIREDO 2000, p.16). 

Galindo (2008a, p.7), esclarece que: 

 

O ser político é um ser aprisionado inicialmente pelas circunstâncias da 
escolha, aceitação, ou rejeição e ostracismo no espaço público. Aliás, é 
esta a razão pela qual a prática política tem em sua gênese o 
compromisso com a performance, com a demonstração, com a 
teatralização e o convencimento junto ao eleitorado no sentido de ser o 
escolhido em detrimento de outros, e ter representado de forma 
convincente os interesses de seus eleitores. 

 

Entende-se, portanto, que a prática política é um exercício contínuo e 

essencial na formação das imagens responsáveis pelas percepções coletivas. 

Segundo Bourdieu (1989, p.186), apud Galindo (2008a, p.7), em política implica que 

o “dizer é fazer”, ou melhor, é fazer crer que se pode fazer o prometido e isso 

significa que primeiro se deve dar a conhecer, através da comunicação, fazendo 

posteriormente a reconhecer, junto aos diversos públicos envolvidos. Com isso, 

percebe-se, que o marketing político não é e não pode restringir-se apenas ao 

aspecto comunicacional, ele contempla toda uma forma de gestão do ambiente 

político, propiciando aos candidatos em período de pleitos eleitorais o que Porter 

(1986) denomina de “vantagem competitiva”, frente aos demais adversários que 

investem apenas no período de eleições praticando o marketing eleitoral por si só 

(GALINDO, 2008a, p.13). 

Galindo (2008a, p.14) ainda contribui, afirmando que: 

 

O marketing eleitoreiro assemelha-se a uma ação promocional, cujo 
resultado em curto prazo, implica em um esforço pontual que cessa após 
determinado prazo, entendemos que a contribuição do marketing político é 
dotar ao partido e aos seus integrantes uma estratégia coerente com sua 
proposta e atuação, além do caráter duradouro, buscando atender ou 
agradar seus eleitores que são representados. 

 

Da mesma forma, pode-se acrescentar que a contribuição do marketing tem 

proporcionado um sentido educativo no contexto político eleitoral. Inclusive 

despertando o interesse de alguns poucos políticos que conseguem perceber que a 
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contribuição do marketing para a área política confirma-se exatamente pela sua 

premissa básica de realização de trocas com satisfação para ambos ou todos os 

envolvidos no processo, e que em decorrência desta dinâmica as trocas futuras 

estariam garantidas, ou seja, o melhor representante, implicaria em representar 

sempre (GALINDO, 2008a, p.14). 

São muitas as contribuições da propaganda para o marketing político e 

eleitoral, vê-se como primordial o uso da propaganda sobre certas zonas móveis de 

opinião. Por isso, compreende-se, que em épocas de crises, a propaganda possa 

fazer balançar de um a outro extremo essas massas instáveis. 

Esse processo pode ser classificado pela busca da diferenciação das marcas 

que sempre passou pelo esforço comunicacional permeado pela persuasão, com 

uma nova dosagem de exageros a cada nova campanha. 

Para melhor entender esse processo, Galindo (2005), colabora novamente 

esclarecendo que: 

 

Se cabe à propaganda o papel de influenciar os consumidores, devemos 
considerar que tal função implica não apenas informar sobre aspectos 
reais ou imaginários de um produto, um serviço ou uma loja, mas 
convencer e persuadi-los, envolvendo um segmento do mercado que tenha 
o desejo de satisfazer suas necessidades físicas ou psíquicas por 
intermédio do objeto ou serviço. [...] A sedução ganha uma grande 
dimensão nesse contexto, pois, afinal, o ato da persuasão passa pelo ritual 
da sedução. Isto significa, em um primeiro momento, que, quanto mais 
atraente o produto, mais as pessoas desejarão adquiri-lo. Mas, a estética 
do produto só é percebida através da comunicação, que tem na 
propaganda esta possibilidade de tornar todo e qualquer produto o mais 
agradável possível, como também o próprio anúncio se converte numa 
realização estética. 

 

Está claro a importância da propaganda para o marketing político e eleitoral, 

porém, é importante apresentar o que diz Queiroz (2005, p.24), para ensinar a 

importância do marketing político sob o aspecto científico, sendo uma atividade 

multidisciplinar, como expõe sua abrangência, sendo que: 

 

O campo tem interfaces com a administração, quando procura sistematizar 
e hierarquizar procedimentos a serem adotados por candidatos e/ou 
partidos (com a definição de uma agenda política pessoal ou a 
arrecadação de fundos para uma campanha eleitoral); com a psicologia, 
quando adota a persuasão como estratégia de comunicação 
(transformando candidatos sisudos em sorridentes, dogmáticos em 
populares, tristonhos em enfáticos); com a própria dimensão política, 
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quando alinha candidatos e partidos em determinadas dimensões 
ideológicas (tendo que mostrar como candidatos socialistas, liberais ou 
social-democratas resolverão os problemas de emprego, educação ou 
saúde); e, por fim, com a publicidade eleitoral, que envolve a comunicação 
em diferentes veículos (tendo que mostrar conteúdos simbólicos, slogans, 
jingles e discursos que funcionam como marcas registradas de uma 
candidatura). 

 

Além de entender a importância do estudo do marketing político no campo 

multidisciplinar, é possível perceber a contribuição e influência que a área teve a 

partir da propaganda nazista, como explica Domenach (1963), quando diz que: 

 

Políticos, estadistas e ditadores, de todos os tempos, procuraram estimular 
o apego às suas pessoas e aos seus sistemas de governo. É enorme a 
contribuição de Hitler à propaganda moderna. Hoje, o mundo sabe a que 
ponto chegaram os resultados dessa mecânica gigantesca. O grande 
número de técnicas e processos introduzidos pelo nazismo em matéria de 
propaganda, todavia, subsiste mesmo fora do clima de ódio e delírio em 
que desabrocharam e nada pode impedir que, doravante, façam parte do 
arsenal da propaganda política. 

 

Assim, os conceitos hoje conhecidos de marketing começaram a ser 

moldados após o final da Segunda Guerra Mundial. O marketing político é ainda 

mais recente, e seu desenvolvimento vem ocorrendo concomitantemente com o 

desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação. É, sem dúvidas, um ramo 

do marketing comercial. A política apoderou-se destes conceitos para desenvolver 

estratégias para vender seus produtos e engrandecer suas marcas, os agentes 

políticos e partidos. 

Percebe-se então, as contribuições do nazismo para o tema, uma vez que, 

ainda que anterior aos próprios conceitos de marketing, foi efetivamente um regime 

político que soube identificar as necessidades de uma população, criar, vender e 

distribuir um ideal. Assim, visualiza-se que tanto o movimento nazista quanto a 

propaganda política atual, utilizam-se de todos os meios disponíveis de 

comunicação para cada época, independente de se tratar de ditadura ou 

democracia, seguindo a mesma finalidade, influenciar os cidadãos e torná-los mais 

próximos de seus objetivos. 
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1.5. A opinião pública e a opinião do público 

Para se falar de opinião pública, deve-se falar de esfera pública, esta surge 

como uma esfera de identificação, de detecção e tematização de problemas, cuja 

influência se deve refletir no posterior tratamento das questões diversas que, 

seguidamente originam os processos de decisão e de produção no interior do 

sistema político. Os grupos cívicos são vistos como atores que procuram modificar a 

percepção e interpretação dos problemas sociais. Percebe-se que um espaço 

público fragmentado é, em si, teatro de esperanças e decepções. As exigências 

políticas com que a mídia se confrontam são cada vez maiores e contribuem, de 

modo decisivo, para equacionar a legitimidade do sistema político (CORREIA, [s/d]). 

Pensando ainda na esfera pública, ela é, ao mesmo tempo, a ocasião e a 

condição em que se gera a opinião pública. Uma esfera pública destina-se, 

negativamente, a proteger os privados da vontade que se manifesta pelo arbítrio, 

conforme já o vimos. Mas a proteção que nela resulta é meio para alguma outra 

coisa à qual positivamente se destina, sendo a sua meta e realização. A esfera 

pública é meio para se alcançar uma formação discursiva da opinião e da vontade 

coletivas (HABERMAS, 1992, p.446). 

Já o conceito de opinião pública pode ser pensado em duas características, 

segundo Gomes (2008, p.41): 

 

a) Considerada materialmente é um conjunto de posições e disposições, 
um conjunto de teses. Visto que a discussão pública se processa por meio 
e a propósito de argumentos e mediante a consideração de matérias e 
temas, a opinião pública é o razoável e possível consenso material que 
nela se estabelece. Opinião pública é consideração, modo de ver, 
concepção, convicção, posição. 
b) Definida pela sua origem, é um conjunto de concepções resultante do 
tirocínio de um público apto a julgar, da discussão crítica na esfera pública. 
É, em suma, a opinião nascida do “toma lá, dá cá” de razões em público. 

 

Entende-se então que a opinião está em estreita relação com a vontade. A 

opinião é a vontade expressa como posição obtida numa argumentação 

racionalmente conduzida, é a vontade que se legitima como razão. Justamente a 

legitimidade racional da opinião pública é também o que a deve tornar normativa 

(HABERMAS, 1984, p.102). 

Desse modo, a esfera pública, garantindo uma comunicação sem 

perturbações não-racionais e não-discursivas, bem como garantindo o uso público 
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da razão, torna-se ao mesmo tempo, garantia da formação democrática da opinião e 

da vontade. Há ainda a discussão sobre a esfera privada moderna, reconhecida pela 

atividade econômica, que agora possui relevância coletiva, pública. Essa esfera 

privada moderna é, portanto, por um lado, uma esfera privada autônoma – a 

sociedade civil emancipada pelo Estado; por outro, é uma esfera privada 

publicamente relevante, induzida a levar à negociação os próprios mecanismos da 

negociação, que considera que o tirocínio argumentativo dos privados lhe é mais 

vantajoso que o arbítrio fundado na reserva por parte do poder estatal. Mas a esfera 

privada se assegura enquanto tal, mesmo diante da esfera pública que ela solicita. A 

separação entre esfera pública e privada implicava que a concorrência de interesses 

privados tinha sido fundamentalmente deixada para ser regulada pelo mercado, 

ficando fora da disputa pública de opiniões (HABERMAS, 1984, p.221). 

E como se caracteriza então, a esfera pública contemporânea? Nem todos os 

poderes de representação assumem tal postura de contemporaneidade. A arte 

consiste em conferir ao objeto de interesse privado a aparência de um objeto de 

interesse público. Com a diluição das fronteiras entre as esferas, não há mais como 

pensar a esfera pública política, por exemplo, como a dimensão da decisão apolítica 

dos conflitos. A esfera pública passa a funcionar segundo o modelo de mercado, 

portanto, da esfera privada, e as mediações das pretensões que aí se apresentam 

se tornam literalmente “negociações”, barganhas entre forças e pressões 

representadas nos campos sempre provisórios de forças em que se envolvem tanto 

o aparelho do Estado como os grupos de interesses (GOMES, 2008, p.52). 

Habermas (1984, p.252) instrui que “é assim que surgem, por exemplo, tanto 

os negócios da produção cultural quanto do marketing político, em que especialistas 

em matéria publicitária, a prescindir das próprias convicções, são contratados para 

vender política apoliticamente”. 

Aqui se estiolam as antigas instâncias do debate público. Os meios de 

comunicação são agora apenas meios de propaganda. As assembleias dos partidos 

são arranjadas para fins publicitários. Os debates do Parlamento se estilizam como 

shows para a televisão e para os jornais. O que quer dizer que se espera e se 

considera menos a intervenção de um público de pessoas privadas que interagem 

individualmente e mais um público de organizações ou pessoas privadas 

organizadas. Em alguns casos, o acesso à esfera pública se conquista por uma 

espécie de representação ou pela representação eleitoral ou pela representação de 
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organizações interessadas naquele âmbito específico de discussões (HABERMAS, 

1984, p.270). 

A nova esfera pública explica-se por essa duplicidade de fenômenos, 

paradoxalmente compostos. De um lado, o reconhecimento institucional da 

normatividade de uma esfera pública de organizações e instâncias que estão acima 

dos indivíduos. De outro, a pratica da esfera pública como instância de exibição 

destinada a provocar reconhecimento público de posições e produtos. Percebe-se 

aqui, um modelo que cabe então realizar o convencimento democrático acerca da 

validade de uma posição sem submeter-se ao debate, comunicação ou discussão 

pública sobre os objetos em questão, simplesmente mediante o uso de estratégias 

persuasivas, muito comum no sistema democrático atual (GOMES, 2008, p.56). 

Charaudeau (2013, p.121-122) contribui dizendo que: 

 

A opinião é o resultado de uma atividade que consiste em “reunir 
elementos heterogêneos e associá-los ou compô-los segundo a lógica do 
necessário ou do verossímil”. Ela depende, com efeito, de um cálculo de 
probabilidade, que leva o sujeito a tomar uma atitude intelectiva de 
aceitação ou não da verossimilhança. A opinião assemelha-se à crença, 
pelo movimento de ser a favor ou contra, mas dela se distingue pelo 
cálculo de probabilidade que não existe na crença e que faz com que a 
opinião resulte de um julgamento hipotético a respeito de uma posição 
favorável/desfavorável e não sobre um ato de adesão/rejeição. Por outro 
lado, a opinião não deve ser confundida com o conhecimento. Este é 
independente do sujeito que sabe; a opinião, ao contrário, revela o ponto 
de vista do sujeito a respeito de um saber. A opinião não enuncia uma 
verdade sobre o mundo, ela remete ao sujeito. 

 

Outro autor que explica a formação da opinião pública a partir do discurso da 

mídia no sentido público é Gamson (2011, p.51-52), que esclarece: 

 

Assim, o discurso da mídia é um sistema de sentido em si mesmo, 
independente de qualquer demanda que alguém possa fazer sobre o efeito 
causal na opinião pública. Certos modos de enquadrar questões adquirem 
e perdem o destaque ao longo do tempo, e algumas pressuposições são 
compartilhadas por todos os enquadramentos. O discurso midiático 
nacional, embora seja somente uma parte do discurso público, é uma boa 
representação do todo. Precisamos entender o que esse discurso público 
diz sobre uma determinada questão, uma vez que ele é uma parte central 
da realidade em que as pessoas negociam sentido sobre questões 
políticas. 

 

Um dos pioneiros na tentativa de conceituar opinião pública na sociedade 

moderna foi Walter Lippmann. O autor (1993) alerta: 
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Para o fato de que o mundo moderno é muito vasto e complexo para que 
cada um possa aprendê-lo sozinho, de forma independente. Hoje, para se 
formar uma opinião sobre qualquer assunto, tem que, necessariamente 
contar com informações produzidas e veiculadas por instituições e não 
obtidas exclusivamente por experiências individuais, se é que existe 
experiência exclusivamente pessoal. 

 

Uma pergunta que exige resposta para a formação da opinião do público é 

qual deve ser o papel da mídia em um regime democrático? Mauro Pereira Porto 

publicou sua tese de doutorado, onde diz que a mídia deve apresentar informações 

para que os cidadãos possam tomar decisões consistentes e racionais, 

principalmente durante os processos eleitorais. De acordo com este ponto de vista, a 

mídia afeta o processo político ao transmitir informações de uma forma objetiva e 

imparcial ou, de forma contrária, ao manipular e distorcer os fatos. Segundo o autor, 

Walter Lippmann foi um dos primeiros observadores contemporâneos a argumentar 

que o governo representativo não pode funcionar com sucesso a menos que exista 

uma organização independente de peritos para fazer os “fatos invisíveis” 

compreensíveis para a massa de indivíduos que está a cargo das decisões. Outros 

autores como John Dewey e Schumpeter disseminaram esta importância (PORTO, 

2003, p.67). 

Deve-se discutir que os cidadãos possuem limites de capacidade dentro de 

um processo democrático. Muitos possuem um nível considerável de ignorância 

para promover uma solução ao dilema democrático. Existe, de fato, uma 

incapacidade das pessoas de compreender assuntos públicos complexos o que 

apresenta a necessidade de esclarecimentos de fatos e uma situação para que haja 

a colaboração na formação da opinião pública. 

Ainda na ciência política, os estudos sobre cultura política prometiam fornecer 

um caminho frutífero para resolver o dilema democrático. Cultura é um conceito que 

vai além da definição dos processos de cognição como atividade de processamento 

de informações, já que o conceito incorpora a preocupação com valores mais 

amplos e outras dimensões avaliativas e afetivas do pensamento humano. Porém, é 

preciso entender que o conceito de cultura política que colabora para a formação da 

opinião pública estava vinculado ao ideal do cidadão bem informado desde a sua 

origem. 
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No seu estudo clássico, Almond e Verba (1963) argumentaram que a cultura 

política é usualmente descrita em termos de um modelo “ativista-racional”. Este 

modelo pressupõe que os cidadãos são ativos, bem informados e racionais na sua 

relação com a política, guiados pela razão e não pela emoção. Neste sentido, 

observa-se a mídia trabalhando um conceito muito mais de emoção do que de 

razão, e o próprio estudo de Porto (2003) apresentou o resultado que o conceito de 

cultura está empobrecido. Cultura política tende a ser entendida em termos de 

“atitudes” simples em relação ao sistema político e suas instituições. 

Schudson (1998) corretamente argumenta que “o ideal do cidadão bem 

informado necessita ser modificado”. Todavia, o modelo por ele proposto não 

resolve o dilema democrático. Com base em que devem os cidadãos decidir se um 

aspecto do meio ambiente merece reação ou não? O autor propõe aprofundamento 

neste tema, mas deixa claro que pessoas comuns não são políticas no sentido de 

serem altamente interessadas e participantes ativas do processo político. O autor 

ainda esclarece que a necessidade de modificação do ideal do cidadão bem 

informado não significa que a esfera da informação é irrelevante para a solução do 

dilema democrático. 

Para conclusão do tópico, fica claro que para avançar na busca de uma 

solução para o dilema democrático, modelos sobre competência cidadã devem ir 

além da esfera da informação, incorporando a habilidade das pessoas de interpretar 

a realidade e construir significados. Percebe-se que cidadãos com baixos níveis de 

informação podem tomar decisões coerentes, mas apenas quando o debate público 

está relativamente aberto a um amplo leque de interpretações sobre a realidade 

política. Pode existir informação abundante na esfera pública sobre um determinado 

tema político importante, mas esse existe um leque restrito de interpretações sobre 

este tema nas estruturas políticas e comunicacionais, a deliberação política é 

restringida de forma perigosa. Por outro lado, se existe uma pluralidade mais ampla 

de enquadramentos interpretativos na esfera pública, e particularmente na mídia, 

mesmo cidadãos com baixos níveis de informação podem ter acesso a atalhos que 

permitem a eles ou elas desenvolver opiniões coerentes sobre assuntos públicos. É 

necessário, portanto, de um modelo de competência cidadã que possa revisar o 

ideal do cidadão bem informado, indo além da ênfase na informação e 

estabelecendo uma nova ênfase nas habilidades interpretativas dos cidadãos 

(PORTO, 2003, p.87-88). 
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II. PROPAGANDA ELEITORAL 

 

2.1. Processo eleitoral brasileiro e a legislação eleitoral 

Segundo o Portal Brasil, do Governo Federal, com base na Constituição 

Federal de 1988, o regime político do Brasil é fundamentado na democracia. É a 

população em geral que escolhe e decide quem governará o Brasil, em uma gestão 

de quatro anos. Até então e para quem já está no cargo, o presidente eleito pode ser 

reeleito apenas uma vez e, caso sua gestão de oito anos termine, este não pode se 

eleger novamente e deve abrir seu espaço para os demais candidatos ao cargo. 

O sistema presidencialista adotado pelo país conta com os poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário: 

 

O primeiro é exercido pelo Presidente da República e o segundo, pelo 
Parlamento – dividido entre Câmara dos Deputados e Senado Federal. O 
Poder Judiciário tem a função de garantir o cumprimento da Constituição 
Federal e aplicar as leis, julgando determinada situação e as pessoas nela 
envolvidas (PORTAL BRASIL, 2010, online). 

 

No que diz respeito à organização das eleições, o primeiro turno ocorre no 

primeiro domingo do mês de outubro e, caso haja segundo turno – é realizado 

apenas em eleições para presidente, governador ou prefeito, no caso de municípios 

com mais de 200 mil eleitores e acontece no último domingo de outubro. 

Os partidos políticos, por sua vez, surgem no país com a disputa eleitoral 

entre duas famílias paulistas, as quais formaram os chamados grupos políticos que 

rivalizavam suas ideologias e disputavam pelo governo de São Paulo. No entanto, a 

alcunha de “partido político” surge somente a partir da Segunda República (PORTAL 

BRASIL, 2010). 

A lei nº 9.504/97, conhecida como “Lei das Eleições”, trata, de maneira mais 

aprofundada, as condições as quais as eleições se baseiam e traz em seus artigos 

os aspectos que devem ser seguidos, como por exemplo datas, quais eleições 

ocorrem simultaneamente, em quais casos o segundo turno é revogado e etc. 

Conforme o Art. I da citada lei, além das eleições para Presidente da 

República do primeiro domingo de outubro do ano respectivo, acontecem as 

eleições para governador de estado, senador, deputado federal, deputado estadual 

e deputado distrital. O candidato considerado vencedor é aquele que obtém a 
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maioria absoluta dos votos e, dessa forma, não são considerados como válidos os 

votos nulos ou em branco. O segundo turno ocorre, então, caso nenhum dos 

candidatos obtenha a maioria absoluta dos votos e, para isso, a votação ocorre no 

último domingo de outubro, somente entre os dois candidatos mais votados. O 

candidato eleito é aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

Sobre o financiamento das campanhas, é importante ressaltar o Art. 17 da já 

citada lei, que trata da arrecadação dos recursos de Campanhas Eleitorais. Segundo 

ele, “As despesas da campanha eleitoral serão realizadas sob a responsabilidade 

dos partidos, ou de seus candidatos, e financiadas na forma desta Lei”. No entanto, 

os três artigos seguintes, incluindo seus parágrafos, foram revogados. Restando o 

Art. 18, que afirma que os limites gastos em campanha, em cada eleição, são 

definidos pelo TSE, com base em parâmetros definidos em leis. 

O Art. 18B instaura que o descumprimento dos limites estabelecidos pelo 

TSE, fixados para cada campanha, acarretará no pagamento de multa no valor de 

100% da quantia ultrapassada do limite. O Art. 20 informa que “O candidato é 

solidariamente responsável com a pessoa (responsável pela prestação de contas do 

partido e dos candidatos) indicada na forma do art. 20 desta Lei pela veracidade das 

informações financeiras e contábeis de sua campanha, devendo ambos assinar a 

respectiva prestação de contas”. 

Segundo a lei, no Art. 22, é obrigatório que o partido e os candidatos abram 

conta bancária especificamente para registrar e acompanhar e também para 

registrar a movimentação financeira da campanha. 

No entanto, sabe-se que os partidos conseguem formas clandestinas de 

financiamento de campanha, que não podem ser detectados visivelmente e 

requerem maiores investigações para tal, o que já se sabe que é um problema a ser 

resolvido em longo prazo. Esse é o famoso caixa dois, ou seja, o que se percebe, é 

que, quando há denúncias, as investigações demoram para retornar algo concreto 

para a população ou eleitores, quando retornam. Essa morosidade cria uma imagem 

negativa do processo eleitoral e da própria lei eleitoral. 

No que se refere às eleições, no entanto, é necessário sempre compreender 

a situação do eleitorado do país. Apesar de o voto ser um direito e uma obrigação do 

cidadão brasileiro maior de 18 anos, parte da população não o faz e não chega nem 

sequer a se inscrever como eleitora. Conforme Castro (2007, p.352) os indivíduos 
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que não se inscrevem como eleitores são aqueles pertencentes às camadas mais 

marginalizadas da população, conforme mostra a tabela: 

 

Tabela 1: Eleitorado brasileiro (sexo e grau de instrução - %) 2015 

Grau de Instrução Masculino(M) %M/T Feminino(F) %F/T Não Informado(N) %N/T Total(T) %T/TT 

ANALFABETO 3.453.934 47,282 3.843.074 52,609 7.978 0,109 7.304.986 5,066 

ENSINO FUND. COMPLETO 5.057.562 49,379 5.178.791 50,563 5.894 0,058 10.242.247 7,103 

ENSINO FUND. INCOMPLETO 21.418.224 50,840 20.694.034 49,121 16.169 0,038 42.128.427 29,217 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 11.028.929 42,630 14.837.008 57,349 5.481 0,021 25.871.418 17,942 

ENSINO MÉDIO INCOMPLETO 12.323.007 48,447 14.174.764 51,544 2.675 0,010 27.500.446 19,072 

LÊ E ESCREVE 8.251.098 50,437 8.046.978 49,190 61.035 0,373 16.359.111 11,345 

NÃO INFORMADO 46.405 45,958 51.338 50,844 3.229 3,198 100.972 0,070 

SUPERIOR COMPLETO 3.606.943 40,074 5.392.213 59,909 1.566 0,017 9.000.722 6,242 

SUPERIOR INCOMPLETO 2.545.515 44,792 3.136.526 55,192 877 0,015 5.682.918 3,941 

TOTAL(TT) 68.731.617 47,667 75.354.726 52,260 104.904 0,073 144.191.247 100,000 

Fonte: TSE - http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-do-eleitorado-

por-sexo-e-grau-de-instrucao 

 

Além disso, um indicador de participação do eleitorado é o comparecimento 

às eleições, contrastando com a abstenção dos votos. Segundo Castro (2007, 

p.352), “pode-se afirmar que, no Brasil, o comparecimento eleitoral é semelhante ao 

de outros países democráticos em que o voto também é obrigatório: em 1958, 92% 

do eleitorado brasileiro apresentaram-se para votar na eleição [...] e, em 1986, 95%”. 

Apesar do comparecimento para a concretização do voto, a diferença entre o 

eleitor brasileiro e os eleitores de outros países que também funcionam a partir da 

democracia estável é a questão do grau. Castro (2007, p.354): 

 

No Brasil, grande proporção do eleitorado tem baixo grau de participação 
política em outras dimensões além do voto [...]. Tem, também, baixa 
informação, interesse e envolvimento políticos, ou baixo grau de 
sofisticação política. 

 

Assim, entende-se que grande parte dos eleitores brasileiros não é engajada. 

Cumpre sua obrigação quando chega às urnas, mas não possui o interesse e 

envolvimento necessários para serem considerados politizados. Muitos dos eleitores 

não sabem ou não conseguem articular uma justificativa plausível por um candidato 
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e não por outro. Normalmente, o indivíduo se guia pelo partido ou mesmo por uma 

empatia não ligada a questões eleitorais com o candidato. 

Os eleitores em geral também mostram pouca informação política a respeito 

do histórico dos candidatos, sobre as questões políticas as quais se embasam as 

propostas dos candidatos e nem o posicionamento destes a respeito de tais 

questões. Na maioria das vezes, as questões políticas as quais os eleitores mais 

citam encontra-se na melhoria da educação, da saúde e da segurança pública. 

No entanto, é difícil encontrar um indivíduo que tenha comparado as 

propostas dos candidatos ou que tenha identificado e considerado as propostas 

coerentes. Isso ocorre porque, muitas vezes, o eleitor está preso ao partido como se 

fosse um time de futebol e à figura do candidato e, por que não, ao candidato como 

uma marca. As questões centrais comumente citadas, apesar de conhecidas, não 

são exploradas a fundo e as pessoas não sabem como ou quando tudo pode 

melhorar, apenas esperam um candidato que se proponha a mudar o que não está 

satisfatório no país. 

 

2.1.1. Características do sistema político brasileiro 

O retorno do governo democrático ocorre a partir de 1985, após o 

encerramento da ditadura civil-militar que durou 21 anos no país. A experiência 

democrática, até os dias de hoje, tem funcionado e a maioria das instituições no 

país, como partidos e imprensa, conseguem exercer suas atividades com liberdade 

e os três poderes já citados, Executivo, Legislativo e Judiciário agem conforme o 

estabelecido democraticamente. 

Conforme Carvalho (2007, p.28), apesar dos resultados e do funcionamento 

da democracia política serem ainda insatisfatórios, vistos por uma ótica geral, é 

necessário que se leve em conta que a prática democrática ainda é relativamente 

recente e, com isto, necessita de tempo para ser aperfeiçoada e adaptada às 

práticas do país. 

A partir da década de 1930, começa também a ser instaurada a política 

social. A classe operária começava a ser reconhecida e começou a ser aplicada 

uma vasta lei trabalhista, que, em 1943, resultou na Consolidação das Leis do 

Trabalho, conhecida popularmente como CLT. Com ela, foram criados institutos de 

previdência e também de aposentadoria. 
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As democracias atuais não seguem um modelo único para escolher a 

organização dos governos. Ao contrário, podem ser configuradas em diversos tipos 

de sistemas, diante de variações nos componentes e também no modo de 

combinação escolhido. Tanto no parlamentarismo como no presidencialismo, existe 

uma grande variedade de possibilidades de combinação. O presidencialismo, 

surgido nos Estados Unidos, também tem sido adotado em muitos países 

democráticos, entre eles, os que saíram de ditaduras (CINTRA, 2007, p.35). 

O sistema político brasileiro é organizado em torno do presidencialismo. Há 

características específicas que definem esse tipo de organização democrática, entre 

elas: 

 

a. Há um presidente, ao mesmo tempo chefe do governo e chefe de 
Estado; 
b. O presidente é escolhido em eleição popular; 
c. Seu mandato, bem como o dos parlamentares, é prefixado, não 
podendo o presidente, exceto na hipótese do impeachment, ser demitido 
pelo voto parlamentar, nem o Legislativo ser dissolvido pelo presidente; 
d. A equipe de governo (o ministério) é designada pelo presidente e é 
responsável perante ele, não perante o Legislativo (CINTRA, 2007, p.37). 

 

Mais especificamente, o tipo de presidencialismo adotado no Brasil é 

chamado de presidencialismo de coalizão e, para ter ganhado uma alcunha 

específica, significa que tem, em seu caráter alguma peculiaridade. De acordo com 

Abranches (apud Limonge, 2006, online) “o Brasil é o único país que, além de 

combinar a proporcionalidade, o multipartidarismo e o ‘presidencialismo imperial’, 

organiza o Executivo em grandes coalizões”. É daí, então, que surge a já citada 

alcunha. 

Apesar de arriscado, os presidentes são seduzidos e de certa forma, forçados 

a formar coalizões para assim conseguir estabilizar o governo, mesmo que seu 

partido tivesse poder majoritário. Isso porque o método comum de formação de 

coalizões não seria suficiente para sustentar a política necessária para dar apoio ao 

presidente, ainda porque há a estratégia do apoio de representantes regionais 

apoiando o chefe de Estado. 

De acordo com Limonge (online, 2006), o que distingue o presidencialismo da 

coalizão é o critério usado para a formação da base parlamentar que apoia ao 

presidente, que não pode ser totalmente partidária. “A necessidade de atender ao 

critério regional, vale insistir, se deve à heterogeneidade social do país, ao 
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federalismo e ao poder dos governadores”. Assim, conclui-se que a coalizão é uma 

medida paliativa, não que dá soluções ao governo, mas que expressa as barreiras 

encontradas pelo presidente eleito ao governar. 

 

2.2. O uso da razão e da emoção na propaganda eleitoral 

O estudo da razão e da emoção no comportamento eleitoral é fundamental 

para que se possa entender como os eleitores brasileiros decidem em quem votar. 

A ideia de que as emoções estimulam comportamentos políticos não é nova. 

Já na Antiguidade, os oradores sensibilizavam as multidões utilizando um tipo de 

retórica carregada de sentimentos, denominada pathos. No século XV, Maquiavel 

(2001) buscou demonstrar aos príncipes não somente a importância de ser amado 

pelos súditos, mas principalmente temê-los. Weber (1991) chamou de carisma a 

capacidade de dominação política por meio de atributos inerentes e excepcionais 

que estimulam a adoração às lideranças políticas. Mais recentemente, na era da 

mídia eletrônica, vários trabalhos emergiram com a intenção de demonstrar o 

impacto dos apelos afetivos inerentes às campanhas políticas (PIMENTEL JUNIOR, 

2010, p.517). 

Apesar da inegável importância das emoções dentro da história do 

pensamento político, causa estranheza o fato de elas serem relegadas ao segundo 

plano na análise empírica da tomada de decisão. Isso pode ser explicado, tal como 

sustenta Marcus (2003), “devido à crença de que as emoções são antagônicas à 

racionalidade”. Trata-se, segundo esse autor, de uma longa tradição normativa 

dentro do pensamento ocidental que demoniza os impulsos emotivos e busca 

execrá-los do mundo político por conta de seu potencial destrutivo na tomada de 

decisões lúcidas, dada a crença em um papel depreciativo dos sentimentos na 

construção de decisões racionais dentro da esfera pública. 

Não obstante essa depreciação dos sentimentos, uma considerável parcela 

da psicologia política vem tratando de analisar de maneira parcimoniosa o impacto 

das emoções dentro do processo de tomada de decisão. Tal literatura está 

particularmente interessada em entender como as emoções estão entrelaçadas com 

a razão e, nesse sentido, compreender de que forma a convergência entre esses 

dois fatores produz comportamentos políticos. Nessa literatura, portanto, as 

emoções não estão separadas da mente, mas sim constituem um importante arranjo 

no processo cognitivo (PIMENTEL JUNIOR, 2010, p.517). 
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Baseado na psicologia das emoções e em aspectos da neurociência, o 

modelo de Inteligência Afetiva argumenta que o comportamento dos eleitores é 

guiado por dois tipos de sistemas emocionais que atuam de maneira independente. 

O primeiro deles, o sistema de predisposição, engendra sentimentos de entusiasmo, 

e o segundo, o sistema de vigilância, engendra sentimentos de ansiedade. Segundo 

o argumento desse modelo, esses sentimentos regulam a motivação dos eleitores e 

servem para indicar quando eles devem manter determinada predisposição em votar 

em determinado candidato e quando eles devem refletir melhor sobre em quem 

votar. 

Acredita-se que eleitores mais entusiasmados pelo candidato tendem a 

decidir mais cedo em quem votar, enquanto que eleitores mais ansiosos tendem a 

decidir mais tardiamente. Além disso, aponta que fatores de curto prazo que geram 

ansiedade nos eleitores comprometem sua disposição em votar no candidato e 

podem fazê-los mudar o voto. 

O modelo de Inteligência Afetiva tem como pressuposto básico a ideia de que 

as emoções surgem anterior e independentemente da atividade cognitiva. Segundo 

Marcus et al (2000), isso ocorre porque “o processamento das informações é feito 

primeiramente por regiões do cérebro ligadas, dentre outras coisas, à ativação de 

estados emocionais”. 

Esse modelo advoga que as emoções possuem duas dimensões distintas: 

uma dimensão positiva, denominada entusiasmo, e outra negativa, chamada 

ansiedade. Tais emoções não possuem apenas uma função avaliativa, no sentido de 

que se o sentimento é negativo, as considerações cognitivas em relação ao objeto 

que engendra tal sentimento também serão, ou se positivo, que tenderemos a 

avaliá-lo melhor.  

A função das emoções dentro desse modelo é um pouco mais complexa: por 

um lado, regulam comportamentos rotineiros e, por outro, a atenção consciente. 

Nesse sentido, essa teoria estabelece a existência de dois sistemas afetivos 

independentes e pré-conscientes que afetam tanto o pensamento quanto o 

comportamento humano: o sistema de predisposição e o sistema de vigilância 

(MARCUS et al, 2000, p.57). 

O sistema de predisposição corresponde à dimensão afetiva do entusiasmo. 

Trata-se de um sistema afetivo que possui duas principais funções: engajar os 

comportamentos em hábitos apreendidos pela memória procedimental e adquirir 
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novas rotinas comportamentais. Nesse sentido, quanto maior o sentimento de 

entusiasmo, mais o comportamento corrente é reforçado. Ao contrário, quando 

falhamos ou nossas ações não atingem o fim esperado, esse entusiasmo diminui e 

tendemos a nos manter complacentes e desinteressados em continuar com dadas 

ações.  

Já o sistema de vigilância corresponde ao sentimento de ansiedade. Ele 

busca sondar o ambiente contra ameaças repentinas, gerando esse tipo de 

sentimento negativo na medida em que nos defrontamos com elas, e um sentimento 

de calma, quando não existe ameaça alguma. Este segundo sistema emocional 

possui a propriedade de interromper comportamentos rotineiros e orientar a atenção 

para o objeto que engendra uma resposta afetiva desse sistema (MARCUS et al, 

2000, p.57). 

Entretanto, tais hábitos podem ser interrompidos na medida em que o 

sentimento de ansiedade aumenta. Eleitores com alto grau de ansiedade tendem a 

deixar suas predisposições de lado e passam a comparar os candidatos para decidir 

a direção de seu voto. A revisão dos hábitos, estimulada pelo sentimento de 

ansiedade, aumenta o interesse dos eleitores pelos fatos correntes e, dessa forma, 

estimula o aprendizado político. Eleitores ansiosos tendem a ser mais atentos às 

notícias políticas, buscando informações que permitam a tomada de decisão 

(PIMENTEL JUNIOR, 2010, p.520). 

Em suma, o modelo de Inteligência Afetiva estabelece que, quando os 

sentimentos são de entusiasmo, os eleitores tendem a se guiar por suas 

predisposições. Entretanto, quando a ansiedade aumenta, considerações sobre os 

elementos que engendram tal sentimento são levadas à consciência e os eleitores 

passam a indagar se vale à pena ou não continuar a se pautar por seus hábitos. 

Dessa forma, Marcus et al (2000, p.58) diz: 

 

A principal hipótese do modelo de inteligência afetiva é de que o sistema 
de vigilância dita para as pessoas quando elas podem seguramente contar 
com as habilidades irrefletidas do sistema de predisposição para iniciar e 
manejar hábitos regulares de nossas vidas. Ela também dita para as 
pessoas quando elas devem deixar seus hábitos de lado para engajar em 
uma consideração mais explicita e atenta da melhor coisa a ser feita. 
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Além das técnicas científicas como a da psicologia aqui discutida, Torquato 

(2010, p.173) estabelece que “Há também fatores indiretos. Amigos influenciam o 

voto, convencendo colegas a votar no candidato de sua preferência”. 

Pensando nas bases racional e emocional, em certos lugares, a base 

emocional pode ser maior que a racional. As classes populares tendem a escolher 

candidatos em função da emoção, simpatia, amizade. Nessa faixa, situam-se os 

candidatos cantores, compositores, esportistas, comunicadores de TV e do rádio, 

cuja visibilidade é grande junto a povo. São líderes populares. Em função de sua 

profissão, agarram o eleitor pelo coração. Já a base racional influencia o voto de 

setores mais esclarecidos, as classes médias e os profissionais liberais. O voto, 

nesse caso, é dado por um processo de seleção racional. O eleitor acaba votando 

porque o candidato interpreta melhor seus sentimentos, as propostas para a região e 

para o estado. Estabelece-se comparação entre as melhores ideias e o eleitor acaba 

acreditando que seu candidato é melhor que o outro, encaixando-se no perfil que 

considera mais adequado para o momento. No Brasil, o voto está se desgarrando do 

coração para subir à cabeça, em consequência do aumento da taxa de racionalidade 

do eleitorado (TORQUATO, 2010, p.173). 

Álvarez (2006, p.173) expõe sobre a teoria da Sociedade Inteligente. Segundo 

o autor os meios de comunicação através de toda sua evolução têm colaborado para 

tomada de decisões inteligentes. São suportes para decisões políticas, inclusive. 

Segundo o autor: 

 

Realmente, os media encontram-se na metade de uma radical mudança 
histórica, de uma mudança de época na qual os modos de fazer política e 
os modos de fazer negócios dão um salto quântico, respondendo a um 
mundo multivariado e complexo e esquecendo receitas e modelos do 
passado (ÁLVAREZ, 2006, p.173). 

 

Álvarez define então, esta nova situação como Sociedade Inteligente, onde, 

equivale, neste contexto, a entender as possibilidades e as capacidades dos meios 

de comunicação para atuar ou interagir com os seus públicos ou a partir dos 

públicos com os seus agentes, editores e promotores. 

Quando se fala, ainda, em tomada de decisão racional para o voto, Álvarez 

também cita a Inteligência Coletiva. Digamos que, quando falamos de sociedade 

inteligente, estamos a falar de indivíduos que se sentem capazes de ser autônomos, 

de tomar as suas próprias decisões, à margem do fato de que tais decisões sejam 
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ou não as acertadas, segundo, o ponto de vista de outras pessoas e estamos a falar 

de indivíduos que se sentem com preparação, inteligência e vontade, para que 

ninguém facilmente os engane, para compreender situações difíceis e complexas e 

derivar destas aquilo que mais lhes interesse e mais lhe convenha. A hipótese é a 

de que essa sociedade existe, é a sociedade de hoje e é, sobretudo, produto dos 

meios de comunicação também, claro, tendo muito a evoluir ainda, que deve esta 

evolução, ser constante (ÁLVAREZ, 2006, p.174). 

O mesmo autor não deixa de citar ainda dois outros autores que 

disseminaram suas definições que possuem sintonia com a inteligência coletiva e 

influência para o voto racional. Um deles, Castells consagrou a ideia de “sociedade-

rede”, como motor de uma sociedade nova chamada “sociedade da informação”, ou 

“sociedade da informatização”, predita também pelo MIT9. 

Álvarez (2006, p. 178) ensina sobre a definição de Castells: 

 

Essa evolução das tecnologias da informação e comunicação (TIC) vai 
provocando mudanças bastante radicais em todos os âmbitos da vida: uma 
economia nova, organizada em torno da informação aberta, da 
globalização dos produtos postos à disposição do consumidor e mercados 
e da interligação em rede; uma empresa diferente montada sobre a rede, a 
informação como matéria básica, em interligação com as instituições e 
com uma cultura absolutamente diferente do procedimento convencional; 
novas formas de trabalho orientadas para operatividade em rede, para a 
flexibilidade, para a personalização, para o trabalho em part-time e local, 
para a mobilidade, etc.; uma cultura também nova dominada pela 
eletrônica, pela virtualidade, pelo desenvolvimento nas redes da 
interatividade e pelo fim dos mercados de massas, a favor da 
segmentação e do individual. 

 

A segunda definição é de Pérez (2001), que tem o objetivo similar ao de 

Castells (1997), “entender o mundo em que vivemos e fazê-lo entender os demais”. 

Parte, no entanto, não de uma perspectiva de sociólogo e de investigador social, 

mas sim de uma práxis profissional. 

Pérez tem sua tese parecida como a de Castells, simples, inteligível, 

aceitável: a comunicação é um dos fatores sociais determinantes e imprescindíveis, 

através do qual podemos entender a sociedade e podemos influir sobre ela e 

                                                 
9 Instituto de Tecnologia de Massachusetts (em inglês: Massachusetts Institute of Technology - MIT) é 
uma universidade privada de pesquisa localizada em Cambridge, Massachusetts, Estados Unidos. 
Fundada em 1861, em resposta à crescente industrialização dos Estados Unidos, o MIT adotou um 
modelo europeu universidade politécnica e salientou a instrução laboratorial em ciência aplicada e 
engenharia. 
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transformá-la. Pérez introduz um retoque importante: a comunicação de que fala não 

é inocente, senão estratégica, chamada por ele de “teoria das partidas”, ou do 

“jogador coletivo”. Em tese, são estratégias aos conflitos complexos de sociedades 

plurais e aos conflitos de mercado em sociedades muito competitivas (ÁLVAREZ, 

2006, p. 180). 

 

2.3. Estratégias e poder da propaganda e dos jingles eleitorais 

O estudo tem demonstrado que a comunicação política, sobretudo a 

propaganda eleitoral em execução no período efetivo de campanha de votos, tem 

assumido novas posturas, gerando estratégias de mercado que colha resultados 

satisfatórios para partidos e candidatos. 

Em um mercado de constante mutação, a comunicação também recebe essa 

influência. São mudanças significativas, são novas formas, novas práticas, novas 

possibilidades, mas isto não oculta o comunicar com alguém, sobre alguma coisa, 

usando algum meio, buscando certo efeito, checando eventuais ruídos e garantindo 

retorno. 

A partir desse ponto, Galindo (2008b, p.32), apresenta a seguinte situação: 

 

[...] E com a comunicação a serviço do marketing não seria diferente, a 
comunicação mercadológica é substituída pela comunicação integrada de 
marketing, trazendo em seu bojo todas as virtudes de um novo processo, 
para enfrentar os novos tempos, afinal os consumidores estão mudando, a 
mídia está mudando, a sociedade está mudando, as empresas estão 
mudando, as tecnologias estão em constante estado de mudança, 
logicamente com os processos comunicativos que permeiam as relações 
produção/consumo não seria diferente, aliás, compreender o papel da 
comunicação de marketing, significa resgatar a importância da 
comunicação para as Instituições, para a sociedade e para este novo 
mundo. 

 

Nesse contexto, é preciso ter a preocupação na gestão da comunicação 

integrada de marketing, para que a mesma exerça seu poder gerador de resultados. 

É preciso uma gestão única do processo comunicacional, para obter credibilidade, 

ser atraente e diferente ao mesmo tempo. A gestão de todos estes fatores e as 

ações implementadas para esta gestão tem obrigatoriamente, de seguir uma 

integração em sua comunicação, para que a imagem da marca seja um referencial 

único na escolha do consumidor. 
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Percebe-se então, que, com a eficiência da comunicação integrada, a 

comunicação de mercado se caracteriza pela sua capacidade altamente persuasiva, 

portanto rica em formas e mecanismos, cujo objetivo final será sempre alterar o 

comportamento do receptor no sentido de promover uma postura favorável aos 

objetivos mercadológicos da organização. Portanto, diante desse quadro, temos a 

incessante busca pela mudança efetiva e contínua do receptor/consumidor em 

relação aos produtos e serviços e mesmo da imagem institucional, valendo-se de 

todo e qualquer mecanismo (GALINDO, 2002, p.18). 

É inegável nesse contexto, o poder que a propaganda eleitoral possui quando 

bem planejada. Campanhas memoráveis enfatizam a afirmação, inclusive, a 

reeleição recente de Dilma Rousseff, é dotada de inúmeros fatores de planejamento 

comunicacional que comprovam essa eficiência. Diante disso, o jingle eleitoral 

assume um papel fundamental nesse processo. O jingle é um elemento cativante, 

encanta, cria vínculos com o público e automaticamente gera a repetição fora das 

inserções tradicionais. Ele é feito em forma de música com o intuito de vender, o 

produto ou a imagem do candidato, no sentido de persuadir o eleitor. Aparentemente 

sem grandes pretensões, mas na realidade repleto delas, comunica conceitos e 

provoca emoções, permitindo que se transmitam valores diversos almejados por sua 

audiência. 

É preciso colocar o consumidor em contato com o produto, com o candidato, 

e o jingle tem o objetivo de fazer com que o público-alvo veja de forma positiva o 

consumo do produto em questão. Para seduzir ele utiliza de fantasia, imaginação, 

depois uma boa dose de encanto, alegria e a magia que a música sempre tem. 

Quando utilizado na TV, tem ainda o poder extraordinário de aliar a boa letra, com 

uma excelente melodia, mas principalmente, com a imagem, o que chamará ainda 

mais a atenção do público. 

Outra característica marcante dos jingles é o uso da rima, usada para que o 

ouvinte possa memorizar com maior facilidade a letra da propaganda musicada. No 

início, esse método tinha a intenção de atingir os analfabetos, já que outras formas 

de propaganda, principalmente a escrita, muito usada na época, só serviam para as 

classes mais abastadas. Hoje não é muito diferente, eles continuam com o mesmo 

padrão de antigamente, sua evolução é grande em produção, no uso da tecnologia, 

roteiros profissionais, porém, com a mesma didática de persuasão de seus públicos. 

Manhanelli (2011, p.46), ensina sobre o significado da palavra jingle: 
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É tinido, retinir (barulho do sino), ou seja, o som produzido com o intuito de 
chamar a atenção para alguma coisa, com o sino sendo tocado de uma 
forma específica para cada mensagem. A Igreja Católica desenvolveu 
toques de sino adequados a diversas ocasiões, enviando, assim, 
mensagens à população sobre os acontecimentos. Para cada mensagem, 
um retinir diferente. 

 

Primeiro nasceram as propagandas comerciais musicadas, depois o jingle. 

Manhanelli expôs que o primeiro registro histórico de uma propaganda comercial 

musicada é datada de 1882, final do século XIX e foi para um medicamento 

digestivo. O mesmo autor ainda cita, que Villa-Lobos compôs uma música 

enaltecendo as qualidades do famoso Guaraná Antarctica, lançado em 1921. De lá 

para cá, constatou-se então que todos cantavam as canções que se tornavam 

famosas ao serem executadas pelo rádio. E para valer, os jingles começarem a ser 

veiculados no rádio em 1926, como forma de viabilizar financeiramente as 

emissoras, até então consideradas sem fins lucrativos (MANHANELLI, 2011). 

Segundo Sampaio (2003, p.79): 

 

As pessoas ouvem e não esquecem. É aquilo que a sabedoria popular 
denomina de “chiclete de orelha”. A vantagem dos jingles, em razão do 
formato, é que essas peças musicais contem, além da mensagem, o clima, 
a emoção objetivada e um expressivo poder de “recall”. O jingle é algo que 
fica, uma vez que as pessoas guardam o tema consigo, e muitos anos 
depois ainda é lembrado pelos consumidores. Devido o poder de 
memorização que a música tem, o jingle é uma alternativa de comunicação 
poderosa. Sua única limitação é que, por ser música e ter que seguir uma 
métrica, às vezes não se consegue colocar na peça todas as informações 
desejadas pela campanha publicitária. 

 

Foi com o rádio que os jingles se institucionalizaram, porém, hoje, na política 

por exemplo, ele é muito difundido também pela televisão, com o apoio da imagem, 

que colabora para o tornar mais cativante. Quem não se lembra do jingle da 

campanha nacional, “Lula Lá, brilha uma estrela...” ou da campanha estadual, “São 

Paulo é Paulo, porque Paulo é trabalhador, São Paulo é Paulo, é Maluf sim senhor”, 

de Paulo Maluf? 

De acordo com Pacheco (1993) apud Manhanelli (2011, p.62): 

 

É importante sempre lembrar-se da harmonia que deve existir em um 
jingle entre a frase musical e a frase falada; tem que haver um casamento 
perfeito nesse particular. Segunda coisa importante em um jingle é a 
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facilidade de memorização do jingle. Atualmente temos ainda um 
problema a ser resolvido na hora de fazer um bom jingle. O jingle nasce 
no rádio, na década de 1930, e hoje ele já foi para a TV, então nós temos 
um fator a mais de complexidade na feitura do jingle: o jingle moderno vai 
para a TV necessariamente e prioritariamente, então, a todas as 
dificuldades de casar o texto publicitário persuasivo e a música, também 
ela publicitária e persuasiva, nós acrescentamos agora a imagem, que 
deve também ser persuasiva. 

 

Nas campanhas eleitorais esse contexto é sempre colocado em pauta. As 

equipes estratégicas dos candidatos pensam os jingles como verdadeiras peças 

publicitárias que nasceram para salientar as qualidades de um produto. Os jingles 

eleitorais utilizam letras de fácil assimilação, além de rimas e melodias marcantes. 

Cita-se a política, pois não pode falar de jingles isoladamente da história do 

rádio. Desde o seu nascimento, no mundo inteiro, o rádio tem caminhado ao lado da 

política. Manhanelli (2011, p.73), lembra “que nos anos 1960, o regime civil-militar 

introduziu a obrigatoriedade do horário eleitoral gratuito no rádio e na TV, que tem 

validade até hoje”. 

As músicas políticas encontradas nesse período são todas, sem exceção, 

sátiras, paródias ou músicas de protesto, diferente um pouco do jingle. Se o intuito 

do jingle é enaltecer um produto ou um candidato, e se é composto exclusivamente 

para isso, não podemos considerar músicas de protesto ou sátiras contra esse ou 

aquele político como jingles. 

 

2.4. A imagem do candidato como produto político 

Parte-se do pressuposto de que o marketing político emprega técnicas de 

comunicação e exposição dos políticos, de maneira semelhante aos recursos 

aplicados na exposição de produtos de consumo, sendo assim, é essencial manter 

atenção na relevância que tem uma imagem consistente, assim como no valor 

simbólico da marca de um candidato. 

Galindo (2012, p.70), deixa claro que: 

 

O marketing contemporâneo encontra-se agora, diante de um consumidor 
aparentemente dotado de uma ilimitada capacidade de interferência tanto 
no consumo, como na construção e na desconstrução das marcas e 
imagens corporativas. Neste sentido, a gestão da comunicação com o 
mercado está em busca de novos padrões de atuação e mensuração de 
sua eficácia. 
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O pensamento de Galindo para o mercado de consumo tem total sintonia e 

aplicabilidade com a do processo político eleitoral. Na proposta do autor, a 

comunicação, sem dúvida, é uma produção simbólica e, como tal, reflete o espírito 

da época, pois é concebida para atender a uma transferência de 

informações/significados e sentidos entre os polos comunicadores. Também parece 

claro que se trata de uma mensagem envolvente, objetivada e com destinação 

precisa e, portanto, deve sempre partir do universo sociocultural de um 

receptor/consumidor, no caso do tema aqui estudado, os eleitores (GALINDO, 2012, 

p.70). 

Galindo (2012, p.71), ainda colabora refletindo: 

 

Contudo o que é a marca senão uma produção simbólica que só tem 
sentido a partir de sua visibilidade e compromisso com o imaginário que é 
continuamente alimentado pelas organizações e pelos públicos de 
interesses dessas organizações. 

 

Diante dessas colocações, fica evidenciado que as mudanças socioculturais, 

tecnológicas e econômicas, sem dúvida tem alterado os sistemas de gestão das 

organizações sejam eles, nos aspectos administrativos, no plano mercadológico e 

nas ações comunicacionais. Isso evidencia, a atenção que os partidos políticos têm 

dado no planejamento dos programas eleitorais de televisão. A leitura do perfil do 

público tem fundamental importância no planejamento da comunicação eleitoral, 

seguindo ainda de poderosos investimentos financeiros. 

Sendo assim, Galindo (2012, p.71) expõe: 

 

Afinal a interdependência entre os fatores externos e internos, tem-se 
apresentado não mais como uma variável, mas sim como uma 
incorporação direta e irreversível de mutações, ou seja, sistêmica e em 
equilíbrio. Os limites entre o interno e o externo, entre o público e o 
privado, apresenta-se esmaecido ou simplesmente inexistente. 

 

O autor quer dizer então que o desafio das organizações em sua trajetória no 

espaço competitivo está condicionado a uma prática contínua de monitoramento, 

pois o reconhecimento das interferências oriundas das diversas ambiências que 

envolvem e interpenetram por todos os espaços, criam novas circunstâncias para os 

atores participantes, sejam pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que, 
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nessa contemporaneidade, apresentam-se como unidades autônomas de 

comunicação e, portanto, de influência e poder (GALINDO, 2012, p.97). 

Percebe-se assim, uma elevação na forma de contato do eleitor com o 

contexto sócio-político a partir dos anos 80, um momento demarcado pelo retorno da 

democracia, pelo avanço da industrialização, da urbanização, da abrangência dos 

meios de comunicação de massa, a prática política apresenta então, reconfigurada a 

realidade vigente. 

O contato do eleitor com os assuntos do campo político, já não se fazia 

através do engajamento com partidos ou atividades tradicionais. Na mesma década 

de 80, o número de lares que tinha uma televisão já era grande e os eleitores a 

utilizavam como principal fonte de informação dos assuntos políticos. 

Na busca da visibilidade, a atividade política passou a se munir de 

mecanismos de sedução para obter a atenção e adesão do eleitor, entendido por 

Bourdieu (1997) como “um consumidor na atual forma do fazer política”. A utilização 

do marketing e da publicidade nas campanhas eleitorais aproximou definitivamente a 

política da chamada publicidade de imagem. 

Nas campanhas, os partidos, situados em seu papel secundário, apresentam 

suas personalidades, por vezes transfiguradas através do marketing de imagem 

para que apareçam da maneira mais adequada aos ideais dos eleitores. Candidatos 

não podem ser apreendidos meramente como mercadorias expostas à venda, mas é 

visível o empreendimento das técnicas da publicidade do mercado de consumo 

(BEZERRA e SILVA, 2002, p.2). 

Visualiza-se, que em períodos de exaltação do mercado, não é mais possível 

transformar produtos em mercadorias sem recorrer às campanhas de comunicação. 

Carvalho (2004, p.16), destaca na mensagem publicitária três planos: 

 

O plano identificador, que consiste na própria identificação do gênero 
publicitário, desempenha a função classificatória da mensagem no sentido 
da informação. O plano denotativo, semântico, com as informações sobre 
o produto, é objetivo e inteligível, favorecendo a racionalidade. E o plano 
conotativo, empático, com elementos simbólicos e afetivos, é subjetivo, 
plural e traz elementos de sobrecarga emocional a nível inconsciente. 

 

Para a autora, (2004, p.17), o discurso publicitário é um dos instrumentos de 

controle social, “pois para bem realizar essa função simula igualitarismo, remove da 
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estrutura de superfície os indicadores de autoridade e poder; substituindo-os pela 

linguagem da sedução”. A autora ainda ensina que isso ocorre através de três vias: 

 

1. pela via psicológica – revela a eficácia da publicidade, consiste no 
sentido erótico do jogo de palavras, isso no sentido psicanalítico do termo; 
2. pela via antropológica – parte da premissa da irracionalidade do 
receptor. O jogo simbólico dos signos reaviva arquétipos coletivos ocultos 
e fundamentais escamoteando a barreira da consciência e 3. pela via 
sociológica – parte da premissa de que por não se dirigir a ninguém em 
especial, dirige-se a cada um em particular proporcionando ao mesmo 
tempo o sentimento de pertencer a um grupo, a uma coletividade dada 
pelos frágeis laços entre os habitantes das sociedades industriais 
(CARVALHO, 2004, p.17).  

 

Percebe-se, então, que a imagem publicitária infere sobre os desejos dos 

consumidores e, no caso, dos eleitores, por meio da sedução, criando uma visão 

fascinada. Instiga o desejo que atua como motivação de ação por parte do 

consumidor, muitos mais do que a necessidade real de obter o produto. 

Nesse sentido, é preciso haver identificação. O consumidor ou eleitor não 

quer apenas suprir uma necessidade real, é crucial que o produto também se 

adeque a ele. E o que colabora para promover essa identificação entre produto e 

consumidor é a marca do objeto de consumo. Ela que vai conferir personalidade e 

contribuir para que ocorra a identificação com o público. 

Para entender melhor, Severiano (2001, p.213), explica que “nela se 

conjugam: um estilo, um comportamento, uma atitude, um valor; um desejo, um 

conceito, cumplicidade, simpatia ou aversão, um rosto uma fala, uma identidade, 

uma personalidade própria, um mundo”. 

Essa estratégia de sedução das marcas é tão efeito, que na política acontece 

da mesma forma com partidos e candidatos, alguns eleitores utilizam até do 

fanatismo em prol daquela marca política. A marca transfere personalidade a quem 

dela se apropria, trata-se de um encontro de desejos, de uma cumplicidade entre o 

consumidor e sua marca. Esta relação muitas vezes resulta em fidelidade a uma 

determinada marca, um resultado implícito no paradoxo de uma relação que ao 

mesmo tempo em que causa identificação, sugere também a possibilidade de 

diferenciação. O poder da publicidade da imagem e da marca é o da aparência e no 

intento de mostrar o melhor, o mais eficiente, por vezes esta aparência promete 

mais do que é possível proporcionar. O que ratifica a relação subjetiva do 

consumidor com a marca (BEZERRA e SILVA, 2002, p.3). 
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A utilização da estratégia de comunicação pela imagem, da linguagem da 

sedução das mensagens publicitárias do mercado de consumo é aplicada desde a 

década de 80, de maneira particular na comunicação política. Por isso é possível 

presenciar que, assim como ocorre a concorrência de marcas dos produtos, 

acontece o jogo de estratégias políticas numa concorrência democrática através da 

construção de imagens e de marcas de candidatos num verdadeiro mercado político. 

Neste sentido, o eleitor assume um lugar de consumidor de imagens que 

seduzem por meio da subjetividade, além de provocar e emocionar. O discurso 

político segue a tendência do discurso publicitário, impetrando o elo de identificação 

com o eleitor através do apelo emocional. Entra em declínio a atividade política 

tradicional, o engajamento direto através de partidos e entra em cena as 

personalidades, as estrelas de um verdadeiro show da política de imagem. 

Com isso, visualiza-se que a espetacularização da política constitui um 

fenômeno intrinsecamente ligado à televisão e à estética, racionalmente produzido 

para a exposição e divulgação midiática. O eleitor busca a diferença nas 

personalidades políticas, através de posturas diferenciadas e das características 

pessoais dos candidatos. Nesse momento, o eleitor conquista um novo perfil, de um 

cidadão consumidor, mais subjetivo e emocional, menos consciente de suas 

escolhas racionais, principalmente no campo da política. Assim como ele se encanta 

por um artista, um músico, entre outros do entretenimento. Debord (1997, p.9), 

contribui dizendo: 

 

O espetáculo, compreendido na sua totalidade, é simultaneamente o 
resultado e o projeto do modo de produção existente. Ele não é um 
complemento ao mundo real, um adereço decorativo. É o coração da 
irrealidade da sociedade real. Sob todas as suas formas particulares de 
informação ou propaganda, publicidade ou consumo direto do 
entretenimento, o espetáculo constitui o modelo presente da vida 
socialmente dominante. [...] Onde o mundo real se converte em simples 
imagens, estas simples imagens tornam-se seres reais e motivações 
eficientes típicas de um comportamento hipnótico. O espetáculo, como 
tendência para fazer ver por diferentes mediações especializadas o mundo 
que já não é diretamente apreensível, encontra normalmente na visão o 
sentido humano privilegiado que noutras épocas foi o tato; a visão, o 
sentido mais abstrato, e o mais mistificável, corresponde à abstração 
generalizada da sociedade atual. Mas o espetáculo não é identificável ao 
simples olhar, mesmo combinado com o ouvido. Ele é o que escapa à 
atividade dos homens, à reconsideração e à correção da sua obra. É o 
contrário do diálogo. Em toda a parte onde há representação 
independente, o espetáculo reconstitui-se. 
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Assim, esse cidadão eleitor é exposto a um número altíssimo de informações 

cotidianamente através da mídia. E para que o consumidor-eleitor possa ser 

atingido, a mensagem política deve ser atrativa para capturar a atenção antes que 

ele mude de canal ou desligue a televisão. Aqui a prática política passa a adquirir 

características do entretenimento, por vezes assimilando o formato da programação 

televisiva. 

Segundo Bezerra e Silva (2002, p.5): 

 

Para se fazer visível, ganhar destaque em meio à fluidez e velocidade de 
informações, uma personalidade política precisa ter uma imagem 
estrategicamente construída, que seja marcante. Em detrimento da 
persuasão racional utilizada na política tradicional, entra em cena a 
linguagem da sedução, as imagens que fascinam que convencem pela 
estética, pela dramaticidade, pela emoção e encantamento. As estratégias 
de sedução articuladas na construção da imagem política buscam o 
entretenimento, o novo, o extraordinário, o lúdico, o espetacular, através 
da manipulação de efeitos sonoros, de jogo de imagens. Os programas de 
mensagens políticas trazem cada vez mais novas formas de enunciação, 
como o próprio formato de programas de auditório ou de telejornais, com 
entrevistas, reportagens, o uso de videoclipes, vinhetas, participação de 
artistas do universo da música e das grandes emissoras de televisão. 

 

Além das imagens que encantam, as demais mensagens apresentam-se 

também impregnadas. Como por exemplo da comunicação retórica do discurso 

político ideológico dos palanques, do contato do líder patriarcal com o povo, do 

acúmulo de capital simbólico através da pratica tradicional da política, de fortes 

conteúdos simbólicos que transmitem sentido emocional, afetivo e figurativo para 

produtos ou pessoas por elas promovidas. 

Bezerra e Silva (2002, p.6), assertivamente ainda expõe: 

 

É fato que os programas eleitorais enfatizam o embate de imagens em 
detrimento do discurso programático, da circulação de ideias e ideais, 
mesmo quando isso ocorre, ou seja, em momentos de definição e 
exposição de propostas de governo, estas são apresentadas a partir de 
construções simbólicas, de ligações entre as ideias práticas e os desejos 
inconscientes. Como é comum uma proposta que poderia apresentar uma 
linguagem de apelo tipicamente pragmático ser substituída por uma de 
cunho emocional, ou um tipo de apelo estritamente político, que, por 
exemplo, exibe a miséria e acaba mostrando uma solução abstrata, sem 
oferecer ao eleitor uma base real para fazer qualquer inferência, apenas 
votar no candidato para que o problema seja solucionado. 
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A propaganda eleitoral então, é assim orientada, para a busca de um contrato 

de adesão. Essa conquista implica em um jogo de persuasão eficiente que passa a 

regular a imagem pública dos candidatos. 

E nas eleições majoritárias, como é o caso da eleição presidencial analisada 

neste estudo, essa teoria aparece de forma mais expressiva. A imagem política pode 

ser comparada aos rótulos que revestem os produtos, a imagem de candidatos à 

presidência da república são apresentadas com uma pretensa identidade 

diferenciada que pode indicar tradição ou quebra dessa tradição e indicador do 

novo. Por esses candidatos, através de ferramentas mercadológicas são 

apresentadas imagens de qualidade, competência administrativa, ou outros atributos 

que se mostrem necessários para aquele personagem de acordo com as pesquisas 

de opinião e da análise conjuntural dos problemas sociais em evidência. 

O candidato passa então, pelo processo planejado da construção do perfil de 

um personagem, posto a exposição na esfera pública com a finalidade de conquistar 

a adesão dos destinatários – eleitores – em meio à disputa de sentidos e ofertas 

simbólicas dos concorrentes. 

Bezerra e Silva (2002, p.8), apresentam alguns acontecimentos inesperados 

os quais deve-se ter atenção na propaganda política: 

 

Uma vez estabelecida, a imagem marca de um personagem político, se faz 
necessário, uma realimentação desta a fim de garantir a continuidade 
desta marca, mas é preciso contar ainda com acontecimentos inesperados 
com o fator surpresa, o imponderável, que pode desestabilizar uma 
imagem marca. Um fator que pode causar danos ao sucesso de uma 
imagem é o ato falho do próprio portador da imagem marca, que em seu 
discurso, por determinado motivo, através de palavras, comportamento ou 
gestos, pode comprometer a imagem criada. Outro fator é exatamente as 
mutações nos cenários de representação da política. Os temas agendados 
pela mídia podem neutralizar ou validar a imagem de um candidato. Existe 
ainda o fator relacionado às manobras dos opositores que atuam como 
contra faces das imagens marca. 

 

Um alerta ainda necessário, que merece atenção particular é o cenário de 

representação vigente, os enquadramentos dados pela mídia a determinados temas 

expostos ao debate público. As propostas e o discurso do candidato devem estar em 

sintonia e mesmo tempo dominar a cena de discussão pública. 

O sucesso de um político, na sociedade contemporânea depende diretamente 

da visibilidade pública e repercussão positiva de sua imagem no cenário público. Na 
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prática do marketing político, toda e qualquer mensagem precisa ser 

meticulosamente planejada. Isso se estende também ao discurso: desde as palavras 

escolhidas, como também seu tom, os gestos, a linguagem corporal e expressão 

facial do candidato. 

É evidente que em períodos de disputas eleitorais, até mesmo a escolha dos 

candidatos é direcionada de acordo com fatores de caráter publicitário, além de 

capacidade administrativa, experiência política, os partidos tomam como referência 

também atributos pessoais, como o carisma e identificação popular na indicação de 

seus candidatos, da mesma forma que os eleitores fazem suas escolhas políticas. 

 

2.5. As pesquisas eleitorais e sua importância no contexto eleitoral 

brasileiro 

Pensar em campanhas eleitorais é pensar em pesquisas de opinião pública 

ou pesquisas eleitorais. Não há candidato importante que, no decorrer da 

campanha, não faça referência a algum levantamento, seja para mostrar suas 

chances – quando se está na frente ou em ascensão – seja para criticar os 

resultados, quando se amarga os piores lugares. Não seria uma má definição para 

as eleições modernas: aquelas onde o político tem um olho no eleitor e outro nos 

resultados da pesquisa. 

É preciso evidenciar que, criou-se na mídia e na sociedade em geral um 

grande interesse pelas pesquisas eleitorais. Segundo Figueiredo (1994, p.118), “a 

eleição presidencial de 1994 é considerada um marco no uso e divulgação de 

pesquisas eleitorais”. De lá para cá, esse assunto sempre está em evidência a cada 

pleito eleitoral. 

Segundo este autor, naquele momento, aumentou-se a curiosidade sobre as 

técnicas e metodologias das pesquisas eleitorais, inclusive, o jornal Folha de S. 

Paulo passou a publicar uma coluna chamada “o número do dia”, onde os jornalistas 

José Roberto de Toledo e Andrew Greenlees, analisando de modo mais sofisticado 

as pesquisas, assinalavam as variações que mais lhe chamavam a atenção. Com 

isso, os leitores entravam com outras nuances nas pesquisas, além das 

estratificações e comentários convencionais. 

Para melhor entendimento, Figueiredo (1994, p.118) ainda contribui: 

 



70 

 

O fato é que levantamentos de intenção e motivação de voto passaram a 
fazer parte integrante das campanhas eleitorais modernas. Tanto é assim 
que é difícil imaginar como seria uma eleição caso eles não existissem. O 
que aconteceria, por exemplo, se um determinado candidato à presidência 
da República aumentasse subitamente seus índices de intenção de voto – 
e ninguém ficasse sabendo? Ou, por outra, se apenas os candidatos e seu 
“staff” tivessem a informação? Fica complicado pensar numa campanha 
onde tudo acontecesse, por assim dizer, no escuro. Hoje, a pesquisa é 
uma fonte de informação para o eleitor como qualquer outra e está 
demonstrado que a influência de sua divulgação sobre o eleitorado é muito 
relativa. 

 

É evidente que os candidatos à presidência, ao se posicionarem diante de 

seus eleitores, tentam, em alguma medida, atingir a racionalidade que define o voto 

deles, eleitores. Grosso modo, é possível afirmar que, num determinado momento, o 

eleitorado tem um conjunto de preocupações e anseios que são captados nas 

pesquisas de opinião, o candidato que melhor se posicionar em relação a essas 

preocupações e a esses anseios, passando para a sociedade a ideia de que vai 

resolver os problemas e satisfazer as expectativas, sem entrar em contradição com 

o seu passado, tem mais chances de ganhar a eleição (FIGUEIREDO, 1994, p.132). 

Outro autor que colabora com o assunto das pesquisas eleitorais é Torquato 

(2010, p.197), que as apresenta “como um termômetro da campanha. São 

necessárias antes da campanha, no meio e na etapa final”. 

As orientações são que na fase pré-eleitoral sua finalidade é a de aferir os 

comportamentos sociais, as demandas, expectativas e reivindicações. Servem para 

embasar o discurso do candidato e, ainda, para aferir as primeiras intenções de 

voto. À medida que a campanha vai se desenvolvendo, as pesquisas vão servindo 

para monitorá-la dando indicações sobre as mudanças de comportamento e vontade 

dos eleitores, as diferenças de posicionamento entre as classes sociais, a situação 

nas regiões, nos bairros e nas cidades. 

É importante que as campanhas contem com duas estruturas de pesquisa, 

sendo uma interna, que serve para monitorar o dia a dia. Trata-se de uma excelente 

ferramenta de trabalho. A segunda estrutura, externa, é feita por instituto de 

pesquisa de renome, pode fazer pesquisas a serem veiculadas na mídia – seguindo 

a legislação eleitoral – se isso for conveniente à campanha. Dependendo da posição 

no quesito intenção de voto, a pesquisa poderá ajudar a estratégia de marketing. 

A metodologia de pesquisa mais utilizada é a quantitativa, por questões como 

tempo de execução, facilidade de tabulação e custo de aplicação. Além do mais, é 
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facilmente compreendida na divulgação nos meios de comunicação. O resultado 

apresentado através de porcentagens facilita a leitura e colabora para a execução 

de novos estudos em certo período de tempo para que se realize análises 

evolutivas. 

Porém, além das pesquisas quantitativas, Torquato (2010, p.197), apresenta 

que a pesquisa qualitativa também merece destaque: 

 

Que serve para a interpretação e melhor compreensão do sentimento 
social. A pesquisa qualitativa mergulha na mente do eleitor, buscando 
razões mais íntimas, os fenômenos que agem e interagem nas tomadas de 
decisões. Essa modalidade acaba fornecendo os cenários mentais – as 
frases mais contundentes, as palavras-chave do momento, as críticas, as 
sugestões, os anseios, as expectativas da população. Trata-se de um tipo 
de pesquisa geralmente estruturado por consultorias externas para uso 
rotineiro na campanha. Geralmente, faz-se uma ampla pesquisa qualitativa 
antes de se iniciar a campanha. É peça fundamental para o planejamento. 
Há, ainda, a linha de pesquisa desenvolvida pelo telemarketing, com a 
finalidade de oferecer panos de fundo sobre a campanha eleitoral na TV e 
no rádio, ouvir as propostas do candidato e as dos adversários, as 
demandas sociais mais imediatas etc. 

 

A pesquisa, portanto, age como um termômetro que, a cada ciclo de 

campanha, deve ser acionado para medir a posição do candidato. Quanto à 

divulgação de pesquisas feitas por grandes institutos e veiculadas periodicamente, 

há de se reconhecer seu impacto nas campanhas. Elas realmente afetam o ânimo 

de grupos de eleitores e podem até abater as equipes internas. Mas precisam ser 

consideradas como mecanismos de aferição de um momento. O candidato e os 

assessores não devem desanimar com pesquisas negativas. Há candidaturas que 

nascem do zero e ganham campanhas. 

Segundo Brickmann (1998, p.33) apud Manhanelli (2011, p.32): 

 

A pesquisa é um instrumento decisivo na vida de qualquer candidato. Para 
começar, será preciso realizar duas boas pesquisas: uma quantitativa 
(para indicar que porcentagem do eleitorado efetivamente o conhece, 
quantos têm a intenção de votar nele, como se divide sua base); outra 
qualitativa, que indica quais são, para o eleitorado, suas qualidades e seus 
defeitos, pontos positivos e negativos. A partir de uma boa análise desta 
pesquisa, surgirá a estratégia da campanha. 

 

Estes autores confirmam que a pesquisa é, para a campanha eleitoral, como 

a bússola para quem precisa achar um caminho. Ela mostra o norte e indica os 
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caminhos a serem percorridos. As pesquisas não se prestam apenas a mostrar 

quem está na frente na corrida eleitoral, esse é somente um dos pontos detectados 

por elas. As informações fornecidas pelas pesquisas servem para direcionar todas 

as estratégias de campanha. 

A pesquisa quantitativa costuma ser alardeada pelos candidatos que estão na 

frente e desprezada por quem está atrás. A imprensa em geral faz manchetes 

citando apenas os números frios relativos a quem está na liderança e aos outros 

candidatos. É importante ressaltar que, as pesquisas mostram o momento. Elas 

valem para o dia em que a coleta de dados é realizada. Números em campanhas 

eleitorais podem ser mudados em 24 horas e há vários casos que comprovam isso 

(MANHANELLI, 2011, p.32). 

Quando se fala da divulgação das pesquisas quantitativas, não se deve 

considerar apenas aos números absolutos da pesquisa. Eles devem ser lidos 

apenas como tendências, e não como verdade absoluta. A pesquisa traz muitas 

informações, indo além dos números. Um bom questionário, um trabalho de campo 

supervisionado, uma boa tabulação, cruzamentos e desdobramentos corretos e, 

principalmente, uma boa análise e leitura dos dados podem trazer grandes 

contribuições à campanha eleitoral, tornando possível a mudança da situação 

(MANHANELLI, 2011, p.33). 

Além dos detalhes apresentados, o planejamento da pesquisa é uma etapa 

inicial e de suma importância. Muitos acreditam que basta definir entre uma 

pesquisa qualitativa ou quantitativa. Mas outros fatores como o planejamento da 

amostra faz toda a diferença. A amostra da pesquisa quantitativa deve seguir o 

universo da pesquisa e ela tem total sintonia com a margem de erro e o intervalo de 

confiança. Quanto maior a margem de erro, menor é a amostra. Quanto maior a 

amostra, menor é a margem de erro. Os institutos de pesquisa costumam trabalhar 

com uma margem de erro entre 2% e 7%. 

É importante lembrar que a amostra definida corretamente colabora para que 

o resultado da pesquisa quantitativa seja representativo, ou seja, aquela pequena 

amostra representa o que pensa todo o universo da população ou público-alvo. 

Fatores como Sexo (Gênero), Faixa Etária, Grau de Instrução e Renda 

Familiar devem ser utilizados como critério de corte para a seleção da amostra e 

posteriormente para o cruzamento dos resultados. Quer dizer que o cálculo da 
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amostra e a coleta de campo deve seguir o perfil exato da população, neste caso, de 

eleitores, para que o resultado represente a realidade. 

No início deste capítulo foi possível observar a baixa escolaridade do eleitor 

brasileiro na tabela que distribui os eleitores por sexo e grau de instrução. Veja a 

seguir a distribuição dos eleitores por sexo e faixa etária, segundo o cadastro dos 

eleitores no Tribunal Superior Eleitoral - TSE. Este é um dos critérios de corte e 

seleção da amostra mais utilizado como perfil populacional na pesquisa. 

 

Tabela 2: Eleitorado brasileiro (sexo e faixa etária - %) 2015 

Faixa Etária Masculino(M) %M/T Feminino(F) %F/T Não Informado(N) %N/T Total(T) %T/TT 

INVÁLIDA 2.080 48,060 2.247 51,920 1 0,020 4.328 0,000 

16 ANOS 219.114 48,810 229.811 51,190 0 0,000 448.925 0,310 

17 ANOS 489.948 48,130 528.014 51,870 0 0,000 1.017.962 0,710 

18 A 20 ANOS 4.038.763 49,320 4.149.391 50,680 0 0,000 8.188.154 5,680 

21 A 24 ANOS 6.226.565 49,300 6.402.830 50,700 0 0,000 12.629.395 8,760 

25 A 34 ANOS 15.887.798 48,510 16.863.070 51,490 0 0,000 32.750.868 22,710 

35 A 44 ANOS 13.909.227 47,950 15.099.407 52,050 1.267 0,000 29.009.901 20,120 

45 A 59 ANOS 16.339.330 47,310 18.155.875 52,570 44.137 0,130 34.539.342 23,950 

60 A 69 ANOS 6.548.809 46,210 7.597.292 53,610 26.593 0,190 14.172.694 9,830 

70 A 79 ANOS 3.264.431 44,530 4.048.823 55,230 17.487 0,240 7.330.741 5,080 

SUPERIOR A 79 ANOS 1.805.552 44,050 2.277.966 55,570 15.419 0,380 4.098.937 2,840 

TOTAL(TT) 68.731.617 47,670 75.354.726 52,260 104.904 0,070 144.191.247 100,000 

Fonte: TSE - http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-do-eleitorado-

por-sexo-e-faixa-etaria 

 

Manhanelli (2001, p.33) ainda contribui dizendo que “as pesquisas 

quantitativas costumam trazer uma série de informações que, quando corretamente 

analisadas, podem ajudar bastante na montagem ou correção de uma estratégia de 

marketing eleitoral”. 

Com a pesquisa quantitativa é possível analisar cada momento da disputa. 

Esta precisa ser examinada por pessoas especializadas no assunto, com 

sensibilidade para separar o que é transitório daquilo que é importante e essencial. 

Já a pesquisa qualitativa revela emoções e sentimentos do eleitorado. Pode-

se dizer que a pesquisa quantitativa é a razão, enquanto a pesquisa qualitativa é a 

emoção, já que dá aos participantes a oportunidade de demonstrar todos os seus 
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sentimentos por meio das diversas formas de expressão – emoção na voz, no 

semblante, postura de convicção ou dúvida, gestual etc. (MANHANELLI, 2011, 

p.33). 

A maneira mais adequada de aplicação da pesquisa qualitativa é através dos 

chamados grupos focais ou grupos de discussão, através dos quais é possível 

mensurar as motivações mais profundas do eleitorado, a imagem ideal do futuro 

governante, os problemas que mais afetam a população, os valores mais presentes 

entre os eleitores e assim por diante. É comum neste modelo de levantamento de 

informações reunir de oito a doze participantes em cada sessão. Nada impede de se 

realizar várias sessões. O critério de seleção dos participantes segue os objetivos 

propostos. É elaborado um roteiro prévio que será administrado por um mediador, 

amparado por assessores de formações e especializações diversas que ficam fora 

da sala, porém acompanhando toda a discussão. 

Dessa forma, é necessário manter a atenção na função primordial da 

pesquisa, seja ela quantitativa ou qualitativa. O objetivo é apurar e extrair o que se 

passa na cabeça do eleitor quanto às suas necessidades maiores e também às 

menores, mais rotineiras. Esses dados serão muito utilizados também nos discursos 

eleitorais. 

Quando se fala em entender o que se passa na mente do eleitor, é preciso 

esclarecer que cada segmento social tem algumas demandas muito parecidas e 

outras bem diferentes. Torquato (2014, p.44) diz que “a classe A tem gosto e 

atitudes diferentes da classe B. Enfim, o importante é extrair das classes A, B, C, D e 

E o que se passa em seu sistema cognitivo, em seu pensamento”. 

É fato que o eleitor é uma verdadeira caixa-preta. Embora seja difícil descobrir 

o que se passa na sua cabeça, é possível avaliar os mecanismos de cognição de 

pensamento, como ele decide, para onde vai, que estímulos são mais influentes. O 

próprio candidato representa um estímulo. Se aparece um candidato apressado, 

com cinco segundos de tempo de televisão, para “vomitar” coisas sem nexo e 

terminar com “Meu nome é fulano de tal”, isso não entra na cabeça do eleitor. 

Em eleições diversas surgem os candidatos emblemáticos, que ficam 

marcados por características pessoais, porém, sem estratégia ou com pouco poder 

de convencimento. Geralmente estes candidatos nem entram na disputa com 

chances reais de vitória. Tanto é que para a análise deste estudo, considera-se 
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somente os três principais candidatos à presidência da república no Brasil em 2014, 

Dilma Rousseff, Aécio Neves e Marina Silva. 

Essas campanhas, consideradas melhor estruturadas, utilizam fortemente das 

pesquisas para levantamento de dados confiáveis que colaboram para a formação 

estratégica da comunicação política e da propaganda eleitoral. Utilizam a divulgação 

da pesquisa como um fator determinante para o crescimento de vossas campanhas 

e persuasão ao voto. 

Entretanto, é preciso utilizar recursos de pesquisas que ofereçam um quadro 

claro ao candidato, parâmetros para que ele possa estabelecer sua estratégia, seu 

discurso. Torquato (2014, p.45) ensina, entre outros elementos, que a pesquisa deve 

mapear: 

 

Cenário: onde o candidato vai buscar votos; em que ambiente ele se 
apresenta, que motivações do voto vai encontrar? A moldura ambiental 
ajuda a definir o estilo, a identidade, os estímulos que servirão para atrair a 
atenção eleitor. 
Comunicação: prospectar os canais que têm mais influência sobre o 
eleitor, aqueles que mexerão com seus sentimentos. Tanto a comunicação 
bem-feita quanto a malfeita chamam a atenção, atingindo com impacto a 
atenção do eleitorado ou não provocando nenhuma comoção. 
Custos: tentativa de projetar as despesas da campanha. Uma campanha 
sem recursos não produzirá materiais suficientes nem estrutura adequada 
para conferir densidade ao candidato. 
Concorrentes: mapeamento dos perfis adversários. Urge conhecer os 
próprios concorrentes e extrair de suas características posicionamentos 
para criar diferenciais no candidato. 
Influências sociais: radiografia dos grupos de referência, de lideranças, 
forças políticas e de sua influência sobre o eleitorado. Enfim, é preciso 
conhecer o ambiente e definir a estratégia de estímulos para o eleitor 
tomar decisões favoráveis à candidatura. 

 

Um fator que não deve ser levado à risca no início de uma campanha é a 

necessidade de possuir um índice elevado de intenção de voto logo na largada da 

disputa eleitoral. Eis uma situação que pode ser revertida ao longo de uma 

campanha. O candidato desconhecido não precisa se preocupar com sua taxa no 

início do processo, podendo mostrar, ao longo do período eleitoral, a que veio e para 

o que virá. Se ele souber trabalhar de maneira efetiva com os eixos do marketing 

eleitoral, certamente terá um resultado positivo, tornando-se vitorioso (TORQUATO, 

2014, p.47). 

Como este estudo trata da análise de programas televisivos do Horário 

Eleitoral Gratuito referente à eleição presidencial no Brasil em 2014, é preciso 
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enfatizar que as pesquisas também tratam do que efetivamente pautar cada 

programa. Quem ensina sobre o assunto mais uma vez é Torquato (2014, p.50), que 

diz: 

 

A pesquisa também deve procurar aferir o gosto dos eleitores quanto ao 
programa eleitoral gratuito dos partidos. Em geral, nas cidades brasileiras 
com emissoras ou retransmissoras de televisão e rádio, a programação 
começa no mês de agosto. É preciso analisar a todo momento a 
qualidade da apresentação, das propostas, avaliar o formato do programa 
que está sendo veiculado e, evidentemente, analisar seus efeitos visuais, 
recursos de computação gráfica, cores; enfim, a movimentação. Nesse 
aspecto, a pesquisa é fundamental para analisar como responder a 
questões que vão se colocando ao longo da campanha, introduzidas 
inclusive como desfecho do próprio programa do candidato e de seus 
adversários. (grifo nosso, para as próximas eleições estará em vigor 
novos prazos de campanha, de veiculação da propaganda eleitoral, 
entre outros assuntos da minirreforma eleitoral realizada no ano de 
2015). 

 

Com este tópico, percebe-se o quão essencial é a aplicação de pesquisas. No 

entanto, de nada adianta realizá-la apenas para saber como está o candidato e que 

imagem este passa para o eleitorado, é preciso conhecer também a situação dos 

adversários e o que fazer a partir desse ponto. Esse raciocínio estratégico do 

embate eleitoral é muito próximo ao raciocínio de guerra e a disputa eleitoral parece 

muitas vezes, uma verdadeira disputa de guerra, com alteração de ânimos entre os 

candidatos, inclusive. 
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III. ANÁLISE DE CONTEÚDO - ELEIÇÃO PRESIDENCIAL DE 2014 

 

3.1. A análise de conteúdo do caso proposto 

Devido a quantidade de vídeos selecionados e por conta do assunto tratado 

como tema desta pesquisa, chegou-se a conclusão de que a melhor metodologia 

adotada seria a Análise de Conteúdo, uma vez que o que se quer compreender são 

os sinais e características principais adotados pelos partidos e pelos candidatos no 

momento de serem anunciados e de anunciarem suas campanhas, propostas, 

argumentos e estrutura de campanha. 

Segundo Bardin (2011, p.44), “a análise de conteúdo é um conjunto de 

técnicas reunidas para analisar as comunicações. Esta utiliza procedimentos 

sistemáticos que buscam a objetividade da observação e da descrição do conteúdo 

das mensagens”. Ou seja, entende-se que esse tipo de análise é qualitativo e busca 

os resultados objetivos, não se embrenha na subjetividade dos discursos e analisa 

apenas aquilo que o público vê e pode compreender. 

De acordo com Bauer (2015, p.189), esse tipo de análise é desenvolvido com 

o objetivo de estudar textos dentro das ciências sociais empíricas. Segundo o autor, 

“embora a maior parte das análises clássicas de conteúdo culminem em descrições 

numéricas de algumas características do corpus do texto, considerável atenção está 

sendo dada aos ‘tipos’, ‘qualidades’, e ‘distinções’ no texto”. 

Assim, portanto, delineia-se o objetivo desta pesquisa. Destacar, dentro do 

corpus determinado que abrange as campanhas políticas das eleições presidenciais 

do ano de 2014, os tipos de conteúdos escolhidos para serem passados ao público, 

aos telespectadores que assistiam ao horário eleitoral gratuito, evidenciar a escolha 

de argumentos, a qualidade e o teor de tais veiculações, assim como destacar as 

distinções entre eles, avaliando assim sua efetividade, suas principais 

características, o que os destacava e quais os recursos que usavam para atrair a 

atenção e o voto dos eleitores. 

Assim, parte-se para a ação e passa-se a selecionar aquilo que é de interesse 

para a análise. De acordo com Bardin (2011, p.45): 

 

“Há dois aspectos, ou inferências que são essenciais para a 
fundamentação da análise de conteúdo, juntamente com outros dados: 
- O que levou a determinado enunciado? Este aspecto diz respeito às 
causas ou antecedentes da mensagem; 
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- quais as consequências que determinado enunciado vai provavelmente 
provocar? Isto refere-se aos possíveis efeitos das mensagens (grifos da 
autora da obra). 

 

No caso desta pesquisa, a escolha gira em torno da segunda inferência, uma 

vez que a causa principal que motiva a mensagem das campanhas políticas é a 

proximidade das eleições para Presidente da República. Sendo assim, o foco 

delimita-se nas consequências dos enunciados escolhidos pelos candidatos e pelos 

partidos em suas campanhas e nos efeitos que eles podem causar nos 

espectadores. 

Dessa forma, a autora ainda classifica a análise de conteúdo combinando a 

articulação entre a superfície dos textos, que quando descrita e analisada em pelo 

menos algumas características, dá margem para uma compreensão básica daquilo 

que está sendo tratado e também dos fatores que determinam as características, 

estes, deduzidos logicamente pelo autor da análise (BARDIN, 2011). 

Bardin (2001, p.47), esclarece que: 

 

O que se procura estabelecer quando se realiza uma análise 
conscientemente ou não é uma correspondência entre as estruturas 
semânticas ou linguísticas e as estruturas psicológicas ou sociológicas [...] 
dos enunciados. 

 

Compreende-se, assim, que nenhuma análise é igual a outras e que, 

dependendo do ponto de vista do analista, a análise pode ser modificada ou 

interpretada de maneiras diferentes. Não existe, portanto, uma receita, uma fórmula 

a ser seguida e nem uma maneira correta de se interpretar os dados recolhidos. 

Existe o olhar do analista sobre o material analisado, sua compreensão. 

O estudo gira em torno das campanhas políticas dos presidenciáveis às 

eleições de 2014, com o cargo iniciando sua vigência ao primeiro dia de janeiro de 

2015, através da posse, um ato memorável. Sendo assim, foram selecionadas as 

propagandas políticas veiculadas durante o horário eleitoral gratuito, transmitido 

para toda a população brasileira nas casas que possuem televisão. 

Os vídeos escolhidos somam-se a 10 (dez), todos veiculados oficialmente no 

horário eleitoral gratuito da televisão, conforme legislação vigente, escolhidos em 

momentos diferentes de projeção para evitar uma repetição de fatores e estratégias. 
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Em relação aos candidatos do primeiro turno, selecionou-se os três principais 

e que em algum momento do pleito eleitoral se mostraram com reais condições de 

vencer a eleição, segundo as pesquisas eleitorais oficialmente divulgadas, sendo 

eles, Dilma Rousseff do PT; Aécio Neves do PSDB e Marina Silva do PSB. Para o 

segundo turno, analisou-se os vídeos dos dois adversários mais votados e únicos 

concorrentes na reta final, Dilma Rousseff do PT e Aécio Neves do PSDB. 

Dos 10 (dez) vídeos selecionados, em relação ao primeiro turno, analisou-se 

a primeira veiculação de cada adversário e a última veiculação, antes das votações 

que encerrava o turno em questão. Caso um dos candidatos recebesse mais de 

cinquenta por cento dos votos, estaria eleito no primeiro turno, o que não aconteceu 

devido esta ter sido e eleição mais concorrida da história brasileira. 

No segundo turno também foram selecionados, o primeiro e o último 

programa de cada candidato, acreditando que entre o de abertura e o de 

encerramento da campanha seria possível verificar estratégias e elementos 

diferentes de persuasão ao voto, devido principalmente ao clima eleitoral desigual 

em cada situação de veiculação. 

Tais programas foram disponibilizados posteriormente na internet, 

viabilizando a pesquisa. Devido à análise querer demonstrar a apresentação dos 

candidatos e campanhas como produtos, é viável analisar os aspectos semânticos e 

sintáticos presentes nos programas de cada um. 

Para Bauer (2015, p.193): 

 

A dimensão sintática refere-se à transmissão de sinais e suas inter-
relações, descrevendo os meios de expressão e de influência, ou como 
algo é dito. A semântica, por sua vez, foca-se na relação entre os sinais e 
o sentido normal. Tem a ver com o que é dito em um texto, a palavras, 
sentenças e etc. 

 

Para uma análise de conteúdo, é importante que estas duas dimensões sejam 

avaliadas, observadas e destacadas nos resultados, uma vez que se completam e 

revelam, juntas, para qual caminho as campanhas podem levar os eleitores, no caso 

desse estudo. 

Selecionado o corpus e os métodos de análise, passa-se então a definir o 

que, exatamente será analisado nas campanhas. Para isso, foi necessário assistir a 

todos os programas com um olhar minucioso e livre de opiniões pessoais, 

analisando da maneira mais imparcial possível os recursos, textos, artifícios e 
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argumentos escolhidos por cada candidato, encontrar alguns pontos de destaque e 

de diferença entre eles, assim como pontos em comum, porém com abordagens 

diferentes para que se pudesse levantar parâmetros suficientes para criar tabelas de 

análise de determinados acontecimentos. 

Assim, foram escolhidos os seguintes parâmetros para análise, tanto dos 

vídeos do primeiro, quanto do segundo turno: apresentação do candidato, 

argumentos para votar no candidato, críticas aos adversários, propostas do 

candidato, uso de jingle e divulgação de pesquisas eleitorais. Uma vez que essas 

foram características detectadas e consideradas de importância quando presentes 

nos vídeos. 

Outros parâmetros detectados também foram levados em conta, mas não 

receberam uma tabela exclusiva por não serem compreendidos como tendo a 

mesma importância, tratados então como secundários para as análises, mas que 

também merecem destaque pela sua presença. São eles, a presença de narradores, 

a presença de figuras políticas importantes, o uso de figuras públicas e famosas 

importantes para causarem impacto e serem referência para os eleitores e o uso de 

lembretes e sinais que apontassem para o número do partido do candidato. 

Após a seleção das categorias, uma nova rodada de inspeção dos vídeos foi 

realizada, para a obtenção e apontamento em cada bloco dos candidatos, de 

maneira a especificar de forma acertada cada momento das campanhas eleitorais. 

Com base nisso, a análise de conteúdo é apresentada a seguir. 
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3.2. Descrição de conteúdo das peças em vídeo 

3.2.1. Primeiro turno 

Imagem 1: Primeiro programa eleitoral de Aécio Neves - PSDB - 1º turno 

 

Fonte: Canal Aécio Neves 45 - https://www.youtube.com/watch?v=2cSHAn8gAG4 

 

3.2.1.1. Categoria - Apresentação do candidato 

Justificativa da categoria: alguns agentes públicos permanecem em evidência na 

mídia, como os atuais governantes que se candidatam à reeleição. Outros, são 

apenas personalidades públicas, tendo se candidatado em pleitos anteriores ou não. 

Além desses, alguns exercem cargos eletivos em níveis diferentes do que estão 

concorrendo atualmente, podendo ser de expressão apenas municipal ou estadual. 

Para tanto, definiu-se esta categoria, pois é importante o candidato aproveitar de 

uma parte do tempo destinado ao horário eleitoral gratuito para apresentar-se 

publicamente, além da necessidade de expor seu partido ou grupo político. 

Apresentar-se é cumprimentar, é a educação de chegar diante do eleitor e dizer 

“quem sou”, é o exercício da cortesia, em vista da arrogância. Deixar de fazer é 

como chegar-se diante de uma pessoa e não cumprimenta-la. 
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Tabela 3: Categoria - Apresentação do candidato (identificação do candidato e do 

partido/grupo político) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves  
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
Sem condições 
de mensuração 
eficiente da 
duração – 
mínimo. 

O candidato Aécio Neves 
inicia o vídeo falando da 
perda de Eduardo 
Campos, morto em 
acidente em uma data 
próxima ao início das 
campanhas. 
Apresenta-se brevemente 
e logo em seguida, aponta 
críticas ao governo atual, 
fala sobre mudanças, mas 
não se apresenta e nem 
há um narrador ou guia de 
campanha que o faça. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
3% 

Uma narradora apresenta 
a candidata, enfatizando 
seus aspectos comuns, 
sua rotina, numa tentativa 
de aproximá-la do público, 
de ser vista como uma 
mulher comum. Dilma é 
vista cozinhando, 
estudando, lendo e 
andando no quintal com 
um cachorro próximo a 
ela. A narradora ainda 
enfatiza que Dilma acorda 
cedo e tem hábitos como 
“qualquer pessoa” e cuida 
da casa com o esmero de 
“qualquer dona de casa”.  

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não  

 
- 

A candidata Marina Silva 
usa seu primeiro espaço 
em campanha política na 
televisão com uma 
homenagem completa a 
Eduardo Campos. 
Imagens dos dois juntos 
são mostradas, mas não 
há uma apresentação 
oficial da candidata. 
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Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Não 

 
-  

Aécio não se apresenta e 
não é apresentado, mas é 
possível perceber, no 
vídeo, que o candidato 
apresenta alguns detalhes 
de sua rotina e mostra, 
com ele, sua família, 
presente enquanto o 
candidato tece seus 
comentários. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Não 

 
-  

Por se tratar do vídeo final 
da campanha do primeiro 
turno, tendo em vista que 
houveram outras 
oportunidades de 
apresentação da 
candidata, apresentar-se 
aqui torna-se dispensável. 

 
Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Sim 

 
20% 

Marina Silva apresenta-se, 
fala de seu sonho de 
deixar de ser analfabeta, 
fala de sua infância 
simples, da vida no 
seringal e de sua família, 
quando voltou para casa 
diplomada. 
Mesmo assim, enfatiza o 
respeito que tinha pela 
família, que criou pela 
diversidade. 

Fonte: autor 

 

Imagem 2: Primeiro programa eleitoral de Dilma Rousseff - PT - 1º turno 

 

Fonte: Canal Muda Mais - https://www.youtube.com/watch?v=a7nd4-B62tA 
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3.2.1.2. Categoria - Argumentos para votar no candidato 

Justificativa da categoria: esta categoria tem alta relevância no contexto estudado. 

A capacidade de persuasão ao voto inicia com bons argumentos, para isso, muitos 

dos candidatos aproveitam deste momento para apresentar suas obras, seu 

histórico como gestor em cargos eletivos já exercidos ou em funções públicas 

anteriores. Esta categoria foi definida para verificar se existe no programa a 

apresentação de um currículo do candidato. Votar em determinado candidato tem 

consonância com o que ele é capaz de fazer, com sua competência. Para tanto, é 

preciso saber o que ele já fez. Através da medida de tempo que cada candidato 

utilizou no seu programa para esta categoria, é possível perceber se ele aproveitou 

a mesma ou se realmente não tinha grandes “feitos” a serem apresentados como 

argumentos para votar nele. Deixar de aproveitar essa categoria pode ser arriscado 

e um “vazio” na comunicação política fica facilmente entendido. 

 

Tabela 4: Categoria - Argumentos para votar no candidato 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
40% 

O candidato não apresenta 
argumentos diretos a 
respeito de influenciar o 
voto das pessoas, mas cita 
a importância das 
mudanças. Tal palavra, 
inclusive, é citada 
repetidas vezes, para se 
fixar na mente do público. 
Aécio Neves não 
argumenta dizendo 
diretamente que vai fazer 
o que está dizendo, mas 
fala da necessidade de 
mudança e de um governo 
que resolva os problemas 
das mudanças, que 
precisa de alguém que 
exerça liderança. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 

 
Sim 

 
20% 

Mais uma vez, não são 
apresentados argumentos 
diretos, nem pelo narrador, 
nem pela presidente. 
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1º turno Porém, características do 
governo atual são 
enfatizadas de acordo com 
o olhar do partido, como o 
crescimento do país, a 
saída da miséria por uma 
parte da população, as 
obras de infra estruturas 
iniciadas, os programas 
sociais adotados pelo 
governo, uma forma de 
comunicar ao público que 
todos esses elementos 
continuarão acontecendo, 
caso o governo Dilma 
Rousseff e o PT 
permaneçam no poder. 

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

O vídeo é, basicamente, 
uma homenagem ao 
falecido Eduardo Campos, 
morto em acidente em 
época recente ao início da 
campanha. Imagens dele 
aparecem mais do que as 
da própria candidata a 
presidente. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
25% 

Os argumentos para 
convencer o público 
usados por Aécio são de 
que o candidato tem 
preparo para assumir o 
governo do país, sua 
experiência e sua 
honestidade. Aécio mais 
uma vez aposta na 
mudança, na insatisfação 
de um público no governo 
atual. Enfatiza a melhoria 
do Brasil, o interesse em 
mudar a política e cita que 
a corrupção é inaceitável 
no país.  

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
35% 

Dilma baseia-se no lema 
“governo novo, ideias 
novas” para sua 
campanha final. Uma 
tentativa de mostrar ao 
eleitorado que o governo 
vai inovar e renovar as 
ideias. 
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Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 
 

 
Sim 

 
10% 

Marina Silva baseia-se na 
sua simplicidade e em sua 
luta pessoal como 
argumento para convencer 
o público a escolhê-la 
como sua candidata. 

Fonte: autor 

 

Imagem 3: Primeiro programa eleitoral de Marina Silva - PSB - 1º turno 

 

Fonte: Canal Marina Silva - https://www.youtube.com/watch?v=c2vD_JpbsTs 

 

3.2.1.3. Categoria - Apresentação de projetos/propostas 

governamentais 

Justificativa da categoria: ao contrário da categoria anterior, que tinha como 

objetivo realizar a leitura da presença de argumentos para votar no candidato a partir 

de “feitos” anteriores, esta categoria tem o objetivo de verificar o que ele propõe para 

frente, se eleito for. A capacidade de planejar, de configurar estratégias 

governamentais torna-se visível e convincente e colabora para mostrar a real 

competência do candidato, além das possibilidades de formação de sua possível 

equipe administrativa pública e futura. Aliás, o eleito não administra sozinho, ele 

demanda de parcerias com profissionais de cada área para a obtenção de um 

efetivo resultado governamental. Saber “pensar” o futuro em áreas primordiais da 

sociedade é mais uma forma de mostrar competência e capacidade administrativa. 

Considera-se então, como fator primordial para fugir de uma comunicação “vazia”, a 

apresentação de propostas concretas e que ao final não sejam apenas promessas. 

 



87 

 

Tabela 5: Categoria - Apresentação de projetos/propostas governamentais (promessa) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

São tecidos apenas 
comentários sobre os 
problemas do governo 
atual, proposta uma 
mudança, mas nenhum 
argumento sólido é 
apresentado como 
indicativo. Nenhum projeto 
com relevância é 
demonstrado. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
10% 

Basicamente o argumento 
de voto utilizado é o da 
conclusão e continuidade 
das obras em andamento 
iniciadas no primeiro 
mandato de Dilma 
Rousseff. Apesar de, 
novamente, nada ser dito 
concretamente e utilizado 
como argumento, fica 
iminente a mensagem de 
incerteza da conclusão de 
tais obras iniciadas, que 
podem não ser concluídas 
ou aderidas por outro 
candidato que entre no 
lugar da atual presidente.  

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

A candidata Marina Silva 
aposta nos aspectos 
emocionais e na tentativa 
de ganhar confiança do 
eleitorado ao ser mostrada 
junto com Eduardo 
Campos. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

Aécio cita apenas “ideias 
já testadas, ideias 
preparadas e novas 
propostas” durante o 
vídeo. No entanto, por este 
ser o último vídeo eleitoral 
antes das eleições, a 
estratégia não foi enfatizá-
las, e sim acreditar que o 
público já conhecia as 
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intenções e propostas do 
candidato, caso eleito. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
40% 

- Mais especialidades, 
para menos demora em 
exames, consultas e em 
tratamentos em geral 
efetuados pelo SUS. 
- Segurança integrada com 
a polícia estadual e federal 
trabalhando juntas, e em 
parceria com as forças 
armadas. 
- Reforma no ensino. 
- Manter e ampliar as 
conquistas e corrigir o que 
for necessário, segundo a 
própria presidente. 
- Programa Pronatec, 
Jovem Aprendiz, com 
estímulo para contratação 
de jovens de 15 a 18 anos, 
em parcerias com micro e 
pequenas empresas, que 
não necessitarão pagar 
mais os cursos dos jovens 
aprendizes, que serão 
bancados pelo governo. 
- Banda larga para todos, 
com internet rápida e 
segura para mais gente no 
país. 
- Brasil sem burocracia, 
em que seria possível abrir 
ou fechar empresas em 
até 5 dias. 
- Brasil sem impunidade, 
que condena corruptos, 
independentemente de 
quem, “doa a quem doer”, 
segundo a própria 
candidata. 
As propostas são 
enfatizadas ao longo do 
vídeo. 
É nesse momento da 
campanha em que Dilma 
usa a frase “nem que a 
vaca tussa”, referindo-se à 
qualquer mudança nas leis 
trabalhistas atuais. Tal 
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frase ficou famosa e teve 
muita repercussão após as 
eleições. 

 
Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Sim 

 
25% 

A candidata cita o Passe 
Livre para estudantes, que 
consiste que esta classe 
não pague passagens 
para ir e voltar da escola, 
menciona a importância da 
educação em tempo 
integral e os 10% dos 
retornos obtidos pelo pré-
sal convertidos para a 
saúde, proposta original de 
Dilma Rousseff, que 
Marina Silva promete 
adotar. 

Fonte: autor 

 

Imagem 4: Último programa eleitoral de Marina Silva - PSB - 1º turno 

 

Fonte: Canal Marina Silva - https://www.youtube.com/watch?v=Z8A9xYrhTv0 

 

3.2.1.4. Categoria - Críticas ao(s) adversário(s) 

Justificativa da categoria: em campanhas eleitorais é comum a troca de acusações 

e a apresentação de diversas críticas ao adversário, principalmente quando se 

aproxima da eleição e o clima de disputa fica mais acalorado, resultado maior ainda, 

se as pesquisas evidenciarem uma proximidade entre os candidatos, estando mais 

de um com reais condições de vitória. As opiniões sobre a leitura dessa categoria 

são divergentes entre os teóricos, alguns dizem que “bater” verbalmente no outro 

candidato através do horário eleitoral gratuito é um verdadeiro “tiro no pé”, outros 
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dizem que não responder as críticas pode ser omissão da situação e gerar uma 

certa concordância com a denúncia. Portanto, o objetivo desta categoria é medir a 

existência ou não do assunto em cada programa analisado e o tempo que cada 

candidato dispensou para o mesmo. Considera-se esta categoria relevante, uma vez 

que criticar pode ter efeitos distintos, favoráveis ou desfavoráveis. 

 

Tabela 6: Categoria - Críticas ao(s) adversário(s) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
40% 

Nenhum candidato é 
acusado diretamente, mas 
sim o governo atual, da 
também candidata Dilma 
Rousseff, é apontado 
como falho, fraco, em meio 
a um governo sem rumo. 
Aponta os problemas da 
saúde, transporte, 
segurança e educação. 
Cita, inclusive, a perda de 
confiança dos brasileiros 
no governo atual, dizendo 
que o que depende deste, 
dá errado. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Não 

 
- 

Apesar de ser comum a 
acusação de candidatos 
em programas políticos, a 
primeira veiculação de 
Dilma Rousseff enfatiza os 
feitos do governo até o 
momento da campanha, 
frisando as obras em 
andamento. Uma tática 
para convencer os 
eleitores a optarem pela 
reeleição, para que as 
obras sejam concluídas. 

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 
 

 
Não 

 
-  

Marina Silva não enfatiza 
seus atributos e nem 
deprecia seus adversários 
no primeiro vídeo sua 
campanha. 
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Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
12% 

A crítica, mais uma vez é 
velada. O candidato não 
fala diretamente sobre o 
governo Dilma ou a 
respeito de fatos isolados. 
Cita alguns dos problemas 
que ocorreram, mas de 
forma geral, sem 
direcionar suas críticas. O 
candidato diz que o país 
não pode virar a terra do 
“eu não sabia” quando 
surge um novo escândalo 
– o que já aconteceu em 
governos passados. Critica 
também a corrupção, 
abuso e desrespeito, 
indicando que essas 
podem ser características 
do governo atual. Nos 
últimos segundos do 
vídeo, no entanto, pode-se 
perceber uma crítica um 
pouco mais forte do que a 
que estava sendo adotada 
até então. Ao falar sobre o 
candidato, o narrador 
alega que “Aécio é o voto 
útil para vencer o PT”, 
atraindo, assim, o eleitor 
insatisfeito com o governo 
do partido da oposição que 
ainda não tinha uma 
opinião formada sobre em 
qual candidato votar. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
20% 

Dilma enfatiza, em uma 
conversa montada para 
parecer informal junto ao 
ex-presidente Lula, que 
fica inconformada com os 
opositores, pois estes não 
valorizam o potencial do 
pré-sal, sua importância 
atualmente e no futuro 
para a construção de uma 
indústria brasileira e uma 
educação de qualidade. 
A seguir, depois de 
apresentar suas 
propostas, afirma que os 
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candidatos da oposição 
prometem mudança, mas 
não afirmam quais serão 
essas mudanças, não 
apresentam propostas que 
sejam efetivas para 
resolverem os problemas 
na educação, na saúde e 
para a corrupção. Dilma 
ainda afirma que os outros 
candidatos baseiam-se em 
suas propostas, na 
continuidade do que o 
governo dela e o de Lula 
iniciaram. 

 
Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Sim 

 
30% 

A candidata menciona que 
alguém que nunca sequer 
foi vereadora de uma 
cidade, não tem potencial 
para ser presidente do 
Brasil, que come pela boca 
do “marqueteiro” e do 
assessor. E se mostra 
perturbada e alterada 
quando diz que não é 
mentirosa, como Dilma 
Rousseff mencionou em 
outro momento da 
campanha. E completa 
“mentira é quem diz que 
não sabe que tinha roubo 
na Petrobras”, 
comentando a reação da 
atual presidente diante de 
um dos mais severos 
escândalos de corrupção 
do país. 

Fonte: autor 
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Imagem 5: Último programa eleitoral de Aécio Neves - PSDB - 1º turno 

 

Fonte: Canal Aécio Neves 45 - https://www.youtube.com/watch?v=4VSn881aMDk 

 

3.2.1.5. Categoria - Divulgação de pesquisas eleitorais 

Justificativa da categoria: a leitura da divulgação de pesquisas eleitorais é 

considerada de extrema importância, pois as pesquisas são em sua maioria 

polêmicas. Anteriormente não existia uma legislação que regulasse a divulgação de 

pesquisas durante o pleito e presenciava-se uma verdadeira “farra” das pesquisas 

políticas. Cada candidato apresentava em seu programa eleitoral a sua pesquisa, 

muitas vezes com dados duvidosos e divergentes. Para tentar resolver esse 

problema a Justiça Eleitoral passou a regular com maior eficiência a divulgação de 

pesquisas eleitorais (ver anexo 1). A partir da lei das eleições de 1997, em ano 

eleitoral os institutos de pesquisas precisam registrar na justiça eleitoral as 

pesquisas a serem divulgadas cinco dias antes de torna-las públicas. Para o registro 

é necessário informar uma série de dados como o nome contratante, o valor pago, a 

data de realização e os diversos critérios científicos metodológicos como a amostra, 

margem de erro, intervalo de confiança etc. Nos cinco dias que antecedem a 

divulgação dos resultados, os partidos e coligações têm acesso ao registro e podem 

analisar, além de tentar impugnar esse registro, numa tentativa de impedir a 

divulgação da pesquisa. Aqui pode acontecer uma disputa judicial, o que pode 

atrasar a divulgação se o juiz determinar a suspensão enquanto analisa o processo 

de impugnação. A necessidade de registro colaborou para que evitasse em partes a 

divulgação de pesquisas falsas, uma vez que as exigências para a divulgação são 

grandes, eliminando a possibilidade de institutos informais divulgarem. Porém, isso 
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não resolveu a totalidade do problema, pois em pleitos recentes discutiu-se sobre 

dados duvidosos em diversas pesquisas divulgadas. Infelizmente, no interior do 

instituto de pesquisa ainda pode acontecer a manipulação de dados, mesmo o 

trabalho interno e materiais utilizados na coleta podendo ser analisados mediante 

requerimento na justiça eleitoral. Escolheu-se também a categoria, por ser um 

assunto de afinidade do autor deste estudo e de relevância no pleito, pois existe 

aquele eleitor que diz não querer perder o voto, com forte tendência de votar em 

quem está na frente nas pesquisas eleitorais divulgadas. 

 

Tabela 7: Categoria - Divulgação de pesquisas eleitorais 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 
 

 
Não 

 
- 

Como primeiro programa 
eleitoral da campanha, o 
candidato não apresenta 
resultados de pesquisas 
eleitorais. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 
 

 
Não  

 
- 

Como primeiro programa 
eleitoral da campanha, o 
candidato não apresenta 
resultados de pesquisas 
eleitorais. 

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

Fica visível, com a falta de 
divulgação de pesquisas 
eleitorais nessa fase nas 
campanhas, que esta não 
é uma estratégia adotada 
pelos candidatos logo no 
início da corrida 
presidencial 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
5% 

Um narrador afirma que 
“está em todas as 
pesquisas” que o 
candidato em questão está 
com as intenções de voto 
em crescimento. Porém, 
não são citadas fontes, 
pelo narrador ou por 
inserts no vídeo. É 
possível ver, brevemente, 



95 

 

a capa do jornal Folha de 
São Paulo e da revista 
Istoé, que não podem 
justificar o uso de “todas 
as pesquisas” escolhido 
para a campanha. No 
entanto, o crescimento da 
intenção de votos, à 
época, foi notável e 
noticiado em diversos 
canais. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Não 

 
- 

Nesse momento da 
campanha, também não 
são divulgados resultados 
de pesquisas no programa 
de Dilma. Possivelmente, 
por conta da iminência de 
um segundo turno, o que 
não é interessante nem 
estratégico divulgar. O 
crescimento de Marina e 
Aécio, este último, na reta 
final da campanha pode 
ter colaborado para a 
candidata decidir por não 
mostrar pesquisas no 
último programa. 

 
Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

Apesar de ter algumas 
preferências de voto, 
Marina Silva era a 
candidata com menos 
intenção de voto durante 
um bom período da 
campanha, crescendo 
consideravelmente com a 
morte de Eduardo 
Campos, segundo as 
pesquisas. Porém, nas 
duas últimas semanas 
Aécio se recuperou e 
mostrou nos últimos dias 
ter potencial para ser ele 
quem iria para o segundo 
turno com Dilma. Dessa 
forma, não era estratégico 
para sua campanha 
divulgar pesquisas com 
esses números. 

Fonte: autor 
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Imagem 6: Último programa eleitoral de Dilma Rousseff - PT - 1º turno 

 

Fonte: Canal Muda Mais - https://www.youtube.com/watch?v=aXdatf-7tAM 

 

3.2.1.6. Categoria - Uso do jingle 

Justificativa da categoria: em campanhas eleitorais, utilizar-se do jingle para 

impactar e gravar a marca do candidato na mente do eleitor é de suma importância. 

Muitos candidatos apoiam suas candidaturas em jingles eleitorais bem elaborados, 

cativantes, cheios de rima, além de utilizar uma melodia que colabora para fixar o 

tema da campanha na mente dos eleitores. Alguns jingles tornam-se emblemáticos, 

ficando na mente dos eleitores por anos após a eleição. Portanto, analisar o uso do 

jingle nos programas eleitorais se faz relevante, uma vez que os jingles divulgam 

nome do candidato, slogan, número para votar, entre outros. Na TV a categoria se 

torna mais efetiva, uma vez que alia o uso do som, da imagem e do movimento, 

oportunizando cativar mais o eleitor. 

 

Tabela 8: Categoria - Uso do jingle 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 
 

 
Não 

 
- 

É apresentado somente 
um final cantado para o 
primeiro vídeo da 
campanha, não sendo 
exatamente um jingle 
como utilizado 
posteriormente pelo 
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candidato. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 

 
Sim 

 
10% 

O jingle não é somente 
tocado, é mostrado 
durante o vídeo que ele 
está disponível no site da 
campanha eleitoral da 
candidata. Com ritmo 
animado, próximo ao forró 
brasileiro, a letra é simples 
e com rimas fáceis, para 
fixar na mente do público, 
inclusive, do público 
simples. 

 
1º Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
- 

O vídeo conta com a 
música “Anunciação” de 
Alceu Valença, que não 
pode ser considerada 
como um jingle para 
representar a campanha, 
pois não possui letra e 
melodia personalizados. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
1º turno 

 
Sim 

 
40% 

A estratégia do uso do 
jingle é a de fixar a música 
na mente do público, seja 
ele possível eleitor do 
candidato ou não. O jingle, 
em ritmo de um samba 
animado, cantado de 
forma vibrante, cita todas 
as regiões do Brasil e 
diversos estados também, 
com uma intenção 
integradora, usada 
intencionalmente para 
atingir o reconhecimento 
do público.  

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
1º turno 
 

 
Sim 

 
5% 

O jingle baseia-se na 
proposta de campanha 
“governo novo, ideias 
novas” feita pela 
candidata. Esse jingle foi 
desenvolvido para a fase 
final da campanha de 
Dilma. 

 
Último 
Programa de 
Marina Silva 
PSB 
1º turno 

 
Não 

 
-  

É utilizada apenas uma 
frase cantada de 
encerramento, mas que 
não pode ser considerada 
como jingle de campanha. 
Marina quase não utilizou 
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 a estratégia de jingle 
durante sua campanha. 

Fonte: autor 

 

3.2.2. Segundo turno 

Imagem 7: Primeiro programa eleitoral de Aécio Neves - PSDB - 2º turno 

 

Fonte: Canal Aécio Neves 45 - https://www.youtube.com/watch?v=LZRwduEgJJM 

 

3.2.2.1. Categoria - Apresentação do candidato 

Tabela 9: Categoria - Apresentação do candidato (identificação do candidato e do 

partido/grupo político) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
20% 

Um apresentador fala um 
pouco a respeito de 
Tancredo Neves, seu 
papel na ditadura e da 
“coincidência” que se 
sucede agora, de outro 
mineiro, neto do mesmo 
Tancredo Neves, aparecer 
no momento em que o 
país está precisando. A 
apresentação não é direta, 
pois o público já conhece 
os candidatos, mas é um 
esforço para lembrar da 
herança política de Aécio 
Neves. 
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Posteriormente, aos 5” de 
vídeo, uma pequena 
biografia do candidato é 
apresentada, reforçando 
novamente sua herança, 
mas abordando também 
sua formação acadêmica e 
seus feitos na política. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
-  

Dilma aparece já falando 
sobre os resultados do 
primeiro turno da eleição 
e, como é presidente do 
Brasil, possivelmente 
escolheu por não se 
apresentar novamente. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 
 

 
Não 

 
-  

O programa tem enfoque 
nos resultados do primeiro 
turno e na tentativa de 
convencer o público a 
votar no candidato no 
segundo turno. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
-  

Dilma já foi apresentada 
em outros momentos de 
sua campanha, no 
primeiro turno, inclusive, 
sem a necessidade de ser 
apresentada novamente 
nesse ponto. 

Fonte: autor 

 

Imagem 8: Primeiro programa eleitoral de Dilma Rousseff - PT - 2º turno 

 

Fonte: Canal Muda Mais - https://www.youtube.com/watch?v=2kB2BDLTPmg 
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3.2.2.2. Categoria - Argumentos para votar no candidato 

Tabela 10: Categoria - Argumentos para votar no candidato 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
15% 

Aécio diz que serão 
discutidas, em seu 
programa eleitoral, ideias, 
ações para o Brasil voltar 
a crescer, porque somente 
com o crescimento, é que 
o que está em falta pode 
melhorar e, assim, gerar 
um governo que funcione 
e que resgate a confiança 
dos brasileiros. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
15% 

Dilma fala em melhorar e 
aperfeiçoar o que está 
sendo feito. Promete fazer 
as mudanças necessárias 
para melhorar a vida dos 
brasileiros. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
10% 

Quem apresenta os 
argumentos para voto 
nesse programa eleitoral é 
a candidata vencida no 
primeiro turno, Marina 
Silva, que declarou seu 
apoio ao candidato após a 
perda no primeiro turno. 
Marina diz que vai votar 
em Aécio, pois este 
assumiu fortes 
compromissos nas 
conquistas sociais, na 
mudança e na proteção do 
meio ambiente. 
Romário também 
apresenta argumentos de 
que o candidato fará mais 
pela saúde do Brasil. 
Outras pessoas, famosas 
ou não, afirmam que irão 
votar no candidato no 
segundo turno. 
A presença de Neymar em 
um vídeo amador gravado 
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do exterior também é 
tratada como um 
argumento, mais uma vez 
apoiando-se em famosos 
para conseguir mais 
credibilidade do público. 
Neymar ainda enfatiza a 
importância de não votar 
branco ou nulo naquele 
momento, visto a grande 
incidência desse tipo de 
voto no primeiro turno. 
Aécio fala também que 
deseja fazer um governo 
que funcione e que faça o 
Brasil funcionar, que 
melhore a vida do 
brasileiro e que faça o 
Brasil voltar a crescer, 
melhores empregos, 
melhores salários, 
educação e saúde de 
qualidade. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
-  

O último vídeo divulga 
pesquisas, condena a 
revista Veja por uma capa 
mal intencionada, mostra 
Lula e Dilma em comício, 
mas não apresenta 
propostas ou argumentos. 

Fonte: autor 

 

Imagem 9: Último programa eleitoral de Aécio Neves - PSDB - 2º turno 

 

Fonte: Canal Aécio Neves 45 - https://www.youtube.com/watch?v=wG5rxLI13q0 
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3.2.2.3. Categoria - Apresentação de projetos/propostas governamentais 

Tabela 11: Categoria - Apresentação de projetos/propostas governamentais (promessa) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Não 

 
-  

Mais uma vez, os projetos 
e propostas são usados 
como argumentos de voto 
do candidato, que apoia-se 
na mudança do governo 
para aliar-se com os 
eleitores insatisfeitos com 
a situação do país. No 
entanto, nenhum projeto 
específico é apresentado 
ou discutido no programa 
eleitoral do candidato. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
20% 

Dilma fala em mecanismos 
mais eficientes para frear a 
corrupção e a impunidade, 
cita a necessidade pela 
melhora na educação e na 
saúde. Volta a citar o 
programa Mais 
Especialidades, para 
diminuir a espera nas 
consultas do SUS, a 
implantação do Modelo de 
Segurança Integrada, 
unindo polícia estadual e 
federal, juntamente com as 
forças armadas. Cita 
também uma reforma no 
ensino básico, melhora na 
economia e nas políticas 
sociais. Dilma afirma que o 
país é modelo e que pode 
crescer mais nesse setor, 
porém, não dá nenhuma 
proposta concreta para 
essa área. Também cita a 
necessidade de reforma 
política e um novo ciclo de 
desenvolvimento para um 
país mais moderno, 
produtivo e competitivo. 
Fala também em 
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igualdade social e cita, 
uma terceira vez, o 
combate “duríssimo” à 
corrupção, em suas 
próprias palavras. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Não 

 
-  

Mais uma vez, o programa 
gira em torno de 
argumentos superficiais, 
que não demonstram uma 
consistência exata daquilo 
que o candidato pretende 
fazer pelo país. Não são 
apresentados programas 
ou projetos para o governo 
do candidato. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
15% 

Dilma afirma, em comício, 
que não foi eleita e nem 
será reeleita para 
desempregar 
trabalhadores, nem para 
colocar o país de joelhos 
diante dos outros. 

Fonte: autor 

 

Imagem 10: Último programa eleitoral de Dilma Rousseff - PT - 2º turno 

 

Fonte: Canal Muda Mais - https://www.youtube.com/watch?v=JFR2xZr9Ti0 
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3.2.2.4. Categoria - Críticas ao(s) adversário(s) 

Tabela 12: Categoria - Críticas ao(s) adversário(s) 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
22% 

Aécio afirma que os 
adversários não têm 
limites quando o que está 
em jogo é a disputa pelo 
poder. Nessa altura da 
campanha, entende-se 
que o candidato refere-se 
à Dilma e ao partido, o PT. 
Aos 6” de vídeo, aparece 
um comparativo entre as 
propostas de Aécio e as 
de Dilma Rousseff, 
ressaltando as 
divergências estratégicas 
de governo entre um e 
outro. Ao final, a pergunta 
“O que você prefere: 
Mudar com Aécio ou ficar 
com Dilma?”. 
O enfoque na mudança é 
ainda mais ressaltado 
nesse momento, e nota-se 
que a rivalidade entre os 
candidatos, agora, é mais 
trabalhada, a 
competitividade está mais 
presente. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
35% 

Já no início do vídeo, uma 
crítica indireta é feita ao 
candidato Aécio Neves, 
pois o governador de 
Minas Gerais eleito foi do 
mesmo partido que Dilma 
Rousseff e a candidata a 
presidente também 
ganhou naquele estado, 
indicando que a população 
que o viu de perto como 
político, não o queria como 
presidente do Brasil. 
Aos 2” de vídeo, Dilma 
afirma que não pretende 
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atacar seu adversário, mas 
afirma que o partido deste 
e a forma de governar 
assumida por ele, já 
quebrou o país 3 vezes, 
teve escândalos abafados, 
desemprego, arrocho 
salarial e recessão, 
esqueceu os mais pobres 
e não investiu no social e 
em infraestrutura. 
Apesar de afirmar que não 
quer atacar seu 
adversário, a campanha 
do segundo turno da 
candidata baseia-se nas 
críticas ao governo do 
PSDB. Aos 5 minutos do 
vídeo, um narrador 
aparece, falando um 
pouco mais sobre as 
falhas do governo FHC, 
sobre o descaso com os 
aposentados e com os 
mais pobres. 
O narrador mostra 
declarações de FHC e 
estatísticas de seu 
governo, comparando-as 
com o governo Dilma. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
10% 

Tudo indica que o vídeo 
original não teria críticas 
aos adversários, porém, a 
capa da revista Veja 
daquela semana afirmava 
que um doleiro informante 
declarava que tanto Dilma 
Rousseff quanto Lula 
sabiam dos desvios que 
aconteciam na Petrobras. 
E afirma que no segundo 
turno, o eleitor pode dar 
um basta nos escândalos. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
- 

Dilma critica a revista Veja 
por uma capa acusando a 
candidata de saber dos 
escândalos da Petrobras, 
mas não se pode afirmar 
que seja uma crítica a 
seus adversários. A 
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candidata aproveita a 
oportunidade para lembrar 
de outros momentos que a 
publicação realizou um 
jogo chamado de “sujo” 
pela candidata, onde 
publicou acusações 
severas ao seu partido na 
véspera da eleição. 

Fonte: autor 

 

Imagem 11: Última cena do último programa eleitoral de Aécio Neves - PSDB - 2º turno 

 

Fonte: Canal Aécio Neves 45 - https://www.youtube.com/watch?v=wG5rxLI13q0 

 

3.2.2.5. Categoria - Divulgação de pesquisas eleitorais 

Tabela 13: Categoria - Divulgação de pesquisas eleitorais 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
20% 

Um apresentador informa 
que a primeira pesquisa do 
segundo turno, realizada 
pelo Instituto Paraná 
Pesquisa e publicada na 
revista Época, para afirmar 
sua credibilidade, 
demonstra que o 
candidato do PSDB 
encontrava-se, no 
momento da apresentação 
do programa eleitoral, 8 
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pontos na frente de sua 
adversária em intenções 
de voto no segundo turno. 
As informações 
necessárias para 
interpretação da pesquisa 
são mostradas na tela, 
como margem de erro e 
números de entrevistas. 
Aécio é apresentado com 
54% de intenções de voto 
e Dilma, com 46%, com 
margem de erro de 2,2%. 
O registro da pesquisa 
também é divulgado na 
tela, conforme exigência 
da legislação eleitoral. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
-  

São apresentadas apenas 
estatísticas comparativas 
entre o governo FHC e o 
primeiro mandato de Dilma 
Rousseff, enfatizando o 
crescimento do país. O 
programa da candidata 
não apresentou resultado 
de pesquisas eleitorais. 

 
Último 
Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
8% 

O programa exibe a 
pesquisa Istoé/Sensus de 
24/10/2014, mesmo dia da 
exibição do vídeo, 
indicando que se a eleição 
fosse naquele dia, Aécio 
Neves ganharia de Dilma 
Rousseff com 54% das 
intenções de voto. As 
letras pequenas na tela, 
com observações de 
margem de erro, não são 
legíveis ao espectador. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
12% 

O programa eleitoral 
apresenta os resultados 
das pesquisas Datafolha e 
Ibope do dia 23/10/2014. 
Tais pesquisas, ao 
contrário da citada no 
programa do candidato 
adversário, mostram Dilma 
em vantagem. 
Datafolha: 53% de 
preferência. Ibope: 54% 
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das intenções de voto. 
Fonte: autor 

 

Imagem 12: Última cena do último programa eleitoral de Dilma Rousseff - PT - 2º turno 

 

Fonte: Canal Muda Mais - https://www.youtube.com/watch?v=JFR2xZr9Ti0 

 

3.2.2.6. Categoria - Uso do jingle 

Tabela 14: Categoria - Uso do jingle 

 
PROGRAMA 
ELEITORAL 

PRESENÇA DA 
CATEGORIA 
NO VÍDEO 

(SIM OU NÃO) 

DURAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 
TEMPO TOTAL 

DO VÍDEO 
(100%) 

 
DESCRIÇÃO DA 

CATEGORIA 

 
1º Programa de 
Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

 
Sim 

 
12% 

Aécio Neves utiliza o 
mesmo jingle que no 
primeiro turno, em ritmo de 
um samba animado, que 
fala sobre todas as regiões 
e grande parte dos 
Estados do país, enquanto 
exibe o candidato em 
contato com o público. 

 
1º Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Não 

 
-  

Ao contrário das 
campanhas do primeiro 
turno, o programa eleitoral 
da candidata não faz uso 
de jingles logo no início do 
segundo turno e prefere os 
testemunhais já adotados 
no primeiro turno. 

 
Último 
Programa de 

 
Sim 

 
13% 

O vídeo praticamente já se 
inicia com uma paródia da 
música “Festa” de Ivete 
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Aécio Neves 
PSDB 
2º turno 

Sangalo, adaptada para a 
campanha do candidato. 
Como estratégia, diversos 
cantores, atores e atrizes 
famosos do Brasil são 
intérpretes da música, 
numa tentativa de gerar 
credibilidade para Aécio 
Neves e criar identificação 
do público com esses 
famosos que também 
votam no candidato. Em 
Marketing tal estratégia é 
chamada de associação 
de marca. 

 
Último 
Programa de 
Dilma Rousseff 
PT 
2º turno 

 
Sim 

 
11% 

O programa da candidata 
usa a mesma estratégia de 
Aécio Neves, unindo 
diversos famosos que 
apoiam as propostas da 
candidata, cantando, no 
caso de Dilma Rousseff, é 
uma composição original 
que envolve diversos tipos 
de ritmos, indicando uma 
diversidade. 

Fonte: Autor 

 

3.3. Análise de conteúdo 

Com base na análise realizada anteriormente e a teoria apresentada, foi 

possível perceber as diferenças entre os candidatos com mais clareza, uma vez que, 

pelo senso comum, o público apresente a ideia formada de que todos são iguais, 

todas as propostas são iguais e que não é muito proveitoso escolher muito. 

Nota-se, a partir dos vídeos minuciosamente assistidos, que os candidatos 

possuem características diferentes, que as campanhas possuem encaminhamentos 

diferentes e que a abordagem de cada um é bastante variada, em comparação com 

seus adversários. Marina Silva, por exemplo, é a candidata que menos apresenta 

argumentos, colaborando para o entendimento que possui uma campanha pouco 

sólida em seus vídeos de início e final de turno, comparando com os vídeos dos 

demais candidatos analisados. Em seu primeiro vídeo, usa o espaço para 

homenagear Eduardo Campos, quando poderia investir em maior tempo 

apresentando-se, mostrando sua carreira, suas candidaturas, sua participação no 
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país, uma vez que é uma candidata menos conhecida e está no páreo com outros 

dois elegíveis de mais peso, mais conhecidos. Porém, é claro que o partido preferiu 

homenagear Eduardo Campos no primeiro programa eleitoral, uma vez que sua 

morte ocorreu tragicamente, poucos dias antes do início do horário eleitoral gratuito. 

Sem contar, ainda, que o PSB era presidido por Campos e Marina havia se filiado 

um ano antes, conforme direciona a legislação, para concorrer como vice do então 

candidato a presidente, Eduardo Campos. 

Ao invés disso, a estratégia da campanha é associar a candidata à comoção 

da morte de Campos e, no vídeo seguinte, mostrar um discurso acalorado de Marina 

falando sobre sua infância humilde, de sua juventude como analfabeta, comentando 

sua superação ao aprender a ler e escrever quando já tinha saído da infância. 

Mesmo que seja uma estratégia, partir para a persuasão que se apoia na comoção 

do público, as campanhas avaliadas não possuem argumentos válidos para dar 

consistência às propostas, ou algo mais concreto que o eleitor possa se agarrar para 

decidir votar em Marina no primeiro turno. A estratégia da comoção pode render um 

resultado momentâneo, porém, vazio, sem consistência e que pode facilmente ser 

revertido. 

Aécio Neves, por sua vez, deixa claro na análise que possui uma campanha 

mais consistente que Marina Silva, está melhor montada, com mais argumentos e 

que mostra um preparo maior da equipe do candidato ao construir uma campanha 

eleitoral para presidente, que atinja todo o país. O uso do jingle animado, que fala 

sobre todas as regiões do país, é uma ótima estratégia para captar todos os tipos de 

público, fazendo a música ficar na cabeça das pessoas e fazendo com que estas 

sintam-se lembradas e representadas, por pelo menos alguns instantes. 

Além disso, o candidato apoia-se no discurso da família, de um candidato 

reto, decente, que pretende fazer o governo da mudança e mover tudo que está 

parado no país, de mudar o que Dilma não está mudando, mas mantendo os 

programas sociais existentes à época, uma vez que estes faziam muito sucesso com 

a população de camadas sociais menos favorecidas. Porém, além de alegar a 

mudança e prometer manter o que já existia, não se vê Aécio falando muito mais 

nos vídeos analisados. Nenhuma proposta inovadora é apresentada, não há indícios 

de que haverá alguma mudança que seja realmente significativa no país, a não ser 

no discurso do candidato, pois não há nenhuma ideia ou promessa que seja 

originalmente apresentada por Aécio. 
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A campanha de Dilma Rousseff, por sua vez, deixa claro após a análise, que 

está mais preparada, possui mais conhecimento de público, maior integração e 

comunicação com os eleitores. Apresenta o cotidiano da candidata, uma certa 

vulnerabilidade, trazendo-a mais para perto das pessoas, humanizando a figura 

pública a qual ninguém tem grande intimidade e sabe pouco da vida e da rotina. O 

programa eleitoral da candidata também traz a conexão com o virtual, demonstrando 

que há uma equipe atenta às redes sociais e com a internet no geral, criando uma 

ponte entre o horário eleitoral obrigatório na televisão e com a facilidade e expansão 

da internet. A hashtag10 “Dilma na TV” (#DilmaNaTV) estava presente nos 

programas da candidata, o canal Muda Mais no Youtube também foi criado, 

trazendo vídeos e conteúdo até atualmente e o site de Dilma, criado à época da 

campanha, que levava o eleitor da televisão para uma exploração maior na internet. 

Essa visão da campanha de Dilma demonstra uma consciência de onde se 

localizam os eleitores, quais as tendências e as formas de comunicação com eles. 

Os eleitores mais tradicionais assistem ao horário eleitoral obrigatório na televisão. 

Mas os mais modernos ou mesmo os mais jovens têm formas diferentes de receber 

conteúdos, inclusive conteúdos políticos e, sendo assim, mostrar preparo ao 

comunicar-se com eles é um avanço muito grande, tanto para a história política, 

quanto para a candidata cuja campanha usa de tal artifício. 

Além desses aspectos, observa-se também que as campanhas dos principais 

candidatos, Dilma e Aécio, são estruturadas de forma semelhante, principalmente no 

segundo turno, quando ambos os candidatos possuem 10 (dez) minutos de 

programa. Divididas em blocos, intercalam as falas dos próprios candidatos e a 

apresentação de âncoras que informam, introduzem assuntos, narram imagens e 

apresentam resultados de pesquisas. Os vídeos também apresentam informações 

animadas, mais interativas e alguns minutos com um jingle, sempre animado, um 

som que contagia e é de fácil memorização. 

Todas essas estratégias são usadas como artifícios para não permitir que a 

atenção do eleitor se disperse. No horário eleitoral, a maioria já está assistindo um 

                                                 
10 Hashtag é uma expressão bastante comum entre os usuários das redes sociais, na internet. 
Consiste de uma palavra-chave antecedida pelo símbolo #, conhecido popularmente no Brasil por 
"jogo da velha" ou "quadrado". As hashtags são utilizadas para categorizar os conteúdos publicados 
nas redes sociais, ou seja, cria uma interação dinâmica do conteúdo com os outros integrantes da 
rede social, que estão ou são interessados no respectivo assunto publicado. Com o uso da hashtag 
em uma publicação, o conteúdo ficará disponível para qualquer pessoa que acesse o mesmo 
hashtag sobre o assunto, permitindo-a comentar, compartilhar ou curtir o conteúdo. 
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programa que é obrigatório, entre a grade habitual de programação da televisão e, 

por isso, já não demonstra grande vontade de prestar atenção. Se o programa for 

monótono e linear, é provável que o espectador desligue a televisão e prefira não 

ver nada naqueles momentos. É preciso lembrar que a política, por si só, já sofre 

rejeição de uma parcela do público. 

Dessa forma, a divisão em blocos, as cores e a interatividade, assim como as 

tentativas de inovação na comunicação com os eleitores, são maneiras de atrair a 

atenção do público, para que a informação seja passada de forma limpa, clara. 

Percebe-se que, nas propagandas políticas, nenhum dado complexo ou linguagem 

mais formal são utilizados, indicando um esforço pela compreensão da maioria dos 

espectadores. 

Também é possível perceber que, ao longo da exibição do programa, o 

número do candidato é exibido em insights em todos ou quase todos os blocos em 

que o vídeo é dividido. É comum também que o logotipo ou alguma informação 

sobre o partido sejam exibidos. Isso funciona como uma forma de identificação para 

qual programa político o eleitor está assistindo e, principalmente, como forma de 

fixar o número que será usado nas urnas eletrônicas no momento do voto. 

Fica evidente também, nas campanhas, o apoio dos candidatos em terceiros. 

Outros candidatos que fizeram ou fariam parte da política do país. Marina Silva se 

apoia fortemente em Eduardo Campos (que também se apresentava como neto de 

Miguel Arraes de Alencar), cuja candidatura a Presidente da República foi impedida 

devido a um acidente aéreo. Uma forma de emocionar e comover o público, levando 

ao voto por empatia ou mesmo por identificação com o candidato falecido. 

No caso de Dilma Rousseff, o apoio é dado por Lula, presidente eleito duas 

vezes, cujos mandatos ocorreram diretamente antes ao primeiro mandato da 

candidata. A imagem de Lula, claramente, também é estratégica, uma vez que Lula 

foi um dos presidentes com maior índice de aceitação do público. Lula também é ou 

foi uma referência entre os sindicalistas e um forte candidato a eleições futuras no 

Brasil. Sua imagem é forte e seu apoio à Dilma pode ser visto como vital, uma vez 

que o mandato da candidata não foi tão bem sucedido assim. Embora o nome de 

Lula e Dilma apareça em algumas investigações, nada está julgado, fazendo com 

que Lula mantenha sua imagem com aprovação média alta, principalmente pelas 

classes sociais mais baixas. 
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Aécio Neves, por sua vez, apoia-se na imagem de seu avô, Tancredo Neves, 

que lutou fortemente contra a ditadura civil-militar e foi eleito Presidente da 

República, mas falecendo logo em seguida. Inclusive, em seu último vídeo, usa sua 

participação no momento de combate à ditadura civil-militar como um fator de 

relevância. 

Além de contarem com o apoio de políticos com cargos de expressão, os 

candidatos também aproveitam-se da fama das celebridades conhecidas pelo Brasil 

todo para apadrinhar as campanhas. Por mais que soe o contrário, o apoio de 

celebridades e figuras conhecidas e queridas pelo público pode ser um importante 

fator na decisão do voto. Uma figura pública que afirma que vai votar em 

determinado candidato tem um importante peso. 

Aécio Neves usa Neymar, o fenômeno do futebol brasileiro, que em carreira 

meteórica, à época da campanha vivia na Europa e usa um vídeo gravado pelo 

próprio jogador, de seu celular, falando em conversa informal a importância de votar 

no candidato. Em situação de segundo turno e dos índices de intenção de voto muito 

próximos nas pesquisas, com grandes índices de votos nulos, Neymar podia ser o 

voto da virada, pela admiração que possui do público. A campanha do candidato 

ainda conta com uma canção em formato de paródia gravada por diversos famosos, 

como Zezé Di Camargo e sua filha, Wanessa. 

A candidata Dilma Rousseff também traz em sua campanha o apoio de 

famosos, como Chico Buarque, um grupo de funk e atores e atrizes conhecidos, que 

também gravaram uma música, esta em ritmo original, que imita a batida em 

repetição do funk e gradualmente vai se modificando, numa intenção de reunir 

diversos ritmos, que representam a diversidade do país. Também é uma estratégia 

de captação de pessoas que podem decidir o voto baseadas em seus artistas ou 

famosos favoritos. 

Dessa forma, pode-se entender que há muito mais em uma campanha política 

do que apenas um candidato argumentando e tentando angariar votos para vencer a 

eleição. Há estratégia, fator emocional, representação de pessoas, montagem, 

produção e estruturação do que será dito, como será dito, por quem e em quais 

momentos o discurso é mais conveniente. 

Uma campanha política é muito bem estruturada, pensada de maneira a 

atingir um público ao invés do outro, trabalha com a persuasão de pessoas com os 

mais variados artifícios: pesquisas, para quem é racional e procura entender as 
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tendências, argumentos, para quem prefere pesquisar e ir mais à fundo no que os 

candidatos prometem, aspectos lúdicos ou emocionais, para mexer com o público 

sensível, entre diversos outros aspectos presentes em um programa político, que 

pode convencer um eleitor ou afastá-lo de vez devido a uma fala que induz ao erro e 

omite informações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho analisou e buscou compreender, através das pesquisas iniciais e 

também da análise de conteúdo dos vídeos relativos a eleição presidencial de 2014, 

quais foram as estratégias de comunicação adotadas pelos três principais 

candidatos do primeiro turno, Aécio Neves, Dilma Rousseff e Marina Silva e somente 

de Aécio Neves e Dilma Rousseff, no segundo turno. 

A revisão da literatura proporcionou a oportunidade de entender os conceitos 

da democracia midiática, sendo notório afirmar que a democracia midiática pode ser 

denominada de democracia moderna, onde nota-se que a mídia influencia a 

atividade política. Quando se fala na palavra democracia, vê-se que é um exercício 

do poder político associado à liberdade e à possibilidade de o povo, no exercício 

dessa liberdade, influenciar a formação da política. Mas é preciso cautela no 

assunto, o próprio povo ainda necessita de uma formação política mais aprofundada 

e consciente. 

Percebe-se também que o espaço da democracia midiática tem sido utilizado 

ainda para teatralizar o processo eleitoral e muitas vezes para anestesiar a 

população em relação aos atos escandalosos dos políticos. A maneira que os fatos 

são divulgados, principalmente no horário eleitoral gratuito que tem produção 

pautada e realizada pelos próprios partidos, tem colaborado para provocar uma 

verdadeira confusão na mente do eleitor espectador, ocasionando o tal “efeito 

anestesiante”, difundido por Meyer e Hinchman e apresentado no texto. 

Porém, a insistência desmedida da mídia em criar um espetáculo em torno de 

certos fatos cansa o público e muitos rejeitam o horário eleitoral gratuito, desligando 

seus televisores. Cabe aqui cada partido ser eficiente em suas pautas.  

Outro caso a ser analisado é a preocupação em torno da responsabilidade do 

que se transmite no horário eleitoral gratuito. O resultado pode ser a debilitação da 

responsabilidade democrática ao fazer que os cidadãos percam a confiança em sua 

própria capacidade de distinguir a exaltação da mídia das faltas que realmente foram 

cometidas pelos políticos, vira um processo vicioso e, ao mesmo tempo, talvez, de 

conformismo ou falta de ação por parte do povo. Porém, é preciso que o eleitor saia 

do conformismo. 
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Mas, fica claro com a pesquisa e também com as análises, que existe 

realmente uma grande teatralização do processo. Nas campanhas eleitorais, por 

exemplo, percebe-se que são empregadas técnicas típicas do teatro, como o uso da 

maquiagem e até mesmo a ajuda da computação gráfica, para deixar os candidatos 

com melhor aparência diante do público. Um semblante jovial, sorridente e com 

aspecto saudável é sempre bem-vindo. Discursos acalorados e de efeito, imagens 

coloridas e alegres da própria campanha, com músicas animadas e pessoas felizes 

e esperançosas, em contraposição a imagens sombrias dos adversários, mostrando 

pessoas insatisfeitas, injustiçadas e mal tratadas, tudo são ingredientes desse show 

midiático. O eleitor precisa saber distinguir essas cenas. 

Com isso, visualiza-se que a espetacularização da política constitui um 

fenômeno intrinsecamente ligado à televisão e à estética, muito utilizado nas 

campanhas, racionalmente produzido para a exposição e divulgação midiática. O 

eleitor busca a diferença nas personalidades políticas, através de posturas 

diferenciadas e das características pessoais dos candidatos. Nesse momento, o 

eleitor conquista um novo perfil, de um cidadão consumidor, mais subjetivo e 

emocional, menos consciente de suas escolhas racionais, principalmente no campo 

da política. 

Embora a democracia midiática tenha uma tendência a incluir um número 

enorme e sem precedentes de pessoas no processo de comunicação política, não 

se pode atribuir a ela uma melhoria da qualidade democrática, porém, existe espaço 

suficiente para a presença de uma comunicação apropriada na estrutura de 

oportunidade do palco da mídia, que poderia servir como ponto de partida para 

melhorar a qualidade da democracia midiática. 

Este trabalho orienta ainda, que, principalmente na comunicação política, 

através do horário eleitoral gratuito, é necessário desenvolver uma cultura de 

responsabilidade democrática entre as pessoas envolvidas nos editoriais, capaz de 

impor altos padrões de integridade jornalística. 

No entanto, ao final da análise aqui proposta e realizada, conclui-se que a 

campanha de Dilma Rousseff, do PT, tenha trabalhado melhor as estratégias 

comunicacionais com forte apelo emotivo em mais de uma categoria verificada. 

Através da análise de conteúdo, foi possível perceber que houve pela campanha da 

candidata reeleita, uma atenção exemplar em relação a detalhes que geram alto 

impacto, emoção e demonstram assim uma maior capacidade de persuasão do 
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eleitorado. Embora tenha sido a campanha mais disputada da história do país, ela 

resultou na vitória da atual presidente, acredita-se então que detalhes do processo 

comunicacional fizeram a diferença para o resultado final, mesmo que apertado. 

Ainda com relação a análise de conteúdo realizada, foi possível perceber que 

existem diferenças entre os candidatos, ao contrário senso comum, que o público 

apresenta a ideia formada de que todos são iguais, percebeu-se que vez ou outra a 

candidata Dilma Rousseff aproveitou melhor e com mais tempo reservado do seu 

programa para divulgar assuntos como os das categorias definidas para análise. 

Nota-se, nos vídeos, que os candidatos possuem diversas características 

diferentes, que as campanhas possuem encaminhamentos opostos e que a 

abordagem de cada um é bastante variada, em comparação com seus adversários. 

Marina Silva, por exemplo, é a candidata que menos apresenta argumentos e, 

portanto, sua capacidade de convencimento é pequena, tendo colaborado para não 

sustentar sua posição até o final do primeiro turno, abrindo espaço para ser Aécio 

Neves o candidato a disputar o segundo turno com a atual presidente. 

Aécio Neves, por sua vez, deixa claro na análise que possui uma campanha 

mais consistente que Marina Silva. Sua versão está melhor montada, com mais 

argumentos e mostra um preparo maior da equipe do candidato ao construir uma 

campanha eleitoral para presidente, que atinja todo o país. O próprio jingle do 

candidato tentou atingir todos os públicos do país, numa tentativa de fazer o máximo 

possível da população se sentir lembrada e representada, por pelo menos alguns 

instantes. 

Além disso, o candidato apoia-se no discurso da família, de um candidato 

reto, decente, que pretende fazer o governo da mudança e mover tudo que está 

parado no país, de mudar o que Dilma não está mudando, mas mantendo os 

programas sociais existentes à época, uma vez que estes faziam muito sucesso com 

a população de camadas sociais menos favorecidas. 

Já a campanha de Dilma Rousseff, por sua vez, deixa claro que a candidata 

está mais preparada, possui mais conhecimento de público, maior integração e 

comunicação com os eleitores, assim como a equipe que produz os filmes para o 

partido. Apresenta o cotidiano da candidata, certa vulnerabilidade, trazendo-a mais 

para perto das pessoas, humanizando a figura pública a qual ninguém tem grande 

intimidade e sabe pouco da vida e da rotina. O programa eleitoral da candidata 

também traz a conexão com o virtual, demonstrando que há uma equipe atenta às 
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redes sociais e com a internet no geral, criando uma ponte entre o horário eleitoral 

obrigatório na televisão e com a facilidade e expansão da internet, bem explorada 

pela candidata. Dessa maneira, foi possível conversar e atingir mais de um público. 

Além desses aspectos, observa-se também que, na reta final as campanhas 

dos principais candidatos, Dilma e Aécio, são estruturadas de forma semelhante, 

principalmente no segundo turno, quando ambos os candidatos possuem os 

mesmos 10 (dez) minutos de programa. Divididas em blocos, intercalam as falas dos 

próprios candidatos e a apresentação de âncoras que informam, introduzem 

assuntos, narram imagens e apresentam resultados de pesquisas. Os vídeos 

também apresentam informações animadas, mais interativas e alguns minutos com 

um jingle, sempre animado, um som que contagia e é de fácil memorização. As 

semelhanças são tantas que ocasionou uma disputa histórica entre ambos. 

Fica evidente também, nas campanhas, o quanto os candidatos se apoiam 

em terceiros, Marina Silva se apoia fortemente em Eduardo Campos, uma forma de 

emocionar e comover o público, levando ao voto por empatia ou mesmo por 

identificação com o candidato falecido. Dilma Rousseff, o apoio é dado por Lula, 

presidente eleito duas vezes, cujos mandatos ocorreram diretamente antes ao 

primeiro mandato da candidata. Aécio Neves, por sua vez, apoia-se na imagem de 

seu avô, Tancredo Neves, que lutou fortemente contra a ditadura civil-militar e foi 

eleito Presidente da República, mas falecendo logo em seguida. 

Além de contarem com o apoio de políticos com cargos de expressão, os 

candidatos também aproveitam-se da fama das celebridades conhecidas pelo Brasil 

todo para apadrinhar as campanhas, já que uma figura pública que afirma que vai 

votar em determinado candidato tem um importante peso. 

Dessa forma, pode-se entender que há muito mais em uma campanha política 

do que apenas um candidato argumentando e tentando angariar votos para vencer a 

eleição. Há estratégia, fator emocional, representação de pessoas, montagem, 

produção e estruturação do que será dito, como será dito, por quem e em quais 

momentos o discurso é mais conveniente. 

Entendemos então que uma campanha política é muito bem estruturada, 

pensada de maneira a atingir um público ao invés do outro, trabalha com a 

persuasão de pessoas com os mais variados artifícios. Nesse sentido, conclui-se 

que a candidata Dilma Rousseff foi a que mais aproveitou de todos os artifícios 

estratégicos da comunicação política, da propaganda eleitoral, apropriada da 
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democracia midiática, com forte apelo emotivo presente em mais de uma das 

categorias analisadas, resultando em uma vitória apertada, a mais disputada até a 

eleição de 2014, porém, de resultado positivo para a reeleição da presidente. 

É importante ressaltar, porém, que este estudo não chegou à exaustão do 

tema, tendo explorado apenas uma das vertentes e uma de muitas possibilidades, 

devendo outras pesquisas analisarem demais fatores da campanha presidencial de 

2014, colaborando para a obtenção de mais conhecimentos a partir do tema 

desenvolvido. 
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ANEXO 1 - RESOLUÇÃO Nº 23.400 - Dispõe sobre pesquisas eleitorais para as 

Eleições de 2014 

 

INSTRUÇÃO Nº 952-19.2013.6.00.0000 - CLASSE 19 - BRASÍLIA - DISTRITO 
FEDERAL 

Relator: Ministro Dias Toffoli 

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral 

Ementa: 

Dispõe sobre pesquisas eleitorais para as Eleições de 2014. 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 23, 
inciso IX, do Código Eleitoral e o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, resolve expedir a seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta resolução disciplina os procedimentos relativos ao registro e à 
divulgação de pesquisas de opinião pública para as eleições de 2014. 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2014, as entidades e empresas que realizarem 
pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para 
conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar no Tribunal 
Eleitoral ao qual compete fazer o registro dos candidatos, com no mínimo 5 (cinco) 
dias de antecedência da divulgação, as seguintes informações (Lei n° 9.504/97, art. 
33, caput, incisos I a VII, e § 1º): 

I – quem contratou a pesquisa; 

II – valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 

III – metodologia e período de realização da pesquisa; 

IV – plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução e nível 
econômico do entrevistado, área física de realização do trabalho, margem de erro e 
nível de confiança; 

V – sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 
dados e do trabalho de campo; 

VI – questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

VII – nome de quem pagou pela realização do trabalho; 

VIII – nome do estatístico responsável pela pesquisa e o número de seu registro no 
Conselho Regional de Estatística competente (Decreto nº 62.497/68, art. 11); 

IX – prova do cumprimento do art. 6º desta resolução; 

X – indicação do Estado ou Unidade da Federação, bem como dos cargos aos quais 
se refere a pesquisa. 

§ 1º A contagem do prazo de que cuida o caput far-se-á excluindo o dia do começo e 
incluindo o do vencimento. 
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§ 2º O registro de pesquisa será realizado via internet, e todas as informações de 
que trata este artigo deverão ser digitadas no Sistema de Registro de Pesquisas 
Eleitorais, disponível nos sítios dos Tribunais Eleitorais, com exceção do 
questionário de que trata o inciso VI, o qual deverá ser anexado no formato PDF 
(Portable Document Format). 

§ 3º A Justiça Eleitoral não se responsabiliza por erros de digitação, de geração, de 
conteúdo ou de leitura dos arquivos anexados no Sistema de Registro de Pesquisas 
Eleitorais. 

§ 4º O registro de pesquisa poderá ser realizado a qualquer tempo, 
independentemente do horário de funcionamento do Tribunal Eleitoral. 

§ 5º Até o sétimo dia seguinte ao registro da pesquisa, será ele complementado com 
os dados relativos aos Municípios e bairros abrangidos pela pesquisa; na ausência 
de delimitação do bairro, será identificada a área em que foi realizada. 

§ 6º As entidades e empresas deverão informar, no ato do registro, o valor de 
mercado das pesquisas que realizarão por iniciativa própria. 

§ 7º O cadastramento eletrônico da documentação a que se refere o inciso IX deste 
artigo no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais dispensa a sua apresentação 
a cada pedido de registro de pesquisa, sendo, entretanto, obrigatória a informação 
de qualquer alteração superveniente. 

§ 8º As empresas ou entidades poderão utilizar dispositivos eletrônicos portáteis, tais 
como tablets e similares, para a realização da pesquisa, os quais poderão ser 
auditados, a qualquer tempo, pela Justiça Eleitoral. 

Art. 3º A partir do dia 10 de julho de 2014, o nome de todos aqueles que tenham 
solicitado registro de candidatura deverá constar das pesquisas realizadas mediante 
apresentação da relação de candidatos ao entrevistado. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO DAS PESQUISAS ELEITORAIS 

Seção I 

Do Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais 

Art. 4º O registro de pesquisa será obrigatoriamente realizado por meio do Sistema 
de Registro de Pesquisas Eleitorais, disponível nos sítios dos Tribunais Eleitorais. 

Art. 5º O pedido de registro de pesquisa deverá ser dirigido: 

I – aos Tribunais Regionais Eleitorais, nas eleições federais e estaduais; 

II – ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial. 

§ 1º O registro das pesquisas que englobem, em uma mesma coleta de dados, a 
eleição presidencial e as eleições federais e estaduais, deverá ser realizado tanto no 
Tribunal Regional respectivo como no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 2º Eventuais impugnações serão decididas pelas respectivas instâncias 
competentes. 
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Art. 6º Para a utilização do sistema, as entidades e empresas deverão cadastrar-se 
uma única vez perante a Justiça Eleitoral, por meio eletrônico, mediante o 
fornecimento das seguintes informações e documento eletrônico: 

I – nome de pelo menos 1 (um) e no máximo 3 (três) dos responsáveis legais; 

II – razão social ou denominação; 

III – número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

IV – número do registro da empresa responsável pela pesquisa no Conselho 
Regional de Estatística; 

V – número de fac-símile e endereço em que poderão receber notificações; 

VI – correio eletrônico; 

VII – arquivo, no formato PDF, com a íntegra do contrato social, estatuto social ou 
inscrição como empresário, que comprove o regular registro. 

§ 1º Não será permitido mais de um cadastro por número de inscrição no CNPJ. 

§ 2º É de inteira responsabilidade da empresa ou entidade a manutenção de dados 
atualizados perante a Justiça Eleitoral, a legibilidade e a integridade do arquivo 
eletrônico previsto neste artigo. 

Art. 7º O sistema permitirá que as empresas ou entidades responsáveis pela 
pesquisa façam alterações nos dados do registro previamente à sua efetivação. 

Art. 8º Efetivado ou alterado o registro, será emitido recibo eletrônico que conterá: 

I – resumo das informações; e 

II – número de identificação da pesquisa. 

§ 1º O número de identificação de que trata o inciso II deste artigo deverá constar da 
divulgação e da publicação dos resultados da pesquisa. 

§ 2º Os Tribunais Eleitorais publicarão, até 24 (vinte quatro) horas após o 
cadastramento da pesquisa no Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais, aviso 
comunicando o registro de todas as informações dela constantes, colocando-as à 
disposição de qualquer interessado, que a elas terá livre acesso pelo prazo de 30 
(trinta) dias (Lei n° 9.504/97, art. 33, § 2°). 

Art. 9º O Sistema de Registro de Pesquisas Eleitorais permitirá a alteração de dados 
após a sua efetivação, bem como o seu cancelamento, desde que não tenha se 
expirado o prazo de 5 (cinco) dias para a divulgação do resultado da pesquisa. 

§ 1º Serão mantidos no sistema a data do registro e os históricos das alterações 
realizadas e do cancelamento, se for o caso. 

§ 2º As alterações nos dados do registro da pesquisa implicarão a renovação do 
prazo previsto no art. 2º desta resolução, o qual passará a correr da data do 
recebimento das alterações, na forma do § 1º do art. 2° desta resolução. 

§ 3º Realizado o registro da pesquisa, a cada operação de alteração, será gerado 
um novo número de identificação, e o sistema informará a nova data a partir da qual 
será permitida a divulgação da pesquisa. 

§ 4º Não será permitida a alteração no campo correspondente à Unidade da 
Federação (UF), devendo, em caso de erro em relação a esse campo, a pesquisa 
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ser cancelada pelo próprio usuário, sem prejuízo da apresentação de um novo 
registro. 

Art. 10. Será livre o acesso à pesquisa registrada nos sítios dos Tribunais Eleitorais, 
cumpridas as exigências desta resolução. 

 

Seção II 

Da Divulgação dos Resultados 

Art. 11. Na divulgação dos resultados de pesquisas, atuais ou não, serão 
obrigatoriamente informados: 

I – o período de realização da coleta de dados; 

II – a margem de erro; 

III – o nível de confiança; 

IV – o número de entrevistas; 

V – o nome da entidade ou empresa que a realizou e, se for o caso, de quem a 
contratou; 

VI – o número de registro da pesquisa. 

Art. 12. As pesquisas realizadas em data anterior ao dia das eleições poderão ser 
divulgadas a qualquer momento, inclusive no dia das eleições, desde que respeitado 
o prazo previsto no art. 2° desta resolução e a menção às informações previstas no 
art. 11. 

Art. 13. A divulgação de levantamento de intenção de voto efetivado no dia das 
eleições somente poderá ocorrer: 

I – nas eleições relativas à escolha de Deputados Estaduais e Federais, Senador e 
Governador, a partir das 17 (dezessete) horas do horário local; 

II – na eleição para a Presidência da República, após as 19 (dezenove) horas do 
horário de Brasília, no primeiro turno, e após as 20 (vinte) horas do horário de 
Brasília, no segundo turno. 

Art. 14. Mediante requerimento ao Tribunal Eleitoral, os partidos políticos poderão ter 
acesso ao sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados 
das entidades e das empresas que divulgaram pesquisas de opinião relativas aos 
candidatos e às eleições, incluídos os referentes à identificação dos entrevistadores 
e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou 
equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos 
entrevistados (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 1º). 

§ 1º Além dos dados de que trata o caput, poderá o interessado ter acesso ao 
relatório entregue ao solicitante da pesquisa e ao modelo do questionário aplicado 
para facilitar a conferência das informações divulgadas. 

§ 2º A solicitação de que trata o caput deverá ser instruída com cópia da pesquisa 
disponível no sítio do respectivo Tribunal Eleitoral. 

§ 3º Os requerimentos realizados nos termos deste artigo serão autuados na classe 
Petição (Pet) e serão distribuídos a um dos Juízes Auxiliares do Tribunal, que, 
examinando o pedido, sobre ele decidirá. 
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§ 4º Autorizado pelo Relator, a empresa responsável pela realização da pesquisa 
será intimada para disponibilizar o acesso aos documentos solicitados. 

§ 5º Sendo de interesse do requerente e deferido o pedido, a empresa responsável 
pela pesquisa encaminhar-lhe-á os dados solicitados para o endereço eletrônico 
informado, ou por meio da mídia digital fornecida pelo requerente, no prazo de 2 
(dois) dias, e, em igual prazo, permitirá o seu acesso, ou de representante por ele 
nomeado, à sede ou filial da empresa para o exame aleatório das planilhas, mapas 
ou equivalentes, em horário comercial, na forma definida pelo Relator do pedido. 

§ 6º O requerente ficará responsável pelo fornecimento de mídia para acesso digital 
ou pelo custo de reprografia de eventuais cópias físicas das planilhas, mapas ou 
equivalentes que solicitar. 

§ 7º As informações das pesquisas realizadas por meio de dispositivos eletrônicos 
portáteis de que trata o § 8º do art. 2º desta resolução, ressalvada a identificação 
dos entrevistados, deverão ser auditáveis e acessíveis no formato eletrônico. 

Art. 15. Na divulgação de pesquisas no horário eleitoral gratuito, devem ser 
informados, com clareza, os dados especificados no art. 11 desta resolução, não 
sendo obrigatória a menção aos concorrentes, desde que o modo de apresentação 
dos resultados não induza o eleitor a erro quanto ao desempenho do candidato em 
relação aos demais. 

 

Seção III 

Das Impugnações 

Art. 16. O Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os partidos políticos e as 
coligações são partes legítimas para impugnar o registro e/ou a divulgação de 
pesquisas eleitorais perante o Tribunal competente, quando não atendidas as 
exigências contidas nesta resolução e no art. 33 da Lei nº 9.504/97. 

Art. 17. Havendo impugnação, o pedido de registro será autuado como 
Representação (Rp) e distribuído a um Relator, que determinará a notificação 
imediata do representado, por fac-símile ou no endereço informado pela empresa ou 
entidade no seu cadastro, para, querendo, apresentar defesa em 48 (quarenta e 
oito) horas (Lei nº 9.504/97, art. 96, caput e § 5º). 

§ 1º A petição inicial deverá ser instruída, sob pena de indeferimento, com cópia 
integral do registro da pesquisa disponível no sítio do respectivo Tribunal Eleitoral. 

§ 2º Considerando a relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de 
difícil reparação, o Relator poderá determinar a suspensão da divulgação dos 
resultados da pesquisa impugnada ou a inclusão de esclarecimento na divulgação 
de seus resultados. 

§ 3º A suspensão da divulgação da pesquisa será comunicada ao responsável por 
seu registro e ao respectivo contratante. 

§ 4º As representações serão processadas e decididas na forma da resolução deste 
Tribunal que dispuser sobre as representações e pedidos de direito de resposta para 
as eleições de 2014. 

 

CAPÍTULO III 
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DA PENALIDADE ADMINISTRATIVA 

Art. 18. A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações constantes 
do art. 2º desta resolução no Tribunal Eleitoral competente sujeita os responsáveis à 
multa no valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil e duzentos e cinco reais) a R$ 
106.410,00 (cento e seis mil e quatrocentos e dez reais) (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 
3º). 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

Art. 19. A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção 
de 6 meses a 1 ano e multa no valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil e 
duzentos e cinco reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil e quatrocentos e dez 
reais) (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 4º). 

Art. 20.  O não cumprimento do disposto no art. 34 da Lei nº 9.504/97 ou a prática de 
qualquer ato que vise retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos 
políticos constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano, com a 
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo, e multa no 
valor de R$ 10.641,00 (dez mil e seiscentos e quarenta e um reais) a R$ 21.282,00 
(vinte e um mil e duzentos e oitenta e dois reais) (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 2º). 

Parágrafo único. A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os 
responsáveis às penas mencionadas no caput, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres 
e outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado (Lei nº 9.504/97, 
art. 34, § 3º). 

Art. 21. Pelos crimes definidos nos arts. 33, § 4º, e 34, §§ 2º e 3º, da Lei nº 9.504/97, 
podem ser responsabilizados penalmente os representantes legais da empresa ou 
entidade de pesquisa e do órgão veiculador (Lei nº 9.504/97, art. 35). 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O veículo de comunicação social arcará com as consequências da 
publicação de pesquisa não registrada, mesmo que esteja reproduzindo matéria 
veiculada em outro órgão de imprensa. 

Art. 23. As penalidades previstas nesta resolução não obstam a eventual propositura 
de Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), por abuso do poder econômico, ou 
de outras ações civis e penais cabíveis nos foros competentes. 

Art. 24. É vedada, no período de campanha eleitoral, a realização de enquetes 
relacionadas ao processo eleitoral. 

Parágrafo único. Entende-se por enquete ou sondagem a pesquisa de opinião 
pública que não obedeça às disposições legais e às determinações previstas nesta 
resolução. 

Art. 25. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de dezembro de 2013. 
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MINISTRO MARCO AURÉLIO – PRESIDENTE. MINISTRO DIAS TOFFOLI – 
RELATOR. MINISTRO GILMAR MENDES. MINISTRA LAURITA VAZ. MINISTRO 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA. MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA. 
MINISTRA LUCIANA LÓSSIO. 
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ANEXO 2 - RESOLUÇÃO Nº 23.404 - Dispõe sobre propaganda eleitoral e 

condutas ilícitas em campanha eleitoral nas Eleições de 2014 
 

INSTRUÇÃO Nº 127-41.2014.6.00.0000 - CLASSE 19 - BRASÍLIA - DISTRITO 
FEDERAL 

Relator: Ministro Dias Toffoli 

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral 

Ementa: 

Dispõe sobre propaganda eleitoral e condutas ilícitas em campanha eleitoral nas 
Eleições de 2014. 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 23, 
inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, resolve expedir a seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta resolução dispõe sobre a propaganda eleitoral e as condutas ilícitas 
praticadas em campanha eleitoral nas Eleições de 2014. 

Art. 2º A propaganda eleitoral somente é permitida a partir de 6 de julho de 2014 (Lei 
nº 9.504/97, art. 36, caput e § 2º). 

§ 1º Ao postulante a candidatura a cargo eletivo, é permitida a realização, na 
quinzena anterior à escolha pelo partido político, de propaganda intrapartidária com 
vista à indicação de seu nome, inclusive mediante a fixação de faixas e cartazes em 
local próximo da convenção, com mensagem aos convencionais, vedado o uso de 
rádio, televisão e outdoor (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 1º). 

§ 2º A propaganda de que trata o parágrafo anterior deverá ser imediatamente 
retirada após a respectiva convenção. 

§ 3º A partir de 1º de julho de 2014, não será veiculada a propaganda partidária 
gratuita prevista na Lei nº 9.096/95, nem será permitido qualquer tipo de propaganda 
política paga no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 2º). 

§ 4º A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da 
propaganda e o beneficiário, quando comprovado o seu prévio conhecimento, à 
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais) ou equivalente ao custo da propaganda, se este for maior (Lei nº 9.504/97, art. 
36, § 3º). 

Art. 3º Não será considerada propaganda eleitoral antecipada (Lei nº 9.504/97, art. 
36-A, incisos I a IV): 

I – a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, 
programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com 
a exposição de plataformas e projetos políticos, desde que não haja pedido de 
votos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever de conferir 
tratamento isonômico; 
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II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a 
expensas dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais, 
planos de governos ou alianças partidárias visando às eleições; 

III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação pelos instrumentos de 
comunicação intrapartidária; ou 

IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se 
mencione a possível candidatura, ou se faça pedido de votos ou de apoio eleitoral. 

Art. 4º É vedada, desde 48 horas antes até 24 horas depois da eleição, a veiculação 
de qualquer propaganda política no rádio ou na televisão – incluídos, entre outros, 
as rádios comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF e por 
assinatura – e, ainda, a realização de comícios ou reuniões públicas, ressalvada a 
propaganda na internet (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único, e Lei nº 
12.034/2009, art. 7º). 

Parágrafo único.  Não se aplica a vedação constante do caput à propaganda 
eleitoral veiculada gratuitamente na internet, no sítio eleitoral, blog, sítio interativo ou 
social, ou outros meios eletrônicos de comunicação do candidato, ou no sítio do 
partido ou coligação, nas formas previstas no art. 57-B da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 
12.034/2009, art. 7º). 

 

CAPÍTULO II 

DA PROPAGANDA EM GERAL 

Art. 5º A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará 
sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo 
empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, 
estados mentais, emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242, caput, e Lei 
nº 10.436/2002, arts. 1º e 2º). 

Parágrafo único. Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça 
Eleitoral adotará medidas para impedir ou fazer cessar imediatamente a propaganda 
realizada com infração do disposto neste artigo (Código Eleitoral, art. 242, parágrafo 
único). 

Art. 6º É permitido ao partido político utilizar na propaganda eleitoral de seus 
candidatos em âmbito regional, inclusive no horário eleitoral gratuito, a imagem e a 
voz de candidato ou militante de partido político que integre a sua coligação em 
âmbito nacional (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 6º). 

Art. 7º Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, obrigatoriamente, 
sob a sua denominação, as legendas de todos os partidos políticos que a integram; 
na propaganda para eleição proporcional, cada partido político usará apenas a sua 
legenda sob o nome da coligação (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 2º). 

§ 1º Excepcionalmente nas inserções de 15” da propaganda gratuita no rádio para 
eleição majoritária, a propaganda deverá ser identificada pelo nome da coligação e 
do partido do candidato, dispensada a identificação dos demais partidos que 
integram a coligação. 

§ 2º A denominação da coligação não poderá coincidir, incluir ou fazer referência a 
nome ou número de candidato, nem conter pedido de voto para partido político (Lei 
nº 9.504/97, art. 6º, § 1º-A). 
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Art. 8º Da propaganda dos candidatos a Presidente da República, a Governador de 
Estado ou do Distrito Federal e a Senador, deverá constar, também, o nome dos 
candidatos a Vice-Presidente, a Vice-Governador e a suplentes de Senador, de 
modo claro e legível, em tamanho não inferior a 10% (dez por cento) do nome do 
titular (Lei n° 9.504/97, art. 36, § 4º). 

Art. 9º A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto 
aberto ou fechado, não depende de licença da polícia (Lei nº 9.504/97, art. 39, 
caput). 

§ 1º O candidato, o partido político ou a coligação que promover o ato fará a devida 
comunicação à autoridade policial com, no mínimo, 24 horas de antecedência, a fim 
de que esta lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem 
pretenda usar o local no mesmo dia e horário (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 1º). 

§ 2º A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da 
realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o 
evento possa afetar (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 2º). 

Art. 10. É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, 
independentemente de licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer 
contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º): 

I – fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os 
designe, pela forma que melhor lhes parecer; 

II – fazer inscrever, na fachada dos seus comitês e demais unidades, o nome que os 
designe, da coligação ou do candidato, respeitado o tamanho máximo de 4m²; 

III – instalar e fazer funcionar, no período compreendido entre o início da 
propaganda eleitoral e a véspera da eleição, das 8 às 22 horas, alto-falantes ou 
amplificadores de som, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua 
disposição, em território nacional, com a observância dos §§ 1º e 2º deste artigo e 
da legislação comum, inclusive em relação aos limites de volume sonoro; 

IV – comercializar material de divulgação institucional, desde que não contenha 
nome e número de candidato, bem como cargo em disputa. 

§ 1º São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em 
distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, conforme o caso, pelo 
emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 
9.504/97, art. 39, § 3º, I a III; Código Eleitoral, arts. 222 e 237; e Lei Complementar 
nº 64/90, art. 22): 

I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos judiciais, dos quartéis e de outros 
estabelecimentos militares; 

II – dos hospitais e casas de saúde; 

III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 

§ 2º Pode ser utilizada a aparelhagem de sonorização fixa e trio elétrico durante a 
realização de comícios no horário compreendido entre as 8 e as 24 horas (Lei nº 
9.504/97, art. 39, §§ 4º e 10). 

§ 3º São vedadas na campanha eleitoral a confecção, utilização, distribuição por 
comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, 
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canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam 
proporcionar vantagem ao eleitor, respondendo o infrator, conforme o caso, pela 
prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada 
e, se for o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º; Código Eleitoral, 
arts. 222 e 237; e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 

§ 4º É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção 
de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de 
animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo 
de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 
39, § 7º; Código Eleitoral, arts. 222 e 237; e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 

§ 5º A proibição de que trata o parágrafo anterior não se estende aos candidatos 
profissionais da classe artística – cantores, atores e apresentadores –, que poderão 
exercer a profissão durante o período eleitoral, desde que não tenha por finalidade a 
animação de comício e que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha 
eleitoral, ainda que em caráter subliminar ou dissimulado, sem prejuízo da proibição 
constante do art. 28, inciso V e § 1º, desta resolução. 

§ 6º Até as 22 horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos distribuição de 
material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transite pela 
cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos, observados os limites 
impostos pela legislação comum (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º). 

Art. 11. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou 
que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e 
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros 
equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e 
assemelhados (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput). 

§ 1º Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto no caput será 
notificado para, no prazo de 48 horas, removê-la e restaurar o bem, sob pena de 
multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais), ou 
defender-se (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 1º). 

§ 2º Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pelo Código 
Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, 
clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de 
propriedade privada (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 4º). 

§ 3º Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, 
cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de 
qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 5º). 

§ 4º É permitida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas para 
distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo das vias públicas, desde 
que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e 
veículos (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 6º). 

§ 5º A mobilidade referida no parágrafo anterior estará caracterizada com a 
colocação e a retirada dos meios de propaganda entre as 6 e as 22 horas (Lei nº 
9.504/97, art. 37, § 7º). 

§ 6º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral 
ficará a critério da Mesa Diretora (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 3º). 
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Art. 12. Em bens particulares, independe de obtenção de licença municipal e de 
autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral por meio da 
fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não excedam 
a 4m² e não contrariem a legislação eleitoral, sujeitando-se o infrator às penalidades 
previstas no § 1º do artigo anterior (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 2º). 

§ 1º A justaposição de placas cuja dimensão exceda a 4m² caracteriza propaganda 
irregular, em razão do efeito visual único, ainda que a publicidade, individualmente, 
tenha respeitado o limite previsto no caput deste artigo. 

§ 2º A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea 
e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para esta 
finalidade (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 8º). 

Art. 13. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça 
Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, volantes 
e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido 
político, da coligação ou do candidato, sendo-lhes facultada, inclusive, a impressão 
em braile dos mesmos conteúdos, quando assim demandados (Lei nº 9.504/97, art. 
38, e Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, arts. 9, 21 e 29). 

Parágrafo único. Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o 
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela 
confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem, respondendo o 
infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo 
abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 38, § 1º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei 
Complementar nº 64/90, art. 22). 

Art. 14. Não será tolerada propaganda, respondendo o infrator pelo emprego de 
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (Código 
Eleitoral, arts. 222, 237 e 243, I a IX, Lei nº 5.700/71 e Lei Complementar nº 64/90, 
art. 22): 

I – de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e 
social, ou de preconceitos de raça ou de classes; 

II – que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas 
contra as classes e as instituições civis; 

III – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 

IV – de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 

V – que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, 
sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

VI – que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos 
sonoros ou sinais acústicos; 

VII – por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa 
confundir com moeda; 

VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana; 

IX – que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou 
entidades que exerçam autoridade pública; 

X – que desrespeite os símbolos nacionais. 
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Art. 15. O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e 
independentemente da ação penal competente, poderá demandar, no juízo cível, a 
reparação do dano moral, respondendo por este o ofensor e, solidariamente, o 
partido político deste, quando responsável por ação ou omissão, e quem quer que, 
favorecido pelo crime, haja de qualquer modo contribuído para ele (Código Eleitoral, 
art. 243, § 1º). 

Art. 16. Aos Juízes Eleitorais designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais, nas 
Capitais e nos Municípios onde houver mais de uma Zona Eleitoral, e aos Juízes 
Eleitorais, nas demais localidades, competirá julgar as reclamações sobre a 
localização dos comícios e tomar providências sobre a distribuição equitativa dos 
locais aos partidos políticos e às coligações (Código Eleitoral, art. 245, § 3º). 

Art. 17. O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos os atos 
relativos à sua campanha eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral gratuito para 
sua propaganda, no rádio e na televisão (Lei nº 9.504/97, art. 16-A). 

 

CAPÍTULO III 

DA PROPAGANDA ELEITORAL EM OUTDOOR 

Art. 18. É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, sujeitando-se a 
empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada 
da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil 
trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos 
e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 8º). 

§ 1º As placas que excedam a 4m² ou que se assemelhem a outdoor e sejam 
comercializadas sujeitam-se à multa disposta no § 8º do art. 39 da Lei das Eleições. 

§ 2º As placas que excedam a 4m² ou que se assemelhem a outdoor e não sejam 
comercializadas sujeitam-se à multa disposta no § 1º do art. 37 da Lei das Eleições. 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROPAGANDA ELEITORAL NA INTERNET 

Art. 19. É permitida a propaganda eleitoral na internet após o dia 5 de julho do ano 
da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 57-A). 

Art. 20. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas 
(Lei nº 9.504/97, art. 57-B, incisos I a IV): 

I – em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e 
hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido 
no País; 

II – em sítio do partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunicado à 
Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de 
internet estabelecido no País; 

III – por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente 
pelo candidato, partido ou coligação; 
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IV – por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e 
assemelhados, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos, partidos ou 
coligações ou de iniciativa de qualquer pessoa natural. 

Art. 21. Na internet, é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral 
paga (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, caput). 

§ 1º É vedada, ainda que gratuitamente, a veiculação de propaganda eleitoral na 
internet, em sítios (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, § 1º, I e II): 

I – de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos; 

II – oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração Pública direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 2º A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da 
propaganda e, quando comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei nº 
9.504/97, art. 57-C, § 2º). 

Art. 22. É livre a manifestação do pensamento, vedado o anonimato durante a 
campanha eleitoral, por meio da rede mundial de computadores – internet, 
assegurado o direito de resposta, nos termos das alíneas a, b e c do inciso IV do § 
3º do art. 58 e do art. 58-A da Lei nº 9.504/97, e por outros meios de comunicação 
interpessoal mediante mensagem eletrônica (Lei nº 9.504/97, art. 57-D, caput). 

Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela 
divulgação da propaganda e, quando comprovado seu prévio conhecimento, o 
beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) (Lei nº 9.504/97, art. 57-D, § 2º). 

Art. 23. São vedadas às pessoas relacionadas no art. 24 da Lei nº 9.504/97 a 
utilização, doação ou cessão de cadastro eletrônico de seus clientes, em favor de 
candidatos, partidos ou coligações (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, caput). 

§ 1º É proibida a venda de cadastro de endereços eletrônicos (Lei nº 9.504/97, art. 
57-E, § 1º). 

§ 2º A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da 
propaganda e, quando comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei nº 
9.504/97, art. 57-E, § 2º). 

Art. 24. Aplicam-se ao provedor de conteúdo e de serviços multimídia que hospeda a 
divulgação da propaganda eleitoral de candidato, de partido ou de coligação as 
penalidades previstas nesta resolução, se, no prazo determinado pela Justiça 
Eleitoral, contado a partir da notificação de decisão sobre a existência de 
propaganda irregular, não tomar providências para a cessação dessa divulgação 
(Lei nº 9.504/97, art. 57-F, caput). 

§ 1º O provedor de conteúdo ou de serviços multimídia só será considerado 
responsável pela divulgação da propaganda se a publicação do material for 
comprovadamente de seu prévio conhecimento (Lei nº 9.504/97, art. 57-F, parágrafo 
único). 

§ 2º O prévio conhecimento de que trata o parágrafo anterior poderá, sem prejuízo 
dos demais meios de prova, ser demonstrado por meio de cópia de notificação, 
diretamente encaminhada e entregue pelo interessado ao provedor de internet, na 
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qual deverá constar, de forma clara e detalhada, a propaganda por ele considerada 
irregular. 

Art. 25. As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por 
qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que permita seu descadastramento 
pelo destinatário, obrigado o remetente a providenciá-lo no prazo de 48 horas (Lei nº 
9.504/97, art. 57-G, caput). 

§ 1º Mensagens eletrônicas enviadas após o término do prazo previsto no caput 
sujeitam os responsáveis ao pagamento de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), 
por mensagem (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, parágrafo único). 

§ 2º É vedada a realização de propaganda via telemarketing, em qualquer horário 
(Constituição Federal, art. 5º, X e XI, e Código Eleitoral, art. 243, VI). 

Art. 26. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, será punido, com multa 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quem realizar 
propaganda eleitoral na internet, atribuindo indevidamente sua autoria a terceiro, 
inclusive a candidato, partido ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 57-H). 

 

CAPÍTULO V 

DA PROPAGANDA ELEITORAL NA IMPRENSA 

Art. 27. São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na 
imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até 10 anúncios 
de propaganda eleitoral, por veículo de comunicação social, em datas diversas, para 
cada candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de 
jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide (Lei nº 9.504/97, 
art. 43, caput). 

§ 1º Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela inserção (Lei nº 
9.504/97, art. 43, § 1º). 

§ 2º A inobservância do disposto neste artigo sujeita os responsáveis pelos veículos 
de divulgação e os partidos, coligações ou candidatos beneficiados à multa no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao da 
divulgação da propaganda paga, se este for maior (Lei nº 9.504/97, art. 43, § 2º). 

§ 3º Ao jornal de dimensão diversa do padrão e do tabloide, aplica-se a regra do 
caput, de acordo com o tipo de que mais se aproxime. 

§ 4º Não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a 
candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa escrita, desde que não 
seja matéria paga, mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de 
uso indevido do meio de comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 
22 da Lei Complementar nº 64/90. 

§ 5º É autorizada a reprodução virtual das páginas do jornal impresso na internet, 
desde que seja feita no sítio do próprio jornal, independentemente do seu conteúdo, 
devendo ser respeitado integralmente o formato gráfico e o conteúdo editorial da 
versão impressa, atendido, nesta hipótese, o disposto no caput deste artigo. 

§ 6º O limite de anúncios previsto no caput será verificado de acordo com a imagem 
ou nome do respectivo candidato, independentemente de quem tenha contratado a 
divulgação da propaganda. 
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CAPÍTULO VI 

DA PROGRAMAÇÃO NORMAL E DO NOTICIÁRIO NO RÁDIO E NA TELEVISÃO 

Art. 28. A partir de 1º de julho de 2014, é vedado às emissoras de rádio e televisão, 
em sua programação normal e noticiário (Lei nº 9.504/97, art. 45, I a VI): 

I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização 
de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que 
seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 

II – veicular propaganda política; 

III – dar tratamento privilegiado a candidato, partido político ou coligação; 

IV – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa 
com alusão ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, 
exceto programas jornalísticos ou debates políticos; 

V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, 
ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou o 
nome por ele indicado para uso na urna eletrônica, e, sendo o nome do programa o 
mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de 
cancelamento do respectivo registro. 

§ 1º A partir do resultado da convenção, é vedado, ainda, às emissoras transmitir 
programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção (Lei nº 
9.504/97, art. 45, § 1º). 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 45 desta resolução, a 
inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao pagamento de multa no 
valor de R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais) a R$ 
106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), duplicada em caso de 
reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 2º). 

 

Seção I 

DOS DEBATES 

Art. 29. Os debates, transmitidos por emissora de rádio ou televisão, serão 
realizados segundo as regras estabelecidas em acordo celebrado entre os partidos 
políticos e a pessoa jurídica interessada na realização do evento, dando-se ciência à 
Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 4º). 

§ 1º Para os debates que se realizarem no primeiro turno das eleições, serão 
consideradas aprovadas as regras que obtiverem a concordância de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos candidatos aptos no caso de eleição majoritária, e de pelo menos 
2/3 (dois terços) dos partidos ou coligações com candidatos aptos, no caso de 
eleição proporcional (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 5º). 

§ 2º São considerados aptos, para os fins previstos no parágrafo anterior, os 
candidatos filiados a partido político com representação na Câmara dos Deputados e 
que tenham requerido o registro de candidatura na Justiça Eleitoral. 

§ 3º Julgado o registro, permanecem aptos apenas os candidatos com registro 
deferido ou, se indeferido, que esteja sub judice. 
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§ 4º Os debates transmitidos na televisão deverão utilizar a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) ou o recurso de legenda, observadas as regras técnicas aplicáveis. 

Art. 30. Inexistindo acordo, os debates transmitidos por emissora de rádio ou 
televisão deverão obedecer às seguintes regras (Lei nº 9.504/97, art. 46, I, a e b, II e 
III): 

I – nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita: 

a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos a um mesmo cargo eletivo; 

b) em grupos, estando presentes, no mínimo, 3 candidatos. 

II – nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que 
assegurem a presença de número equivalente de candidatos de todos os partidos 
políticos e coligações a um mesmo cargo eletivo, podendo desdobrar-se em mais de 
1 dia; 

III – os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e 
divulgada pela emissora, fazendo-se mediante sorteio a escolha do dia e da ordem 
de fala de cada candidato. 

§ 1º Na hipótese deste artigo, é assegurada a participação de candidatos dos 
partidos políticos com representação na Câmara dos Deputados, facultada a dos 
demais. 

§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, considera-se a representação de 
cada partido político na Câmara dos Deputados a resultante da eleição. 

Art. 31. Em qualquer hipótese, deverá ser observado o seguinte: 

I – é admitida a realização de debate sem a presença de candidato de algum partido 
político ou de coligação, desde que o veículo de comunicação responsável 
comprove tê-lo convidado com a antecedência mínima de 72 horas da realização do 
debate (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 1º); 

II – é vedada a presença de um mesmo candidato a eleição proporcional em mais de 
um debate da mesma emissora (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 2º); 

III – o horário destinado à realização de debate poderá ser destinado à entrevista de 
candidato, caso apenas este tenha comparecido ao evento (Acórdão nº 19.433, de 
25.6.2002); 

IV – no primeiro turno, o debate poderá se estender até as 7 horas do dia 3 de 
outubro de 2014 e, no caso de segundo turno, não poderá ultrapassar o horário de 
meia-noite do dia 24 de outubro de 2014 (Res.-TSE nº 23.390/2013). 

Art. 32. O descumprimento do disposto nesta Seção sujeita a empresa infratora à 
suspensão, por 24 horas, da sua programação, com a transmissão, a cada 15 
minutos, da informação de que se encontra fora do ar por desobediência à 
legislação eleitoral; em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será 
duplicado (Lei nº 9.504/97, art. 46, § 3º, e art. 56, § 1º e § 2º). 

 

CAPÍTULO VII 

DA PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA NO RÁDIO E NA TELEVISÃO 
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Art. 33. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão se restringirá ao horário 
gratuito, vedada a veiculação de propaganda paga, respondendo o candidato, o 
partido político e a coligação pelo seu conteúdo (Lei nº 9.504/97, art. 44). 

§ 1º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem 
Brasileira de Sinais (Libras) ou o recurso de legenda, que deverão constar 
obrigatoriamente do material entregue às emissoras (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 1º). 

§ 2º No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização 
comercial ou propaganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou 
subliminar, de promover marca ou produto (Lei nº 9.504/97, art. 44, § 2º). 

§ 3º Será punida, nos termos do § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97, a emissora que, 
não autorizada a funcionar pelo poder competente, veicular propaganda eleitoral (Lei 
nº 9.504/97, art. 44, § 3º). 

Art. 34. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais efetuarão, 
até 12 de agosto de 2014, sorteio para a escolha da ordem de veiculação da 
propaganda de cada partido político ou coligação no primeiro dia do horário eleitoral 
gratuito; a cada dia que se seguir, a propaganda veiculada por último, na véspera, 
será a primeira, apresentando-se as demais na ordem do sorteio (Lei n° 9.504/97, 
art. 50). 

Art. 35. As emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, as emissoras de 
televisão que operam em VHF e UHF e os canais de televisão por assinatura sob a 
responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias 
Legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal reservarão, no período de 
19 de agosto a 2 de outubro de 2014, horário destinado à divulgação, em rede, da 
propaganda eleitoral gratuita, a ser feita da seguinte forma (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 
1º, I a V, a e b, e art. 57): 

I – na eleição para Presidente da República, às terças e quintas-feiras e aos 
sábados: 

a) das 7h às 7h25 e das 12h às 12h25, no rádio; 

b) das 13h às 13h25 e das 20h30 às 20h55, na televisão. 

II – nas eleições para Deputado Federal, às terças e quintas-feiras e aos sábados: 

a) das 7h25 às 7h50 e das 12h25 às 12h50, no rádio; 

b) das 13h25 às 13h50 e das 20h55 às 21h20, na televisão. 

III – nas eleições para Governador de Estado e do Distrito Federal, às segundas, 
quartas e sextas-feiras: 

a) das 7h às 7h20 e das 12h às 12h20, no rádio; 

b) das 13h às 13h20 e das 20h30 às 20h50, na televisão. 

IV – nas eleições para Deputado Estadual e Deputado Distrital, às segundas, 
quartas e sextas-feiras: 

a) das 7h20 às 7h40 e das 12h20 às 12h40, no rádio; 

b) das 13h20 às 13h40 e das 20h50 às 21h10, na televisão. 

V – na eleição para Senador, às segundas, quartas e sextas-feiras: 

a) das 7h40 às 7h50 e das 12h40 às 12h50, no rádio; 
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b) das 13h40 às 13h50 e das 21h10 às 21h20, na televisão. 

Parágrafo único.  Na veiculação da propaganda eleitoral gratuita, será considerado o 
horário de Brasília-DF. 

Art. 36.  O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais distribuirão 
os horários reservados à propaganda de cada eleição entre os partidos políticos e as 
coligações que tenham candidato, observados os seguintes critérios (Lei n° 
9.504/97, art. 47, § 2º, I e II; Ac.-TSE n° 8.427, de 30.10.86): 

I – um terço, igualitariamente; 

II – dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos 
Deputados, considerado, no caso de coligação, o resultado da soma do número de 
representantes de todos os partidos políticos que a integrarem. 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, a representação de cada partido político na 
Câmara dos Deputados é a resultante da eleição, ressalvada a hipótese de criação 
de nova legenda, quando prevalecerá a representatividade política conferida aos 
parlamentares que migraram diretamente dos partidos pelos quais foram eleitos para 
o novo partido político, no momento de sua criação (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 3º; 
ADI nº 4430/DF, DJe de 19.9.2013). 

§ 2º O número de representantes de partido político que tenha resultado de fusão ou 
a que se tenha incorporado outro corresponderá à soma dos representantes que os 
partidos políticos de origem possuíam na data mencionada no parágrafo anterior (Lei 
nº 9.504/97, art. 47, § 4º). 

§ 3º Se o candidato a Presidente, a Governador ou a Senador deixar de concorrer, 
em qualquer etapa do pleito, e não havendo substituição, será feita nova distribuição 
do tempo entre os candidatos remanescentes (Lei n° 9.504/97, art. 47, § 5º). 

§ 4º As coligações sempre serão tratadas como um único partido político.  

§ 5º Para fins de divisão do tempo reservado à propaganda, não serão consideradas 
as frações de segundo, e as sobras que resultarem desse procedimento serão 
adicionadas no programa de cada dia ao tempo destinado ao último partido político 
ou coligação. 

§ 6º Aos partidos políticos e às coligações que, após a aplicação dos critérios de 
distribuição referidos no caput, obtiverem direito a parcela do horário eleitoral inferior 
a 30 segundos será assegurado o direito de acumulá-lo para uso em tempo 
equivalente (Lei nº 9.504/97, art. 47, § 6º). 

§ 7º A Justiça Eleitoral, os representantes das emissoras de rádio e televisão e os 
representantes dos partidos políticos, por ocasião da elaboração do plano de mídia, 
compensarão sobras e excessos, respeitando-se o horário reservado para 
propaganda eleitoral gratuita. 

Art. 37. Se houver segundo turno, as emissoras de rádio, inclusive as rádios 
comunitárias, as emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os canais de 
televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados, das Assembleias Legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal reservarão, a partir de 48 horas da proclamação dos resultados do primeiro 
turno e até 24 de outubro de 2014, horário destinado à divulgação da propaganda 
eleitoral gratuita, dividido em dois períodos diários de 20 minutos para cada eleição, 
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inclusive aos domingos, iniciando-se às 7h e às 12h, no rádio, e às 13h e às 20h30, 
na televisão, horário de Brasília-DF (Lei n° 9.504/97, art. 49, caput). 

§ 1º Em circunscrição onde houver segundo turno para Presidente e Governador, o 
horário reservado à propaganda deste se inicia imediatamente após o término do 
horário reservado ao primeiro (Lei n° 9.504/97, art. 49, § 1º). 

§ 2º O tempo de cada período diário será dividido igualitariamente entre os 
candidatos (Lei n° 9.504/97, art. 49, § 2º). 

Art. 38. Durante os períodos mencionados nos arts. 35 e 37 desta resolução, as 
emissoras de rádio, inclusive as rádios comunitárias, as emissoras de televisão que 
operam em VHF e UHF e os canais de televisão por assinatura sob a 
responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias 
Legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal reservarão, ainda, 30 
minutos diários, inclusive aos domingos, para a propaganda eleitoral gratuita, a 
serem usados em inserções de até 60 segundos, a critério do respectivo partido 
político ou coligação, assinadas obrigatoriamente pelo partido político ou coligação, 
e distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as 8 horas e as 24 horas, 
nos termos do art. 36 desta resolução, obedecido o seguinte (Lei n° 9.504/97, art. 
51, I, III e IV e art. 57): 

I – o tempo será dividido em partes iguais – 6 minutos para cada cargo – para a 
utilização nas campanhas dos candidatos às eleições majoritárias e proporcionais, 
bem como de suas legendas partidárias ou das que componham a coligação, 
quando for o caso; 

II – a distribuição levará em conta os blocos de audiência entre as 8 horas e as 12 
horas; as 12 horas e as 18 horas; as 18 horas e as 21 horas; as 21 horas e as 24 
horas, de modo que o número de inserções seja dividido igualmente entre eles; 

III – na veiculação das inserções, são vedadas: utilização de gravações externas, 
montagens ou trucagens, computação gráfica, desenhos animados e efeitos 
especiais, e a veiculação de mensagens que possam degradar ou ridicularizar 
candidato, partido político ou coligação. 

§ 1º As inserções no rádio e na televisão serão calculadas à base de 30 segundos e 
poderão ser divididas em módulos de 15 segundos, ou agrupadas em módulos de 
60 segundos, a critério de cada partido político ou coligação; em qualquer caso é 
obrigatória a identificação do partido político ou da coligação (Res.-TSE nº 
20.698/2000). 

§ 2º As emissoras de rádio e televisão deverão evitar a veiculação de inserções 
idênticas no mesmo intervalo da programação normal. 

§ 3º Se houver segundo turno, o tempo diário reservado às inserções será de 30 
minutos, sendo 15 minutos para campanha de Presidente da República e 15 minutos 
para campanha de Governador, divididos igualitariamente entre os candidatos; se, 
após proclamados os resultados, não houver segundo turno para Presidente da 
República, o tempo será integralmente destinado à eleição de Governador, onde 
houver (Res.-TSE n° 20.377, de 6.10.98). 

Art. 39. A partir do dia 8 de julho de 2014, o Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
Regionais Eleitorais convocarão os partidos políticos, e a representação das 
emissoras de televisão e de rádio para elaborarem o plano de mídia, nos termos do 
artigo anterior, para o uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham 
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direito, garantida a todos participação nos horários de maior e menor audiência (Lei 
n° 9.504/97, art. 52). 

Parágrafo único. Caso os representantes dos partidos políticos e das emissoras não 
cheguem a acordo, a Justiça Eleitoral deverá elaborar o plano de mídia, utilizando o 
sistema desenvolvido pelo Tribunal Superior Eleitoral (Res.-TSE nº 21.725/2004). 

Art. 40. Os partidos políticos e as coligações deverão apresentar mapas de mídia 
diários ou periódicos às emissoras, observados os seguintes requisitos (Res.-TSE nº 
20.329, de 25.8.98): 

I – nome do partido político ou da coligação; 

II – título ou número do filme a ser veiculado; 

III – duração do filme; 

IV – dias e faixas de veiculação; 

V – nome e assinatura de pessoa credenciada pelos partidos políticos e pelas 
coligações para a entrega das fitas com os programas que serão veiculados. 

§ 1º Sem prejuízo do prazo para a entrega das fitas, os mapas de mídia deverão ser 
apresentados até as 14 horas da véspera de sua veiculação. 

§ 2º Para as transmissões previstas para sábados, domingos e segundas-feiras, os 
mapas deverão ser apresentados até as 14 horas da sexta-feira imediatamente 
anterior. 

§ 3º As emissoras ficam eximidas de responsabilidade decorrente de transmissão de 
programa em desacordo com os mapas de mídia apresentados, quando não 
observado o prazo estabelecido nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

§ 4º Os partidos políticos e as coligações deverão comunicar ao Tribunal Superior 
Eleitoral, aos Tribunais Regionais Eleitorais e às emissoras, previamente, as 
pessoas autorizadas a apresentar o mapa de mídia e as fitas com os programas que 
serão veiculados, bem como informar o número de telefone em que poderão ser 
encontradas em caso de necessidade, devendo a substituição das pessoas 
indicadas ser feita com 24 horas de antecedência. 

§ 5º As emissoras estarão desobrigadas do recebimento de mapas de mídia e 
material que não forem encaminhados pelas pessoas credenciadas. 

§ 6º As emissoras deverão fornecer à Justiça Eleitoral, aos partidos políticos e às 
coligações, previamente, números de fac-símile, telefones, endereços e os nomes 
das pessoas responsáveis pelo recebimento de fitas e mapas de mídia, após a 
comunicação de que trata o § 4º deste artigo. 

Art. 41. Os programas de propaganda eleitoral gratuita deverão ser gravados em 
meio de armazenamento compatível com as condições técnicas da emissora 
geradora. 

§ 1º As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de 20 dias depois de 
transmitidas pelas emissoras de até 1 quilowatt e pelo prazo de 30 dias pelas 
demais (Lei nº 4.117/62, art. 71, § 3º, com alterações do Decreto-Lei nº 236, de 
28.2.67). 

§ 2º As emissoras e os partidos políticos ou coligações acordarão, sob a supervisão 
do Tribunal Eleitoral, sobre a entrega das gravações, obedecida a antecedência 
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mínima de 4 horas do horário previsto para o início da transmissão de programas 
divulgados em rede, e de 12 horas do início do primeiro bloco no caso de inserções, 
sempre no local da geração. 

§ 3º A propaganda eleitoral a ser veiculada no programa de rádio que for ao ar às 7 
horas deve ser entregue até as 22 horas do dia anterior. 

§ 4º Em cada fita a ser encaminhada à emissora, o partido político ou a coligação 
deverá incluir a denominada claquete, na qual deverão estar registradas as 
informações constantes dos incisos I a IV do caput do artigo anterior, que servirão 
para controle interno da emissora, não devendo ser veiculada ou computada no 
tempo reservado para o programa eleitoral. 

§ 5º A fita para a veiculação da propaganda eleitoral deverá ser entregue à emissora 
geradora pelo representante legal do partido ou da coligação, ou por pessoa por ele 
indicada, a quem será dado recibo após a verificação da qualidade técnica da fita. 

§ 6º Caso o material e/ou o mapa de mídia não sejam entregues no prazo ou pelas 
pessoas credenciadas, as emissoras veicularão o último material por elas exibido, 
independentemente de consulta prévia ao partido político ou à coligação. 

§ 7º Durante os períodos mencionados no § 1º deste artigo, as gravações ficarão no 
arquivo da emissora, mas à disposição da autoridade eleitoral competente, para 
servir como prova dos abusos ou dos crimes porventura cometidos. 

§ 8º A inserção cuja duração ultrapasse o estabelecido no plano de mídia terá a sua 
parte final cortada. 

§ 9º Na propaganda em bloco, as emissoras deverão cortar de sua parte final o que 
ultrapassar o tempo determinado e, caso a duração seja insuficiente, o tempo será 
completado pela emissora geradora com a veiculação dos seguintes dizeres: 
“Horário reservado à propaganda eleitoral gratuita – Lei nº 9.504/97”. 

Art. 42. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia 
nos programas eleitorais gratuitos (Lei nº 9.504/97, art. 53, caput). 

§ 1º É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar 
candidatos, sujeitando-se o partido político ou a coligação infratores à perda do 
direito à veiculação de propaganda no horário eleitoral gratuito do dia seguinte ao da 
decisão (Lei nº 9.504/97, art. 53, § 1º). 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a requerimento de partido 
político, coligação ou candidato, a Justiça Eleitoral impedirá a reapresentação de 
propaganda ofensiva à honra de candidato, à moral e aos bons costumes (Lei nº 
9.504/97, art. 53, § 2º). 

§ 3º A reiteração de conduta que já tenha sido punida pela Justiça Eleitoral poderá 
ensejar a suspensão temporária do programa. 

Art. 43. É vedado aos partidos políticos e às coligações incluir no horário destinado 
aos candidatos às eleições proporcionais propaganda das candidaturas a eleições 
majoritárias, ou vice-versa, ressalvada a utilização, durante a exibição do programa, 
de legendas com referência aos candidatos majoritários, ou, ao fundo, de cartazes 
ou fotografias desses candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, caput). 

§ 1º É facultada a inserção de depoimento de candidatos a eleições proporcionais no 
horário da propaganda das candidaturas majoritárias e vice-versa, registrados sob o 
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mesmo partido ou coligação, desde que o depoimento consista exclusivamente em 
pedido de voto ao candidato que cedeu o tempo (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, § 1º). 

§ 2º É vedada a utilização da propaganda de candidaturas proporcionais como 
propaganda de candidaturas majoritárias e vice-versa (Lei nº 9.504/97, art. 53-A, § 
2º). 

§ 3º O partido político ou a coligação que não observar a regra contida neste artigo 
perderá, em seu horário de propaganda gratuita, tempo equivalente no horário 
reservado à propaganda da eleição disputada pelo candidato beneficiado (Lei nº 
9.504/97, art. 53-A, § 3º). 

Art. 44. Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda eleitoral 
gratuita de cada partido político ou coligação poderá participar, em apoio aos 
candidatos, qualquer cidadão não filiado a outro partido político ou a partido político 
integrante de outra coligação, sendo vedada a participação de qualquer pessoa 
mediante remuneração (Lei nº 9.504/97, art. 54, caput). 

Parágrafo único. No segundo turno das eleições, não será permitida, nos programas 
de que trata este artigo, a participação de filiados a partidos políticos que tenham 
formalizado apoio a outros candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 54, parágrafo único). 

Art. 45. Na propaganda eleitoral gratuita, aplicam-se ao partido político, coligação ou 
candidato as seguintes vedações (Lei nº 9.504/97, art. 55, caput, c/c o art. 45, I e II): 

I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização 
de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que 
seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 

II – usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de alguma 
forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido político ou coligação, ou 
produzir ou veicular programa com esse efeito. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido político 
ou a coligação à perda de tempo equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, 
no período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada reincidência, devendo, 
no mesmo período, exibir-se a informação de que a não veiculação do programa 
resulta de infração à Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 55, parágrafo único). 

Art. 46. Durante toda a transmissão pela televisão, em bloco ou em inserções, a 
propaganda deverá ser identificada pela legenda “propaganda eleitoral gratuita”. 

Parágrafo único.  A identificação de que trata o caput é de responsabilidade dos 
partidos políticos e das coligações. 

Art. 47. Competirá aos partidos políticos e às coligações distribuir entre os 
candidatos registrados os horários que lhes forem destinados pela Justiça Eleitoral. 

Art. 48. Na divulgação de pesquisas no horário eleitoral gratuito devem ser 
informados, com clareza, o período de sua realização, a margem de erro e o nível de 
confiança, não sendo obrigatória a menção aos concorrentes, desde que o modo de 
apresentação dos resultados não induza o eleitor em erro quanto ao desempenho do 
candidato em relação aos demais. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS PERMISSÕES E VEDAÇÕES NO DIA DA ELEIÇÃO 
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Art. 49. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidato, revelada 
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504/97, 
art. 39-A, caput).  

§ 1º São vedados, no dia do pleito, até o término do horário de votação, a 
aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado e os instrumentos de 
propaganda referidos no caput, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com 
ou sem utilização de veículos (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 1º). 

§ 2º No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proibido aos servidores 
da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário ou objeto 
que contenha qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato 
(Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 2º). 

§ 3º Aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, só é permitido que, em seus 
crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação a que sirvam, 
vedada a padronização do vestuário (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 3º). 

§ 4º No dia da eleição, serão afixadas cópias deste artigo em lugares visíveis nas 
partes interna e externa das seções eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 39-A, § 4º). 

§ 5º A violação dos §§ 1º a 3º deste artigo configurará divulgação de propaganda, 
nos termos do inciso III do § 5º do art. 39 da Lei nº 9.504/97. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS EM CAMPANHA 
ELEITORAL 

Art. 50. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, I a VIII): 

I – ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a 
realização de convenção partidária; 

II – usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que 
excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que 
integram; 

III – ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, 
estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês 
de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário 
de expediente normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado; 

IV – fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 
subvencionados pelo Poder Público; 

V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício 
funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na 
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circunscrição do pleito, a partir de 5 de julho de 2014 até a posse dos eleitos, sob 
pena de nulidade de pleno direito, ressalvadas: 

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de 
funções de confiança; 

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais 
ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da República; 

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início 
daquele prazo; 

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do 
Chefe do Poder Executivo; 

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes 
penitenciários. 

VI – a partir de 5 de julho de 2014 até a realização do pleito: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e 
dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os 
recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para a execução de 
obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a 
atender situações de emergência e de calamidade pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no 
mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida 
pela Justiça Eleitoral; 

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão fora do horário eleitoral 
gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, 
relevante e característica das funções de governo. 

VII – realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas 
com publicidade dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da administração 
indireta, que excedam a média dos gastos nos 3 últimos anos que antecedem o 
pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição, prevalecendo o que for 
menor; 

VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do 
ano da eleição, a partir de 8 de abril de 2014 até a posse dos eleitos. 

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 
emprego ou função nos órgãos ou entidades da Administração Pública direta, 
indireta ou fundacional (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 1º). 

§ 2º A vedação do inciso I deste artigo não se aplica ao uso, em campanha, de 
transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 90 
desta resolução, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos à reeleição de 
Presidente e Vice-Presidente da República, de Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal, de suas residências oficiais, com os serviços inerentes 
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à sua utilização normal, para realização de contatos, encontros e reuniões 
pertinentes à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público (Lei 
n° 9.504/97, art. 73, § 2°). 

§ 3º As vedações do inciso VI, alíneas b e c deste artigo, aplicam-se apenas aos 
agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na 
eleição (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 3º). 

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da 
conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os agentes responsáveis à multa no 
valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 
106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), sem prejuízo de outras 
sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais 
leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 4º, c/c o art. 78). 

§ 5º Nos casos de descumprimento dos incisos do caput e do estabelecido no § 9º, 
sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo, o candidato beneficiado, agente 
público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, sem prejuízo de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas 
demais leis vigentes (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 5º, c/c o art. 78). 

§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência (Lei nº 
9.504/97, art. 73, § 6º). 

§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade 
administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/92, e sujeitam-se às 
disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III 
(Lei nº 9.504/97, art. 73, § 7º). 

§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º deste artigo aos agentes públicos responsáveis 
pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos que 
delas se beneficiarem (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 8º). 

§ 9º No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, 
valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de 
calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados 
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira 
e administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10). 

§ 10. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o parágrafo anterior não 
poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por 
esse mantida (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 11). 

Art. 51. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1º). 

Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 
da Lei Complementar n° 64/90, a infringência do disposto no caput, ficando o 
responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura 
ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 74). 
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Art. 52. A partir de 5 de julho de 2014, na realização de inaugurações, é vedada a 
contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos (Lei nº 9.504/97, art. 
75). 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, sem 
prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato beneficiado, agente público 
ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 75, 
parágrafo único). 

Art. 53. É proibido a qualquer candidato comparecer, a partir de 5 de julho de 2014, 
a inaugurações de obras públicas (Lei nº 9.504/97, art. 77, caput).  

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à 
cassação do registro ou do diploma (Lei nº 9.504/97, art. 77, parágrafo único). 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES PENAIS 

Art. 54. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 meses a 
1 ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo 
período, e multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e sessenta e um reais e 
cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 5º, I a III): 

I – o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou 
carreata; 

II – a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna; 

III – a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos. 

Art. 55.  Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano, com a 
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no 
valor de R$ 10.641,00 (dez mil seiscentos e quarenta e um reais) a R$ 21.282,00 
(vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais), o uso, na propaganda eleitoral, de 
símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão 
de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista (Lei nº 9.504/97, art. 
40). 

Art. 56.  Constitui crime, punível com detenção de 2 meses a 1 ano ou pagamento 
de 120 a 150 dias-multa, divulgar, na propaganda, fatos que se sabem inverídicos, 
em relação a partidos ou a candidatos, capazes de exercerem influência perante o 
eleitorado (Código Eleitoral, art. 323, caput). 

Parágrafo único.  A pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio ou 
televisão (Código Eleitoral, art. 323, parágrafo único). 

Art. 57.  Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 2 anos e pagamento 
de 10 a 40 dias-multa, caluniar alguém, na propaganda eleitoral ou visando fins de 
propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime (Código Eleitoral, 
art. 324, caput). 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou a 
divulga (Código Eleitoral, art. 324, § 1º). 
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§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas não é admitida 
(Código Eleitoral, art. 324, § 2º, I a III): 

I – se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 
condenado por sentença irrecorrível; 

II – se o fato é imputado ao Presidente da República ou a chefe de governo 
estrangeiro; 

III – se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 
sentença irrecorrível. 

Art. 58. Constitui crime, punível com detenção de 3 meses a 1 ano e pagamento de 
5 a 30 dias-multa, difamar alguém, na propaganda eleitoral ou visando a fins de 
propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação (Código Eleitoral, art. 325, 
caput). 

Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 
funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções (Código 
Eleitoral, art. 325, parágrafo único). 

Art. 59. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses ou pagamento de 30 
a 60 dias-multa, injuriar alguém, na propaganda eleitoral ou visando a fins de 
propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro (Código Eleitoral, art. 326, 
caput). 

§ 1º O Juiz pode deixar de aplicar a pena (Código Eleitoral, art. 326, § 1º, I e II): 

I – se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

II – no caso de retorsão imediata que consista em outra injúria. 

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou em vias de fato, que, por sua natureza ou 
meio empregado, se considerem aviltantes, a pena será de detenção de 3 meses a 
1 ano e pagamento de 5 a 20 dias-multa, além das penas correspondentes à 
violência, previstas no Código Penal (Código Eleitoral, art. 326, § 2º). 

Art. 60. As penas cominadas nos arts. 57, 58 e 59 desta resolução serão 
aumentadas em um terço, se qualquer dos crimes for cometido (Código Eleitoral, art. 
327, I a III): 

I – contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 

II – contra funcionário público, em razão de suas funções; 

III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa. 

Art. 61. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses ou pagamento de 90 
a 120 dias-multa, inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente 
empregado (Código Eleitoral, art. 331). 

Art. 62. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses e pagamento de 30 a 
60 dias-multa, impedir o exercício de propaganda (Código Eleitoral, art. 332). 

Art. 63. Constitui crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano e cassação do 
registro se o responsável for candidato, utilizar organização comercial de vendas, 
distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de 
eleitores (Código Eleitoral, art. 334). 
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Art. 64. Constitui crime, punível com detenção de 3 a 6 meses e pagamento de 30 a 
60 dias-multa, fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, em língua 
estrangeira (Código Eleitoral, art. 335). 

Parágrafo único. Além da pena cominada, a infração ao presente artigo importa a 
apreensão e a perda do material utilizado na propaganda (Código Eleitoral, art. 335, 
parágrafo único). 

Art. 65. Constitui crime, punível com detenção de até 6 meses e pagamento de 90 a 
120 dias-multa, participar o estrangeiro ou brasileiro que não estiver no gozo dos 
seus direitos políticos de atividades partidárias, inclusive comícios e atos de 
propaganda em recintos fechados ou abertos (Código Eleitoral, art. 337, caput). 

Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá o responsável pelas emissoras de rádio 
ou televisão que autorizar transmissões de que participem as pessoas mencionadas 
neste artigo, bem como o diretor de jornal que lhes divulgar os pronunciamentos 
(Código Eleitoral, art. 337, parágrafo único). 

Art. 66. Constitui crime, punível com o pagamento de 30 a 60 dias-multa, não 
assegurar o funcionário postal a prioridade prevista no art. 239 do Código Eleitoral 
(Código Eleitoral, art. 338). 

Art. 67. Constitui crime, punível com reclusão de até 4 anos e pagamento de 5 a 15 
dias-multa, dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, 
dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para 
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita (Código 
Eleitoral, art. 299). 

Art. 68. Aplicam-se às condutas criminais reproduzidas nesta resolução as regras 
gerais do Código Penal (Código Eleitoral, art. 287 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput). 

Art. 69. As infrações penais aludidas nesta resolução são puníveis mediante ação 
pública, e o processo seguirá o disposto nos arts. 357 e seguintes do Código 
Eleitoral (Código Eleitoral, art. 355 e Lei nº 9.504/97, art. 90, caput). 

Art. 70. Na sentença que julgar ação penal pela infração decorrente da prática de 
quaisquer das condutas criminais previstas nos arts. 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63 e 64 
desta resolução, deve o Juiz verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se 
o diretório local do partido político, por qualquer dos seus membros, concorreu para 
a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336, 
caput). 

Parágrafo único. Nesse caso, o Juiz imporá ao diretório responsável pena de 
suspensão de sua atividade eleitoral pelo prazo de 6 a 12 meses, agravada até o 
dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único). 

Art. 71. Todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal prevista na 
legislação eleitoral deverá comunicá-la ao Juiz da Zona Eleitoral onde ela se 
verificou (Código Eleitoral, art. 356, caput). 

§ 1º Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade judicial reduzi-la a 
termo, assinado pelo comunicante e por duas testemunhas, e remeterá ao órgão do 
Ministério Público local, que procederá na forma do Código Eleitoral (Código 
Eleitoral, art. 356, § 1º). 

§ 2º Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos e 
documentos complementares ou outros elementos de convicção, deverá requisitá-
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los diretamente de quaisquer autoridades ou funcionários que possam fornecê-los 
(Código Eleitoral, art. 356, § 2º). 

Art. 72. Para os efeitos das infrações previstas na Lei nº 9.504/97 e reproduzidas 
nesta resolução, respondem penalmente pelos partidos políticos e pelas coligações 
os seus representantes legais (Lei nº 9.504/97, art. 90, § 1º). 

Art. 73. Nos casos de reincidência no descumprimento dos arts. 54 e 55 desta 
resolução, as penas pecuniárias serão aplicadas em dobro (Lei nº 9.504/97, art. 90, 
§ 2º). 

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 74. A representação relativa à propaganda irregular deve ser instruída com 
prova da autoria ou do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por 
ela responsável (Lei nº 9.504/97, art. 40-B). 

§ 1º A responsabilidade do candidato estará demonstrada se este, intimado da 
existência da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de 48 horas, sua 
retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso 
específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhecimento 
da propaganda (Lei nº 9.504/97, art. 40-B, parágrafo único). 

§ 2º A intimação de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada por 
candidato, partido político, coligação, Ministério Público ou pela Justiça Eleitoral, por 
meio de comunicação feita diretamente ao responsável ou beneficiário da 
propaganda, com prova de recebimento, devendo dela constar a precisa 
identificação da propaganda apontada como irregular. 

Art. 75. A comprovação do cumprimento das determinações da Justiça Eleitoral 
relacionadas a propaganda realizada em desconformidade com o disposto na Lei n° 
9.504/97 poderá ser apresentada no Tribunal Superior Eleitoral, no caso de 
candidatos a Presidente e Vice-Presidente da República, nas sedes dos respectivos 
Tribunais Regionais Eleitorais, no caso de candidatos a Governador, Vice-
Governador, Deputado Federal, Senador da República, Deputados Estadual e 
Distrital (Lei n° 9.504/97, art. 36, § 5º). 

Parágrafo único. A comprovação de que trata o caput poderá ser apresentada 
diretamente ao Juiz Eleitoral que determinou a regularização ou a retirada da 
propaganda eleitoral. 

Art. 76. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser 
objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia ou de 
violação de postura municipal, casos em que se deve proceder na forma prevista no 
art. 40 da Lei nº 9.504/97 (Lei nº 9.504/97, art. 41, caput). 

§ 1º O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos Juízes 
Eleitorais e pelos Juízes designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais (Lei nº 
9.504/97, art. 41, § 1º). 

§ 2º O poder de polícia se restringe às providências necessárias para inibir práticas 
ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos programas e matérias jornalísticas 
a serem exibidos na televisão, no rádio, na internet e na imprensa escrita (Lei nº 
9.504/97, art. 41, § 2º). 
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§ 3º No caso de condutas sujeitas a penalidades, o Juiz Eleitoral delas cientificará o 
Ministério Público, para os fins previstos nesta resolução. 

Art. 77. Ressalvado o disposto no art. 26 e incisos da Lei nº 9.504/97, constitui 
captação ilegal de sufrágio o candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao 
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer 
natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o 
dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos) a R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil duzentos e cinco reais) e 
cassação do registro ou do diploma, observado o procedimento previsto nos incisos I 
a XIII do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 41-A). 

§ 1º Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito de 
votos, bastando a evidência do dolo, consistente no especial fim de agir (Lei nº 
9.504/97, art. 41-A, § 1º). 

§ 2º As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de 
violência ou grave ameaça a pessoa, com o fim de obter-lhe o voto (Lei nº 9.504/97, 
art. 41-A, § 2º). 

§ 3º A representação prevista no caput poderá ser ajuizada até a data da 
diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 41-A, § 3º). 

Art. 78. Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral nem inutilizar, alterar ou 
perturbar os meios lícitos nela empregados, bem como realizar propaganda eleitoral 
vedada por lei ou por esta resolução (Código Eleitoral, art. 248). 

Art. 79. A requerimento do interessado, a Justiça Eleitoral adotará as providências 
necessárias para coibir, no horário eleitoral gratuito, a propaganda que se utilize de 
criação intelectual sem autorização do respectivo autor ou titular. 

Parágrafo único. A indenização pela violação do direito autoral deverá ser pleiteada 
perante a Justiça Comum. 

Art. 80. É vedada a utilização de artefato que se assemelhe a urna eletrônica como 
veículo de propaganda eleitoral (Res.-TSE nº 21.161/2002). 

Art. 81. As disposições desta resolução aplicam-se às emissoras de rádio e de 
televisão comunitárias, às emissoras de televisão que operam em VHF e UHF, aos 
provedores de internet e aos canais de televisão por assinatura sob a 
responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias 
Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais 
(Lei nº 9.504/97, art. 57 e art. 57-A). 

Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não compreendidos no 
caput, será vedada a veiculação de qualquer propaganda eleitoral, salvo a 
retransmissão integral do horário eleitoral gratuito e a realização de debates, 
observadas as disposições legais. 

Art. 82. As emissoras de rádio e televisão terão direito à compensação fiscal pela 
cessão do horário gratuito previsto nesta resolução (Lei nº 9.504/97, art. 99). 

Art. 83. A requerimento de partido político, coligação, candidato ou do Ministério 
Público, a Justiça Eleitoral poderá determinar a suspensão, por 24 horas, da 
programação normal de emissora de rádio ou televisão ou do acesso a todo o 
conteúdo informativo dos sítios da internet, quando deixarem de cumprir as 
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disposições da Lei nº 9.504/97, observado o rito do art. 96 dessa mesma lei (Lei nº 
9.504/97, arts. 56 e 57-I). 

§ 1º No período de suspensão, a emissora transmitirá, a cada 15 minutos, a 
informação de que se encontra fora do ar, e o responsável pelo sítio na internet 
informará que se encontra temporariamente inoperante, ambos por desobediência à 
lei eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 56, § 1º, e art. 57-I, § 2º). 

§ 2º A cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado (Lei nº 
9.504/97, art. 56, § 2º, e art. 57-I, § 1º). 

Art. 84. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das emissoras de rádio e 
televisão, no período compreendido entre 31 de julho de 2014 e o dia do pleito, até 
10 minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias 
espaçados, para a divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao 
eleitorado (Lei nº 9.504/97, art. 93). 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, a seu juízo exclusivo, poderá ceder 
parte do tempo referido no caput para utilização por Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 85. As autoridades administrativas federais, estaduais e municipais 
proporcionarão aos partidos políticos e às coligações, em igualdade de condições, 
as facilidades permitidas para a respectiva propaganda (Código Eleitoral, art. 256). 

Parágrafo único. A partir de 6 de julho de 2014, independentemente do critério de 
prioridade, os serviços telefônicos, oficiais ou concedidos, farão instalar, nas sedes 
dos diretórios nacionais, regionais e municipais devidamente registrados, telefones 
necessários, mediante requerimento do respectivo Presidente e pagamento das 
taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § 1º). 

Art. 86. O serviço de qualquer repartição Federal, Estadual ou Municipal, autarquia, 
fundação pública, sociedade de economia mista, entidade mantida ou 
subvencionada pelo poder público, ou que realize contrato com este, inclusive o 
respectivo prédio e suas dependências, não poderá ser utilizado para beneficiar 
partido político ou coligação (Código Eleitoral, art. 377, caput). 

Parágrafo único. O disposto no caput será tornado efetivo, a qualquer tempo, pelo 
órgão competente da Justiça Eleitoral, conforme o âmbito nacional, regional ou 
municipal do órgão infrator, mediante representação fundamentada de autoridade 
pública, de representante partidário ou de qualquer eleitor (Código Eleitoral, art. 377, 
parágrafo único). 

Art. 87. Aos partidos políticos e às coligações é assegurada a prioridade postal a 
partir de 6 de agosto de 2014, para a remessa de material de propaganda de seus 
candidatos (Código Eleitoral, art. 239). 

Art. 88. No prazo de até 30 dias após a eleição, os candidatos, os partidos políticos 
e as coligações deverão remover a propaganda eleitoral, com a restauração do bem 
em que fixada, se for o caso. 

Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no caput sujeitará os 
responsáveis às consequências previstas na legislação comum aplicável. 

Art. 89. O material da propaganda eleitoral gratuita deverá ser retirado das 
emissoras 60 dias após a respectiva divulgação, sob pena de sua destruição. 

Art. 90. O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo 
Presidente da República e sua comitiva em campanha ou evento eleitoral será de 
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responsabilidade do partido político ou da coligação a que esteja vinculado (Lei n° 
9.504/97, art. 76, caput). 

§ 1º O ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo de transporte 
usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho correspondente, 
ressalvado o uso do avião presidencial, cujo ressarcimento corresponderá ao 
aluguel de uma aeronave de propulsão a jato do tipo táxi aéreo (Lei n° 9.504/97, art. 
76, § 1º). 

§ 2º Serão considerados como integrantes da comitiva de campanha eleitoral todos 
os acompanhantes que não estiverem em serviço oficial. 

§ 3º No transporte do Presidente em campanha ou evento eleitoral, serão excluídas 
da obrigação de ressarcimento as despesas com o transporte dos servidores 
indispensáveis à sua segurança e atendimento pessoal, que não podem 
desempenhar atividades relacionadas com a campanha, bem como a utilização de 
equipamentos, veículos e materiais necessários à execução daquelas atividades, 
que não podem ser empregados em outras. 

§ 4º O Vice-Presidente da República, o Governador ou o Vice-Governador de Estado 
ou do Distrito Federal em campanha eleitoral não poderão utilizar transporte oficial, 
que, entretanto, poderá ser usado exclusivamente pelos servidores indispensáveis à 
sua segurança e atendimento pessoal, sendo-lhes vedado desempenhar atividades 
relacionadas com a campanha. 

§ 5º No prazo de 10 dias úteis da realização da eleição, em primeiro turno, ou 
segundo, se houver, o órgão competente de controle interno procederá ex officio à 
cobrança dos valores devidos nos termos dos §§ 1º ao 4º deste artigo (Lei n° 
9.504/97, art. 76, § 2º). 

§ 6° A falta do ressarcimento, no prazo estipulado, implicará a comunicação do fato 
ao Ministério Público Eleitoral, pelo órgão de controle interno (Lei n° 9.504197, art. 
76, § 3°). 

Art. 91. Na fixação das multas de natureza não penal, o Juiz Eleitoral deverá 
considerar a condição econômica do infrator, a gravidade do fato e a repercussão da 
infração, sempre justificando a aplicação do valor acima do mínimo legal. 

Parágrafo único. A multa pode ser aumentada até dez vezes, se o juiz, ou Tribunal 
considerar que, em virtude da situação econômica do infrator, é ineficaz, embora 
aplicada no máximo (Código Eleitoral, art. 367, § 2°). 

Art. 92. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de fevereiro de 2014. 

MINISTRO MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - MINISTRO DIAS TOFFOLI, 
RELATOR - MINISTRO GILMAR MENDES - MINISTRA LAURITA VAZ - MINISTRO 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA - 
MINISTRA LUCIANA LÓSSIO. 


